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            O 25 de Abril e os horizontes do tempo
          

        

        Miguel Cardina

      

      
        
          
             
            Quanta distância cabe em 50 anos? A pergunta contém uma das indagações mais cultivadas pelas ciências sociais e humanas e, muito particularmente, por uma certa historiografia clássica: a de saber quanto tempo necessitamos deixar transcorrer para que um evento se torne inteligível. Numa perspetiva de matriz positivista, quanto mais distante um acontecimento se encontra de quem o perscruta, mais seria objetivável. Postas as coisas deste modo, esquecemo-nos que história e memória não são domínios antagónicos, mas que antes se retroalimentam. E caímos também na tentação de examinar o passado à luz da cadência regular dos cronómetros. Acontece que os acontecimentos disruptivos – e mais ainda quando esses acontecimentos são revoluções – têm dinâmicas e produzem efeitos que baralham os próprios conceitos de distância e proximidade.
          

          
             
            A revolução do 25 de Abril foi um processo histórico concreto, com um início e um fim. A democracia portuguesa é herdeira direta desses cerca de 
            dois anos de lutas e conquistas populares que, de certa forma, a Constituição 
            de abril de 1976 iria codificar. A história das últimas décadas pode ser vista como uma história da distância relativamente ao legado revolucionário, acentuada, em diferentes tempos e velocidades, com a afirmação da agenda neoliberal, a erosão dos serviços públicos, o recuo dos direitos do trabalho, o domínio comunicacional da direita, o (res)surgimento de tópicos saudosistas da ditadura e do colonialismo. 
          

          
             
            Mas ela foi também a história da persistência de “Abril” enquanto legado, material e discursivo, que continua a dar conteúdo à noção de democracia no país e a ser ciclicamente mobilizado em momentos de crise e de combate político e social. Foi assim nos 40 anos, em 2014, quando as 
            
              grandoladas
            
             apareceram como forma de repúdio aos governantes que implementavam as medidas de austeridade acordadas com a Troika; foi assim em 2024, nos 50 anos, quando as ruas afirmaram a memória do 25 de Abril como projeto, depois do forte crescimento eleitoral das direitas e da extrema-direita.
          

          
             
            Na história das reflexões intelectuais sobre o 25 de Abril, cabe ao Centro de Estudos Sociais (CES) um lugar relevante. Foi em 1984 que o Centro organizou o colóquio “Portugal 1974-1984. Dez anos de transformação social”, que visava examinar os impactos e as mudanças trazidas pela revolução nos domínios económicos, políticos, sociais e culturais, e cuja discussão seria posteriormente publicada nos números 18/19/20 da 
            
              Revista Crítica de Ciências Sociais
            
             (RCCS). Foi ainda no quadro do colóquio que se criou o Centro de Documentação 25 de Abril, que se tornaria, desde então, numa referência incontornável na organização e no acesso ao material documental sobre as lutas antifascistas e anticoloniais e sobre as dinâmicas do período revolucionário. 
          

          
             
            Agora, 50 anos passados sobre o acontecimento que marcou a natureza da democracia portuguesa, o CES decidiu organizar um conjunto amplo de iniciativas para marcar essa data redonda, entre as quais se inclui a edição deste número da RCCS. Como dizemos no pequeno texto que guia essas iniciativas, o 25 de Abril é, simultaneamente, “resultado e contraponto de um século 
            xx
             marcado pela longa vigência da ditadura, por fundas desigualdades, por trajetos de resistência política, por atavismos e processos de mudança em termos nacionais e internacionais, pela presença central do colonialismo e da guerra, e ainda pelo início do processo de descolonização levado a cabo pelos povos colonizados, de que resultariam as independências africanas. Perscrutar as marcas da revolução é proceder a um exercício que obriga a repensar desafios históricos tão atuais: do controlo democrático da economia a uma sociedade livre de racismo, machismo 
            e de outras opressões”(cf
            . 
            
              http://ces.uc.pt/pt/agenda-noticias/50-anos-de-abril
            
            ). 
          

          
             
            É porque o 25 de Abril é história, mas é também uma promessa mobilizadora, que continua a interpelar o presente. É essa a medida da sua distância. 
            Ou, se quisermos, da sua proximidade.
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            Nota do editor

            
              Revisto por Ana Sofia Veloso
            

          

           O processo revolucionário encetado pelo 25 de Abril de 1974 surgiu no contexto de uma sociedade esgotada por 48 anos de ditadura e por 13 anos de guerras coloniais. Com a Revolução, esse cansaço foi suplantado por uma explosão social, que se notou no imediato com o aplauso aos militares vitoriosos e, mais tarde, com a grande festa de unificação popular do 1.º de Maio. Emergiram no espaço público não só os chamados “velhos” movimentos sociais, assentes na afirmação de uma identidade de classe, como outras movimentações norteadas pelos princípios de democracia participativa e por valores pós-materialistas que se associaram, assim, ao processo de modernização socioeconómica do país (Estanque, 1999).

           Ao longo das décadas que se seguiram à Revolução, Portugal enfrentou inúmeros desafios e celebrou muitas conquistas. Durante o período que medeia entre o 25 de Abril de 1974 e a aprovação da Constituição da República Portuguesa, em abril de 1976, foi possível desmantelar o Estado Novo, garantir liberdades individuais, colocar um ponto final às guerras coloniais e construir uma nova sociedade sobre os escombros do regime ditatorial. Assente no lema dos três “D”, a governação política e o espaço público democratizaram-se, permitindo maior liberdade no exercício da cidadania; descolonizou-se a ideia e a prática de um projeto imperial; e buscou-se um desenvolvimento tendente à melhoria das condições de vida e da dignidade da população. Tudo isto em articulação com novas configurações dos protestos e das movimentações populares, das relações de trabalho, das relações de género, das práticas culturais, da vida pública e privada. Nesse sentido, Abril não derrubou apenas um regime autoritário, mas deu também início a uma jornada contínua em direção à construção de uma sociedade mais justa, igualitária, aberta e democrática.

           Na compreensão do Portugal democrático de hoje é incontornável repensar a Revolução de Abril e as suas promessas. Esta reflexão faz-se por referência à história e à memória social, incluindo o que Pierre Nora chamou lugares de memória (Nora, 1984, 1986, 1992). O 25 de Abril convoca, na sociedade portuguesa, a ideia de um país mais livre, justo e solidário que, da esquerda à direita, independentemente da posição diante da Constituição de 1976, “programas e orçamentos jamais ousaram afastar” (Bebiano, 2012, p. 15). Mas esta compreensão faz-se, também, por alusão ao esquecimento e ao silenciamento, pelo que importa pensar criticamente as ruturas e tensões criadas, as permanências e as mudanças, as vozes ecoadas e silenciadas, as velhas e novas injustiças sociais. Torna-se, pois, crucial refletir sobre a promessa do projeto democrático. Fruto da pressão crescente dos movimentos sociais e da luta política, o pós-25 de Abril caracterizou-se por uma convivência marcada por vários embates entre modelos mais tradicionais e conceções radicais de democracia, baseadas na participação popular, nas organizações de base e em comissões livremente eleitas (Nunes & Serra, 2002). Tais embates indiciavam que, para se tornar uma promessa cumprida, o projeto democrático português poderia ser um projeto inacabado e carente de outros impulsos. 

           Importa refletir, também, sobre os avanços e retrocessos em áreas fundamentais da cidadania, como a educação, a saúde, a justiça, os direitos sociais, as relações de trabalho, a habitação, as relações de género, entre outras, onde a transição democrática potenciou um progresso notável e que, 50 anos depois, necessitam de um compromisso renovado. Em suma, parece fundamental examinar “políticas da memória” em articulação com “políticas de silêncio”, “através das quais se constroem e ativam versões seletivas do ocorrido” (Cardina, 2016, p. 33).

           O convite à apresentação de artigos para este número da RCCS identificou oito eixos temáticos que, longe de esgotarem todas as tensões e complexidades encetadas pelo 25 de Abril de 1974, contribuem para uma reflexão crítica sobre o futuro das vivências passadas e presentes de Abril: democracia e direitos humanos; cidadania e direitos políticos, sociais e económicos; ordenamento do território; memória e cultura; igualdade de género e direitos da comunidade LGBTQIA+; proteção ambiental e direitos da natureza; racismo e pluriculturalidade; e a Revolução do 25 de Abril no contexto de outras revoluções.

           Os artigos selecionados e avaliados para este número exploram os diálogos entre as promessas e conquistas do 25 de Abril, assim como os problemas e desafios que moldam atualmente a sociedade portuguesa. 

           O primeiro artigo deste número temático, da autoria de Manuel Loff, reflete sobre o modo como a Revolução portuguesa permanece um caso especial dos processos de democratização do século xx por representar uma rutura política e social com as estruturas vigentes, ao contrário de outras experiências assentes em transições negociadas, em que o poder autoritário nunca perdeu completamente o controlo do processo político. O autor analisa contextualmente a Revolução portuguesa tendo em conta quer os últimos 15 anos da ditadura salazarista (marcados pela guerra, migrações, urbanização, desruralização e feminização da esfera pública), quer o contexto da nova cultura política que, desde o final dos anos 1950, deu às esquerdas uma dinâmica nova. Esta análise serve como ponto de partida para a discussão da sistemática comparação entre a Revolução portuguesa e a Transição espanhola, medindo o peso de conceitos em regra usados para descrever uma e outra, como democratização, moderação, radicalidade, violência, paz, reconciliação, negociação e rutura.

           No artigo de autoria de Joana Matias aborda-se a publicação do manifesto do Movimento de Acção Homossexual Revolucionária (MAHR) no Diário de Lisboa a 13 de maio de 1974, e a sua condenação na intervenção televisiva do general Carlos Galvão de Melo a 27 de maio de 1974, como um ponto de inflexão nas continuidades pré e pós-revolução da história LGBTI+ em Portugal. A autora parte de uma análise histórica e crítica deste episódio, que teria ditado o fim da ação do MAHR e a rejeição da legitimidade das questões LGBTI+ no foro político. Com esta abordagem, Joana Matias vem desafiar a leitura de uma “incongruência” na Revolução, a de um conservadorismo face às questões de género e sexualidade.

           José Soeiro apresenta, no seu artigo, uma análise da evolução da regulação sociojurídica do trabalho no pós-25 de Abril. Para isso, num primeiro momento, o autor recorre a fontes documentais, estatísticas, diplomas legais e bibliografia disponível, identificando transformações na estrutura do emprego e caracterizando seis períodos distintos, entre 1976 e 2022, do enquadramento normativo e político das relações laborais em Portugal. A análise destes períodos permite constatar que a atual regulação do trabalho é simultaneamente uma herança da Revolução – na medida em que alguns dos preceitos constitucionais consagrados desde 1976 surgiram como obstáculos a uma fragilização e precarização mais acentuadas do mundo do trabalho – e, também, uma rutura com o 25 de Abril – já que Portugal tem vivido, nos últimos 45 anos, um processo acentuado de desconstrução de enquadramentos protetores do estatuto do trabalho. Num segundo momento, e como sequência do olhar diacrónico anterior, são identificadas seis vias principais de fragilização do estatuto do trabalho na sociedade portuguesa do último meio século. O artigo conclui que esta dinâmica de fragilização traz inevitavelmente a necessidade de pensar a ação coletiva e a definição de políticas de “desprecarização”.

           O artigo que se segue, de autoria de Pedro David Gomes, olha para a música angolana sob um prisma transnacional e enquanto instrumento de luta anticolonial para questionar as causas da não inclusão de músicos e intérpretes angolanos como cantores de Abril. Esse questionamento dá o mote para refletir sobre o não reconhecimento destes músicos na memória historiográfica do período que permeia a Revolução dos Cravos. Para tal, o autor aplicou uma metodologia qualitativa que passou pela pesquisa arquivística (dicionários e outras fontes escritas, visuais e audiovisuais) e a realização de entrevistas em Portugal e em Angola. Foram examinados os trajetos de quatro músicos angolanos e analisados registos e memórias sobre as suas práticas laborais, culturais e sociopolíticas; memórias de antigos ouvintes destes músicos; e conteúdos musicais, discursos e representações emanados de outros suportes de mediação. Os resultados, ancorados no estudo das memórias subalternas, permitem confrontar o pensamento eurocêntrico na narrativa da música de protesto em Portugal, contribuindo para uma história global das canções e dos cantores de Abril.

           Luiza Lins, Júlia Alves Brasil e Rosa Cabecinhas abordam, no artigo seguinte, a memória social e os futuros do passado na visão da história da Revolução de jovens portugueses/as. Tendo como ponto de partida a convicção de que as representações sociais da história são importantes ingredientes para criar, manter e mudar a identidade de um povo e de que estas representações estão, frequentemente, envoltas em tensões, as autoras examinam as mudanças e as permanências na educação histórica em Portugal. A pesquisa empírica realizada pelas autoras passou pela realização de grupos focais com 167 estudantes do ensino secundário de escolas públicas situadas nas regiões Centro e Norte de Portugal. Os resultados evidenciam as dinâmicas entre lembranças e esquecimentos, bem como as tensões e as ambiguidades presentes na (re)construção da memória social – a partir da qual se constrói a ideia de “alma nacional” portuguesa – e das diferentes versões contadas da história. O estudo conclui que, considerando-se o papel central da memória social para a imaginação coletiva de futuros, é fundamental uma educação que potencie uma perspetiva crítica sobre o passado nacional e as suas relações com a possibilidade de construção de futuros alternativos.

           O último artigo deste número temático apresenta uma descrição histórica, com base na análise documental e em duas entrevistas realizadas a Carlos Almada Contreiras, do 25 de Abril e da Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direcção-Geral de Segurança (PIDE/DGS). Em concreto, Irene Flunser Pimentel procura responder às seguintes questões: porque possibilitou a PIDE/DGS a eclosão do golpe militar em 25 de Abril de 1974? Quais foram os motivos para que a sede dessa polícia política não tivesse sido um dos primeiros alvos do Movimento das Forças Armadas (MFA) nessa data? Para responder a estas questões, a historiadora analisa uma cronologia de acontecimentos, marcada por vários atores, desde 1973, e por testemunhos convergentes e dissonantes. A autora conclui que, na discussão sobre se o 25 de Abril terá sido um golpe militar ou uma revolução, a participação da população ao lado do MFA, as mortes causadas pela DGS e a libertação de todos os presos políticos transformaram-no num processo revolucionário.
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          Introdução

           A Revolução portuguesa de 1974-1976 constitui um caso com características únicas na chamada terceira vaga de democratização, como a define Samuel Huntington (1994), designadamente quando confrontada com o modelo de transições negociadas e de génese liberal-democrática do período que se prolonga até 1991. O processo de rutura política e social que ocorreu em Portugal tem sido lido no contexto da nova cultura política que, desde o final dos anos 1950 (emancipalismo anticolonial, Revolução cubana, 1968), deu às esquerdas à escala mundial um impulso que tem pouco a ver com a leitura liberal-conservadora que Huntington deu à terceira vaga. A Revolução portuguesa constituiu um processo político excecional: sustentado num grau de participação política sem paralelo na história portuguesa, ele representou a crise mais profunda das formas tradicionais do Estado moderno português, incluído o final da sua dimensão colonial e uma redefinição profunda da identidade nacional.

           O exemplo mais estudado desta terceira vaga de Huntington é o caso espanhol (especificamente a transição democrática de 1976-1978, ou 1976-1981 para abarcar o fracasso do golpe deste último ano), pelo que vale a pena debruçarmo-nos na comparação que, tanto no terreno das ciências sociais e políticas quanto no debate político e nas narrativas mediáticas, tem sido feita de forma mais ou menos sistemática entre a Revolução portuguesa e a Transição espanhola, a primeira tomada como contramodelo positivo da segunda a partir dos argumentos binários como moderação/radicalidade, violência/reconciliação, negociação/rutura.

          1. Uma revolução portuguesa do seu tempo

           Toda a reflexão sobre o papel e o lugar da Revolução portuguesa na história deve começar por recordar, em primeiro lugar, que ela foi uma consequência lógica dos últimos 15 anos da ditadura salazarista. Estes 15 anos coincidem, antes de mais, com o ciclo da Guerra Colonial (1961-1974) que se arrastou nas três colónias continentais que os portugueses ocupavam em África (Angola, Moçambique e Guiné), e que, em 13 anos, se transformou no fenómeno social e político que mais mobilizou e transformou a vida dos portugueses em toda a sua história: numa população que (em grande medida por sua causa) se reduziu de 8,9 para 8,6 milhões de habitantes entre 1960 e 1970, tendo sido mobilizados 920 000 combatentes portugueses nesses 13 anos. A guerra foi inevitavelmente um forte acelerador da mudança, acelerando e dramatizando muitos dos processos históricos já em curso, contribuindo para que a inevitável crise do regime não pudesse ser resolvida, como no caso espanhol, por uma qualquer forma de transição política mais ou menos negociada.

           Coincidindo com a fase mais longa e intensa do século xx de crescimento económico contínuo que Portugal partilhou com o resto da Europa (os anos desde o fim da Segunda Guerra Mundial e a crise petrolífera inflacionista de 1973), a guerra constituiu um fator de tensão na sociedade, contribuindo de forma decisiva para a politização das camadas mais jovens da população. O sintoma mais visível deste processo é a sangria de jovens que abandonaram o país: de entre os 1,4 milhões de portugueses que abandonaram o país, cerca de um quarto de milhão são os refratários ao serviço militar, que encontrariam refúgio sobretudo em França, mudando de forma definitiva o padrão migratório dos portugueses. Essa politização, contudo, foi também potenciada pelas mudanças socioeconómicas estruturais que ocorrem na sociedade portuguesa (migrações em massa, urbanização e desruralização, feminização do mercado de trabalho e da esfera pública, entre outros). Se os processos de mudança socioeconómica não têm por que conduzir automaticamente a processos de mudança política, e menos ainda a contextos de rutura como o processo revolucionário português. O sucesso da conspiração do movimento dos jovens capitães que deu origem ao 25 de Abril de 1974, o Movimento das Forças Armadas (MFA), não pode ser explicado senão no contexto desse intenso processo de mudança por que Portugal estava a atravessar. Não é simples coincidência que o 25 de Abril enquanto operação para derrubar a mais velha ditadura da Europa ocidental, ainda por cima em plena guerra, tenha tido sucesso num momento em que as mudanças socioeconómicas na sociedade portuguesa tinham consolidado e/ou reforçado grupos sociais (uma classe operária industrial constituída nos termos clássicos dos processos de industrialização, trabalhadores do setor dos serviços com mais qualificação e mais autonomia social que os das gerações anteriores, uma nova geração de mulheres ativas em proporção incomparavelmente superior às do passado) disponíveis para romper com as lógicas autoritárias da ordem social salazarista. Pelo contrário, tal não acontecera sempre que, em décadas anteriores, se haviam organizado conspirações militares (como em meados dos anos 1940, e na Abrilada de 1961) e/ou tentativas armadas para derrubar a ditadura (como o Reviralho de 1927-1931 e as várias tentativas durante o período 1958-1961) ao longo dos seus 48 anos de vigência. Sem desvalorizar todas as outras causas do seu insucesso, nenhuma delas triunfara porque não encontrara na sociedade um eco que resultasse de um processo de mudança social tão intenso quanto o dos anos 1960 e 1970.

           Processo especificamente português e explicável num contexto histórico nacional, a Revolução dos Cravos é, ao mesmo tempo, um processo político do seu tempo, perfeitamente legível na experiência histórica dos anos 1970, tento surgido imediatamente após a experiência chilena da Unidade Popular de Salvador Allende, esmagada por um golpe militar sete meses antes da Revolução portuguesa. O 25 de Abril foi, além disso, um fenómeno coerente com a cultura política do pós-1968 e contemporâneo de um processo, inédito desde o fim da Segunda Guerra Mundial, de convergência da esquerda francesa, em plena Guerra Fria. O programa comum da esquerda francesa (cf. Tartakowsky & Bergounioux, 2012) – que abriu um processo de tomada do poder por parte de uma coligação que incluía um dos principais partidos comunistas do Ocidente –, era herdeiro, em certa medida, das frentes populares dos anos 1930 e 1940. A influência cultural e política francesa na esquerda portuguesa era, na altura, significativa também pelo facto objetivo de, na época, cerca de 850 000 portugueses viverem em França. A viragem migratória portuguesa para França nos anos 1960, secundarizando destinos como o Brasil ou as colónias em África, coincidiu com uma fase de politização muito intensa das relações sociais em França, tendo um impacto direto na reflexão política dos emigrantes portugueses naquele país e, através deles, nas esquerdas portuguesas – especialmente nas mais radicais, à esquerda do Partido Comunista Português (PCP), e naquela que daria origem ao Partido Socialista em 1973 (cf. Cardina, 2010; Loff, 2016).

           Talvez ainda mais significativo seja o facto de a Revolução portuguesa ter coincidido, no contexto internacional, com a mais grave crise de capacidade internacional dos Estados Unidos da América (EUA) desde a Primeira Guerra Mundial, coincidindo com a derrota americana no Vietname, num processo que se inicia em 1973 com a assinatura dos Acordos de Paris e que termina com a retirada precipitada dos norte-americanos em abril de 1975, precisamente na fase mais intensa do processo revolucionário português e no período mais tenso do processo de democratização. Quando o 25 de Abril ocorre, o presidente Richard Nixon está submergido em plena fase final da crise do Watergate, caso que o levaria à sua demissão três meses depois – caso único na história dos EUA. É razoável deduzir-se que, pelo menos durante os primeiros meses da democratização portuguesa, a Administração norte-americana não estava preparada para evitar que uma situação revolucionária se desenvolvesse num país fundador da NATO como Portugal.

          2. A Revolução portuguesa, um modelo específico de democratização no século xx

           A natureza histórica e política do modelo português de transição para a democracia tem sido amplamente discutida. Um dos setores dominantes da leitura historiográfica da Revolução portuguesa adotou desde muito cedo a tese de António Reis: os anos de 1974-1976 teriam constituído uma revolução fora do tempo das revoluções, o “auge” da qual ter-se-ia 

          
            atingido no preciso momento em que por todo o lado se esvaem os pressupostos das velhas revoluções […]. Foi como se tivéssemos de recapitular em dois anos um século da vida mundial: a luta de classes aberta e aguerrida que os outros já haviam experimentado na época própria, oscilando entre os métodos leninistas e os anarco-populistas, o caudilhismo falhado, o militarismo revolucionário à Terceiro Mundo. (Reis, 1990, p. 8)

          

           A evidente intenção de António Reis – importante dirigente do Partido Socialista (PS) já durante a própria Revolução e um dos mais destacados intelectuais de toda a história do partido –, produzida (e isto é importante) no calor no contexto histórico da queda do Muro de Berlim, era anacronicizar a Revolução, apresentá-la como um fenómeno tardio, fora do seu tempo, suspenso em projetos todos mais ou menos superados (aqueles que ele designa por “métodos leninistas e anarco-populistas”) e incompatíveis com a democracia, ou até mesmo exóticos à realidade europeia de final do século xx (que Reis designa por “caudilhismo falhado” e “militarismo revolucionário à Terceiro Mundo”).

           Este tipo de interpretações da Revolução portuguesa inscreve-se num movimento muito mais amplo, que analisei noutro texto (Loff, 2018a), de leitura histórica das revoluções da história contemporânea e, de forma mais geral, da revolução como processo específico de mudança. Desde a década de 1950, na fase mais intensa da Guerra Fria, que começa a triunfar na ciência e na filosofia políticas ocidentais – e na norte-americana em especial –, uma leitura que nesse texto designei como a da desocidentalização das revoluções socialistas e emancipalistas não liberais – que correspondem, na síntese que Von Laue (1987) propõe, à Revolução Russa, às asiáticas, e às “do século xx”, ou seja, as revoluções chinesas, cubana e todas as anticoloniais. Esta tese liberal, euro e ocidentocêntrica – que teve em Robert Palmer (1959, 1964) e em Hannah Arendt (1963/2001) os seus precursores –, presume que a modernização pressupõe a ocidentalização, assumindo aquela como um fenómeno globalmente positivo e fundamentalmente unidirecional, e presume a asiaticidade (ou a orientalização, nunca melhor aplicado, para recorrer ao conceito e à teoria de Edward Saïd [1978]) da Revolução Russa, como se ela, ocorrida numa das culturas políticas que configuram o Ocidente histórico, fosse um fenómeno tipicamente não ocidental. Se lhe somarmos o processo teórico de totalitarização, não somente da Revolução Russa, mas também da própria Revolução Francesa, bem como de todas aquelas que delas tomaram o exemplo, percebemos como o argumento é o de descrever estes fenómenos como ideocráticos – como sustentam François Furet (1978) para o caso francês ou Richard Pipes (1990) para o russo –, fazendo-os inscrever na História como fenómenos artificiais, alheios na sua génese às sociedades em que surgiram, esvaziando de espontaneidade e natureza voluntária os processos de mobilização social de massas. Estes processos passaram assim a ser explicados apenas, ou fundamentalmente, pela manipulação exercida por vanguardas revolucionárias tomadas como protagonistas da violência ideocrática e, como tal, como atores sociais fundamentalmente desligados do conjunto da sociedade.

           No nosso caso em estudo, a terceiromundização da Revolução portuguesa está tão presente na leitura que se fez – maioritariamente em Portugal – do que foi a nossa revolução (pelo menos no primeiro quarto de século que se seguiu ao 25 de Abril), que se inscreve numa estratégia de menorização por via da sua exotização, isto é, da sua interpretação como não europeia e não ocidental. E, contudo, a natureza revolucionária do 25 de Abril pode ser interpretada como uma das manifestações mais evidentes de uma nova cultura política que, à escala europeia e mundial, desde o final dos anos 1950 (como mencionado anteriormente), deu às esquerdas um impulso que só a recomposição do capitalismo a partir da crise de 1973 tenderia a parar. Do ponto de vista mais estritamente politológico, uma parte da produção académica portuguesa (e mesmo da internacional) nos campos da Ciência e da Sociologia Política procurou encontrar em Marcello Caetano um equivalente, avant la lettre, de Adolfo Suárez, assumindo que a Guerra Colonial e o seu corolário – a decisão dos jovens capitães de lhe pôr termo derrubando o regime – deveriam ser tomados como fatores suficientes para impedir que ocorresse em Portugal uma transição de tipo espanhol (Loff, 2018b). Em larga medida, tal interpretação, amplamente subscrita por grande parte da cultura política conservadora portuguesa, assenta na adoção de um modelo interpretativo tão equívoco como o de Huntington (1991, 1994). Este procurou reunir naquela que, de forma muito aproximativa, designou como terceira vaga de democratização casos tão diferentes como um processo de democratizador radical, operado por rutura, como o da Revolução portuguesa, e transições negociadas nas quais o poder autoritário nunca perdeu completamente o controlo do processo, como foi o caso da espanhola, nos anos 1970, ou como os da maioria das latino-americanas e as pós-comunistas na Europa Central e Oriental nos anos 1990.

           As formas dominantes através das quais se tem narrado os processos de democratização dos 15 anos que antecederam o “fim da história” de 1989-1991 estão carregadas de uma leitura a-histórica que está presente na obra de Fukuyama (1992) – a de um fim obrigatório ou, pelo menos, inevitavelmente liberal da história – e na amálgama simplista em que se sustenta a tese de Huntington. Nelas, os processos de mudança que conduzem ao fim dos regimes autoritários1 aparecem como se estivessem inscritos na ordem do tempo, como se a evolução operada na sociedade as tivessem tornado praticamente inevitáveis. Isto faz com que quem subscreve estas teses tenda a procurar encontrar, entre as intenções das elites sociais e políticas dominantes (especialmente nos casos espanhol e latino-americanos), as mudanças que, uma vez efetivamente postas em prática, tornaram a democracia possível. Por outras palavras, nestes casos, estamos a falar de relatos retroativos da história que, deliberada ou inadvertidamente, contribuíram para fazer passar como democratizantes aquelas elites e/ou o seu comportamento político – como se tivessem sido elas a escolher a democracia.

           No calor da queda do regime soviético e daqueles que com este se articulavam no Pacto de Varsóvia, Huntington defendia que os processos pós-autoritários em Portugal e Espanha tinham constituído o início de uma terceira vaga de democratização, por ele descrita como “uma vaga esmagadoramente católica” (Huntington, 1991, p. 13). O esquema em que se sustenta esta argumentação passa por desenhar três fases históricas de democratização (1820-1926, 1945-1962, 1974-1989), a terceira das quais ter-se-ia manifestado em três partes diferentes do mundo: primeiro, na Europa do Sul (Portugal, Grécia e Espanha), entre 1974 (Revolução portuguesa) e 1978 (aprovação da Constituição espanhola); depois, na segunda metade da década de 1980, em vários países da América Latina e, finalmente, na Europa Central e Oriental, entre 1989 e 1991.

           Há vários aspetos fundamentalmente equívocos nesta tese. A Revolução portuguesa insere-se no ciclo pós-1968, na fase final da dinâmica progressista que se desenvolveu em todo o mundo desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Esta longa vaga de transformações democratizantes (derrota do fascismo, descolonização, novos direitos sociais, emancipação das mulheres e das minorias, etc.) perdeu força no final dos anos 1970 e início da década seguinte, basicamente entre a eleição de Margaret Thatcher, em 1979 – que desencadeou uma viragem à direita à escala internacional –, e a derrota da longa greve dos mineiros britânicos (1984-1985) contra ela e o seu governo, naquele que constituiu um momento simbólico do refluxo do movimento operário à escala europeia. 

           O processo revolucionário português, do qual emergiu o novo regime democrático, terminou em abril de 1976, com o encerramento do processo constituinte, e a direita portuguesa regressou ao poder pela primeira vez nas eleições de dezembro de 1979. Até então, porém, as práticas políticas e sociais que asseguravam o caráter revolucionário do processo democratizador português e os valores políticos que foram hegemonicamente invocados (sublinho o verbo invocar, diferente de aplicar ou concretizar), ao longo dos 23 meses que decorrem desde o 25 de Abril até à aprovação da Constituição, foram em grande medida refletidos no texto constitucional. Esses valores eram integralmente oriundos de um quadro ideológico socialista que nunca ganhou preponderância política nos processos grego, espanhol ou latino-americano e foram, sobretudo, abertamente rejeitados nos processos de transição da Europa Central e Oriental. É justamente por isto que (entre outros fatores) não creio ser correto que se encerre o processo revolucionário no 25 de Novembro de 1975, mas sim no momento constituinte do novo regime democrático, a partir do qual, é certo, terá começado imediatamente um processo desconstituinte do que havia de socialista na Constituição de 1976.2

           Se é claro que nestas três regiões do planeta (Europa do Sul, América Latina e Europa Central e Oriental) os processos de democratização acabaram por produzir sistemas liberal-democráticos (salvo na Nicarágua sandinista, no período de 1979-1990) que procuraram mimetizar o modelo maioritário do mundo ocidental desde os anos 1950, as suas origens e fundamentos são muito diferentes se considerarmos o caso português e o contrastarmos, por exemplo, com os casos espanhol ou polaco. Neste sentido, seria até admissível falar de uma vaga de democratização liberal-democrática que terá começado na Grécia e em Espanha, sem incluir o caso português – o qual, por seu lado, deveria ser colocado no fim de um ciclo histórico de progresso social e político diretamente resultante dos triunfos antifascistas de 1945 e dos triunfos anticoloniais das décadas de 1950 e 1960. Para Huntington (1991, p. 12), e de forma reveladora da sua leitura política conservadora da história da segunda metade do século xx, este ciclo incluiria não apenas a segunda vaga de democratização, mas também, e em sentido contrário, uma “segunda vaga inversa” (isto é, de desdemocratização) que teria ocupado o período de 1960-1975.

           Se os conceitos com que pretendemos organizar cronológica e contextualmente os ciclos históricos devem respeitar um mínimo de coerência e consistência na sua aplicação às diferentes realidades concretas (que pretendem representar), não faz sentido juntar sob uma mesma designação processos políticos tão diferentes como a Revolução portuguesa e a transição polaca liderada pelo sindicato Solidariedade, ou ainda, por exemplo, as transições nacionalistas pós-jugoslavas e pós-soviéticas. Se na maioria destes casos existe uma democracia (formalmente) liberal no final do processo, isso não se deve certamente ao facto de todos eles terem origens, procedimentos e valores idênticos. Lech Wałęsa nada teve a ver com Vasco Gonçalves, e Franjo Tuđman nada partilhou com Otelo Saraiva de Carvalho, e nem sequer é legítimo afirmar que Adolfo Suárez tenha desempenhado um papel semelhante ao de Mário Soares.

          3. A Revolução é má, a Transição é boa...

           Centremo-nos agora na comparação com o processo de democratização mais próximo do português, o espanhol. Não simplesmente porque ele é o mais próximo, mas porque muita da análise que é feita da Revolução portuguesa na história a coloca sistematicamente em comparação com a Transição espanhola. A Revolução portuguesa começou em abril de 1974, dois anos antes do início da reforma política (como lhe chamavam os reformistas do franquismo) em Espanha – e três meses antes da transição grega (a Metapolitefsi, no período de 1974-1975), com a qual partilha poucos aspetos em comum –, e terminou em abril de 1976 com a aprovação da Constituição, quando, em Espanha, com Arias Navarro a presidir ao Governo da ditadura, ainda não havia sinais claros de qualquer tipo de democratização. Enquanto o caso português se tornou “indiscutivelmente [n]o processo de transição mais radical” das últimas três décadas do século xx, associando “a revolução social à construção de novas instituições democráticas”, o caso espanhol foi, “em contraste, uma das transições democráticas menos radicais” (Fishman, 2019, p. 19). Embora haja quem garanta que os três casos europeus dos anos 1970 “foram invariavelmente saudados como ‘histórias de sucesso’ de democratização” (Kornetis & Cavallaro, 2019, p. 2), o caso espanhol foi, no ambiente pós-moderno e neoliberal do final do século xx, proposto como o estudo de caso perfeito sobre como sair com “elegância” (Linz & Stepan, 1996, p. 89) de uma ditadura e chegar à democracia de forma segura.

           Se esta fase inicial do que Huntington entende ser a terceira vaga só é inteligível como parte das exigências democráticas globais dos longos anos 1960, os casos português e espanhol relacionam-se de forma muito diferente com o legado de 1968: enquanto a experiência portuguesa, uma revolução social temporariamente triunfante, constitucionalizada em 1976 e fundamentalmente revertida no final da década de 1980, foi um exemplo marcante do fim da viragem progressista e emancipatória que conquistou vitória após vitória em todo o mundo desde 1945 e até meados da década de 1970, a Transição espanhola foi um processo político conduzido pelo Estado, em que uma elite autoritária, sob forte pressão vinda de baixo, foi forçada a desmantelar as instituições políticas autoritárias (com exceção das Forças Armadas e das forças de segurança do Estado, naturalmente) enquanto se deixavam intactas as hierarquias económicas e sociais, oferecendo assim um bom exemplo de processos de mudança política controlados pelas elites, que viriam a ser reproduzidos na América Latina e no Extremo Oriente asiático na década de 1980. Nessa altura, a Espanha, e não Portugal, tornou-se o exemplo a seguir.

           Em coerência com as abordagens neoliberais que se tornaram hegemónicas no início dos anos 1980 – ou seja, pouco depois do fim dos processos de democratização ibéricos –, os processos de reforma política acordada entre as elites autoritárias disponíveis para aceitar algum grau de abertura e as componentes mais representativas das oposições foram apresentados como um tipo ideal de mudança política. Explicando-os à luz da teoria da modernização formulada nos anos 1950/1960 – de entre elas, a de Lipset (1960/1967) é um bom exemplo –, este tipo de transição sem rutura tem sido descrito como sendo adequado a sociedades ocidentais com “elevados níveis de desenvolvimento socioeconómico” (Linz & Stepan, 1996, p. 77), com classes médias fortes que supostamente proporcionariam estabilidade social. Por outro lado, os contextos em que estas pré-condições não foram cumpridas (desde o Chile e a Argentina nos anos 1970 até ao Iraque nos anos 2000) foram sujeitos a processos coercivos de neoliberalização, acabando por ser democratizados apenas quando pareciam (sempre segundo esta perspetiva ocidentocêntrica) suficientemente maduros para a democracia. As implicações elitistas (e praticamente orientalistas, de novo na perspetiva de Saïd) são óbvias, e aplicaram-se também a algumas explicações comparativas sobre as duas transições democráticas ibéricas, presumindo que a dimensão mais ampla da classe média espanhola nos anos 1970 não só teria ajudado a explicar como sociologicamente a Espanha, ao contrário de Portugal, “tinha de facto começado a sua transição para a democracia quando Franco ainda estava vivo”, mas seria também central para compreender a relativa moderação política do processo espanhol face à radicalidade do português, ou o relativamente menor sucesso eleitoral dos comunistas espanhóis quando comparados com os portugueses3 numa sociedade com uma “classe média de dimensão mais reduzida” (Wiarda & Mott, 2001, pp. 69, 132–133). Este tipo de explicação mesocrática (Sánchez Léon, 2014) sobre a forma como a democracia emerge de dentro de sociedades autoritárias, não só reproduz um conceito liberal burguês do século xix sobre a cidadania (e sobre quem a merece), como revela a mesma suspeita paternalista sobre a (falta de) qualidade e a natureza específica da participação popular na mudança política, especialmente a das classes trabalhadoras, amplamente partilhada pelos supostos reformistas do marcelismo em Portugal e da fase final do franquismo em Espanha. Para o Rei Juan Carlos, por exemplo, a Transição tinha sido possível em Espanha porque “durante os quarenta anos [do regime de Franco] formou-se uma classe média poderosa e próspera […] que se tornou a espinha dorsal do […] país” (cf. Vilallonga, 1994, p. 315).

          4. Democratizar sem pôr em causa a ordem social?

           A tese que à escala internacional se tornou dominante, senão mesmo hegemónica, nos estudos políticos sobre as transições da chamada terceira vaga enfatizam sempre a “estabilidade” e a “continuidade” presentes ao longo do processo espanhol tomado, em geral, como exemplar. Por comparação com o espanhol, o caso português aparece necessariamente descrito como “polarizador” e “conflitual”. Howard Wiarda e Margaret MacLeish Mott, dois dos autores clássicos desta abordagem, propõem oito “grandes diferenças” entre o que chamam os processos espanhol e português de “abertura à democracia” (Wiarda & Mott, 2001, pp. 68–69). Vários desses autores clássicos revelam bem, antes de mais, um parti pris político, mas também teórico e metodológico, na análise dos processos de mudança na história. 

           Por exemplo, a tese do papel central da pilotagem monárquica no processo de democratização – “a Espanha tinha um monarca que proporcionou estabilidade e continuidade cruciais na transição” (Wiarda & Mott, 2001, p. 69) –, esquece o inevitável problema de legitimidade (o de ter sido escolhido por Franco para lhe suceder, incumprindo as próprias regras dinásticas que davam prioridade ao pai, Don Juan de Borbón) que afetou a trajetória de Juan Carlos ao longo de toda a Transição. Ora, “Portugal não tinha tal instituição” (Wiarda & Mott, 2001, p. 69). Recordando que “a revolução portuguesa foi iniciada e liderada pelas forças armadas (principalmente o MFA)”, e omitindo o facto de os civis terem sido em Portugal largamente maioritários em todos os governos provisórios ao longo do período pré-constitucional, Wiarda e Mott assinalam que “em Espanha a transição foi liderada por civis”, presumindo de forma absolutamente abusiva que “os militares permaneceram em grande parte apolíticos” (2001, p. 69), uma avaliação surpreendente para o papel intrinsecamente político de quem não só assegurara a estabilidade da ditadura – e, através do seu chefe supremo (o Caudillo), conferira a identidade específica do regime –, como mantinha um peso significativo nos governos da Transição.

           A tal ponto é percetível o preconceito contra a radicalidade democrática do modelo português de democratização que os pressupostos desta análise deslizam muito rapidamente para a pura manipulação histórica. Por exemplo, ao salientar que, em Portugal, “o centro foi esmagado e quase desapareceu durante algum tempo”, e que “em Espanha foi o centro político que guiou a transição e nunca perdeu o seu controlo para os extremos” (Wiarda & Mott, 2001, p. 69) – afirmações já de si concetualmente pobres (“centro”, “extremos”…) –, os autores tendem a esquecer que quatro dos cinco maiores partidos políticos (que representaram mais de 80% dos votantes e mais de 90% dos deputados nas primeiras eleições democráticas de abril de 19754), incluindo o maior partido de direita (o Partido Popular Democrático), fizeram parte dos governos provisórios portugueses, enquanto que em Espanha, durante toda a Transição, o Governo permaneceu exclusivamente nas mãos de franquistas – vários deles reformistas, é certo – que o partilhavam com militares abertamente autoritários e relutantes à democratização sem, contudo, terem sequer cooptado representante algum da oposição.

           Finalmente, um pressuposto clássico deste tipo de trabalho comparativo académico é o da classificação da “revolução portuguesa [como] altamente conflituosa, enquanto em Espanha os ‘pactos sociais’ negociados entre trabalhadores, empregadores e o Estado serviram para reduzir grandemente o potencial de conflito e violência” (Wiarda & Mott, 2001, p. 69). Há vários aspetos discutíveis também nesta afirmação. Comecemos por traduzir o que Wiarda e Mott entendem ter sido a natureza “conflitual” da Revolução portuguesa. 

           Em Portugal, as greves, as manifestações e a subversão da ordem económica autoritária, ocupando fábricas e propriedades fundiárias, resultaram da emergência do que Charles Tilly (2004) designa em conjunturas desta natureza como uma perceção coletiva de oportunidade. Recorrendo à interpretação de Rafael Durán Muñoz, essa “oportunidade” foi percecionada pelas classes populares, que perceberam ser viável “radicalizar” os movimentos sociais (quer os do universo urbano, quer sobretudo os dos campos do Centro e do Sul do país) e surgiu “porque os trabalhadores perceberam a debilidade do Estado, mas também porque as autoridades estatais perceberam tal força nos trabalhadores que a repressão se teria tornado a mais cara das alternativas” (2009, p. 175). Tendo perdido a proteção do Estado e a eficácia coerciva dos seus instrumentos de repressão, “nem mesmo os empresários puderam usar o seu poder de punir” (Durán Muñoz, 2009, p. 175).

           Em Espanha, pelo contrário, as reivindicações democráticas dos fortes movimentos operário e estudantil que se manifestaram ao longo de 1976 e 1977 (Durán Muñoz, 2000; Molinero & Ysàs, 2018) foram respondidas com 

          
            dissoluções, despejos, detenções […] e prisões, cargas [policiais], […] balas de borracha, coronhadas, […] gases lacrimogéneos, disparos para o ar, […] feridos (também por arma de fogo), hospitalizados, inclusivamente mortos, foram realidades da Espanha da transição. (Durán Muñoz, 2009, p. 175)

          

           Durante a Transição, tal como aconteceu durante a ditadura franquista, o Estado foi capaz de “delimitar a todo o momento – o que não aconteceu em Portugal – o âmbito da pressão social, do protesto e da reivindicação, fossem operárias ou não as mobilizações” (Durán Muñoz, 2009, p. 175). Desta forma, “não se tendo dado nem percecionado vazio algum do poder político em nenhum momento, também não existiu vazio do poder patronal nem, por isso, oportunidade para a transgressão, mas antes, pelo contrário, razões para a contenção” (Durán Muñoz, 2009, p. 175).

           Sejamos claros: a avaliação negativa que do processo português de democratização fazem todos aqueles que elogiam a Transição espanhola enquanto contramodelo positivo da Revolução portuguesa presume sempre que se deveria ter poupado Portugal aos “sobressaltos revolucionários esquerdistas”, como lhes chamou António Reis (1990, p. 8), ao “recreio” revolucionário, como lhe chamou António Telo (2007, p. 176), à “loucura política” que se implantara em Portugal, segundo Aníbal Cavaco Silva (2002, p. 39), e ter transitado da ditadura (e da guerra) com a mesma “elegância” que os setores que representam estes autores detetam na Transição espanhola (Linz & Stepan, 1996, p. 89). Se situarmos a definição da Revolução, isto é, a natureza revolucionária da democratização portuguesa, não tanto na superação do regime político autoritário – que ocorre em todas as democratizações; de outra forma elas não o seriam –, mas nas transformações estruturais da ordem económica e social, e se atribuirmos a explicação dessas transformações à ação dos movimentos populares (tanto no universo operário como no rural e no dos serviços) que conseguem obter a satisfação do essencial das suas reivindicações (como ocorreu em Portugal em 1974-1976), percebemos que neste tipo de leituras dos processos de mudança os movimentos sociais tendem a ser descritos como um obstáculo à democratização e, eventualmente, até mesmo como sendo incompatíveis com ela.

           Este raciocínio não se aplica apenas, naturalmente, a Portugal – aplica-se a todos os processos de democratização nos quais se descrevem como casos de sucesso as transições pós-autoritárias cujo impacto se restringe à dimensão política e, até um certo ponto, institucional, sem alterar o essencial da estrutura social e económica. Mas há, percebemo-lo bem, um pressuposto puramente ideológico (e de classe) por detrás desse raciocínio: o de que, em nome da estabilidade social, a superação da ordem autoritária não deve alienar os interesses das classes dominantes, por mais que estas sejam obviamente responsáveis e beneficiárias dessa mesma ordem. Isto como se fosse possível desmantelar uma ordem autoritária fazendo apenas cessar os aspetos formalmente repressivos da ordem política sem tocar nos aspetos repressivos da ordem social, isto é, sem tocar na natureza intrinsecamente classista e desigualitária de uma ordem autoritária e conservadora.

           O caso espanhol é especialmente revelador de como esta receita se aplicou, e de porquê passou a ser elogiada. Quando os limites da ditadura foram testados pelo fortíssimo movimento de contestação social dos anos 1970 (Molinero & Ysàs, 2018) e se tornou cada vez mais evidente a impossibilidade de refrescar o franquismo após a morte do Caudillo, em novembro de 1975 (Ruiz Carnicer, 2018), o movimento operário e a “conflitualidade social” foram entendidos por todos os segmentos do regime (pela ultradireita designada por bunker, mas também pelos chamados reformistas) como “um desafio político frontal”, para usar as palavras do ministro Manuel Fraga, que descrevia os protagonistas da contestação como “criminosos, sequestradores, agentes e cúmplices da subversão, e também os que organizam motins sociais e os que são arrastados por eles” (tal como citado em Baby, 2012, p. 249). O processo transicional espanhol foi abordado a partir da “equivalência conservadora entre a desordem pública e a presença das massas na rua”, como recorda Sophie Baby (2012, p. 253) citando Salvador Sánchez-Terán, o último governador civil de Barcelona sob a ditadura (em 1976-1977). Mais do que uma mera afirmação antidemocrática sobre quem tem legitimidade para ocupar o espaço público, esta tornou-se uma explicação dominante sobre a razão pela qual o processo de democratização espanhol esteve sempre ameaçado ao longo de todo o seu processo de desenvolvimento. Por outras palavras, um direito individual (de livre expressão) e coletivo (de manifestação) constitutivo da própria democracia foi apresentado como uma ameaça ao próprio processo de democratização. “Não será preferível contar nas urnas o que, de outra forma, teríamos de medir com base na agitação das ruas?”, perguntou Adolfo Suárez (tal como citado em Fishman, 2019, p. 58) quando procurou justificar a legalização do PCE em abril de 1977, traçando assim uma “oposição dicotómica entre a expressão institucionalizada das preferências dos eleitores nas urnas e a mobilização dos cidadãos nas ruas” (Fishman, 2019, p. 58).

          5. O uso político dos conceitos de paz e de violência

           Este elogio da moderação e da não-radicalidade da Transição espanhola teve, e ainda tem, consequências inevitáveis no campo da construção política e simbólica das narrativas sobre a fundamentação da democracia e do processo de democratização. Na síntese que anos depois Juan Carlos de Borbón faria, tinha sido essencial “conseguir uma transição sem confrontos nem choques, e que para tal não havia que nos empenharmos numa rutura brutal” – o adjetivo diz tudo – “entre o antigo regime e a democracia que todos desejávamos” (cf. Vilallonga, 1994, p. 310). É justamente por, nas palavras de Adolfo Suárez, se ter “gerido a transição em paz e desde a legalidade” (tal como citado em Santiago Guervós, 1992, p. 162) – isto é, a partir dos procedimentos legais da própria ditadura –, que a Transição espanhola não pôde então reivindicar plenamente a rejeição da ditadura franquista, entre outros motivos porque aqueles que se apresentam como tendo sido os seus pilotos (Juan Carlos, Adolfo Suárez) assumiram o poder no interior da ditadura e não uma vez tendo sido instaurada a democracia. O que o Estado espanhol promoveu efetivamente desde o final da Transição como “a boa memória” – isto é, como fundamento das suas políticas oficiais de memória pública – visou, portanto, “socializar uma ideia: que a abstinência institucional de reconhecer as lutas democráticas e os seus custos era benéfica e necessária para a conciliação do país” (Vinyes, 2009, p. 34).

           A única alternativa foi legitimar-se através da celebração da paz e da reconciliação. Este é, afinal, aquilo que alguns chamam “o mito da Transição” espanhola (Gallego, 2008), sustentado numa “mitologia política e bibliográfica” (Baby, 2012, p. 10) regularmente alimentada na esfera pública. Por mais atrativa e convincente que possa parecer, esta tentativa de despolitizar a Transição espanhola e de a reduzir a uma comovente operação moral de perdão recíproco – segundo Adolfo Suárez Illana, filho do ex-primeiro-ministro, “sobre o abraço do perdão construiu-se a melhor Espanha que conhecemos na nossa história” (cf. Calleja, 2018) –, ela resiste cada vez pior à passagem do tempo e tem sido decisivamente posta em causa desde o final do século passado, sobretudo a partir dos movimentos sociais pela memória democrática – como é o caso do chamado Movimento 15-M (manifestações e ocupações de praças iniciadas no dia 15 de maio de 2011) e do movimento independentista catalão que teve no referendo de 1 de outubro de 2017 o seu ponto mais intenso. 

           Paz e reconciliação – e não caos e desordem, como teria havido no caso português – foram atitudes tidas como intrínsecas às transições. O uso político que destes conceitos se tem feito para promover as transições negociadas como ideais e as ruturas políticas e sociais como inevitavelmente nefastas está bem presente na mitificação da história da Transição espanhola. Sophie Baby recorda que “a violência marcou profundamente as etapas, o ritmo, os limites da reforma e orientou o comportamento dos atores” da Transição espanhola, embora “não tenha provocado a temida implosão nem tenha travado irrevogavelmente a democratização que permitiu que o mito da transição florescesse” (Baby, 2012, pp. 430–431). Se tomarmos o período decorrido entre novembro de 1975 – morte de Franco – e dezembro de 1983 – quando os Grupos Antiterroristas de Libertação (GAL), esquadrões da morte articulados com a polícia espanhola, atuaram pela primeira vez –, a investigação listou 591 pessoas que terão sido mortas devido à violência política, sendo que cerca de um terço delas (188) foram da responsabilidade justamente das forças policiais e dos esquadrões da morte criados e/ou apoiados pelo Estado, tendo as restantes sido causadas por organizações terroristas armadas – Euskadi Ta Askatasuna (ETA) e os Grupos de Resistência Antifascista Primeiro de Outubro (GRAPO), principalmente. Se nos restringirmos ao período que decorre até à aprovação da Constituição, ocorreram 169 mortes por motivos políticos até dezembro de 1978 (Sánchez Soler, 2018, pp. 353–354). Estes números mostram quão tensa e violenta foi a Transição espanhola, e inscrevê-los na sua avaliação histórica não deveria aparecer como uma surpresa: afinal, era até bastante expectável que tal acontecesse num contexto em que se mantiveram ativos os instrumentos repressivos e de controlo social de um regime autoritário necessariamente violento, sob o ataque de organizações armadas. Ainda que o regime fosse forçado a aceitar mudanças, o Estado foi sempre capaz de manter controlo do espaço público durante todo o processo.

           Neste sentido, só na aparência é paradoxal que um processo de mudança conduzido por um Estado tenha produzido muito mais vítimas (proporcionalmente duas vezes mais, uma vez consideradas as diferenças de população e o período abarcado) do que um outro como o português, de rutura revolucionária classicamente descrita como caótica, num contexto em que o Estado perdeu tanto a sua eficácia coerciva como o próprio monopólio das armas uma vez que, numa fase em que 150 000 soldados eram repatriados das colónias africanas, aquelas eram bastante acessíveis aos diferentes movimentos políticos. Em semelhante contexto potencialmente explosivo, entre maio de 1975 (início da violência anticomunista no Norte e Centro de Portugal continental e nas ilhas atlânticas) e dezembro de 1976 (fim do processo de constituição de todos os órgãos democraticamente eleitos previstos pela Constituição), 14 pessoas foram mortas por motivos políticos, seis das quais por elementos da polícia ou das Forças Armadas, e oito pelo terrorismo de extrema-direita (Palacios Cerezales, 2011, pp. 346–356; Pinto, 1999, p. 46). Nos confrontos militares do 11 de Março e do 25 de Novembro de 1975 foram mortos três militares e um civil (Sánchez Cervelló, 1993, pp. 225, 259).

           Os relatos políticos e académicos que predominam ainda hoje no discurso público sobre a Revolução portuguesa tendem a traduzir a radicalidade e a subversão das hierarquias sociais como violência, ao mesmo tempo que, no caso espanhol, ao enfatizarem excessivamente a probabilidade de que uma nova guerra civil estalasse no contexto da crise final do franquismo, tendem a “minimizar” a violência política que efetivamente pautou a trajetória histórica e a própria natureza da Transição (Baby, 2012, p. 436). 

           Como analisei noutro contexto (cf. Loff, 2022), se a Revolução portuguesa acabou por ser um processo político excecional – quer no contexto da história portuguesa, quer no da história dos processos de democratização do último quartel do século xx –, é porque em 1975 se abriu (ou, iniciada já em 1974, se acentuou) uma crise profunda das formas tradicionais do Estado, incluindo o colapso da sua dimensão colonial, num clima de participação política sem paralelo na história portuguesa. Excecional também é que todo este processo de rutura com o passado tenha ocorrido numa sociedade que saía de uma guerra mas que, embora nela circulasse um grande número de armas, teve um nível de violência política substancialmente mais baixo, em termos comparativos, do que outros contextos – designadamente o espanhol. Recordemos que em 1974-1975 havia quase 200 000 homens nas Forças Armadas, entre os que se encontravam mobilizados em Portugal e os que iam regressando das colónias, todos eles vivendo a experiência da Revolução em quartéis abertamente politizados; ao mesmo tempo, transferia-se para Portugal meio milhão de colonos, os chamados retornados, e o terrorismo de extrema-direita operava em dois terços do país. Apesar desta atmosfera de enorme tensão, a Revolução portuguesa, contrariando quase todos os maus presságios agitados ao longo de 1975, nunca resvalou para a guerra civil. Esta é também uma das razões pelas quais a Revolução portuguesa permanece um caso especial da história das mudanças por rutura e na história da construção da democracia e da emancipação humana.

          50 anos depois...

           O processo de democratização português aberto pelo 25 de Abril de 1974 distingue-se claramente daqueles que lhe sucedem nos 15 anos seguintes em vários outros países, todos próximos do modelo liberal-democrático. Ao contrário do caso português, não foi decisiva a presença de uma forte cultura política progressista (pelo menos nos casos grego, espanhol e nos da América Latina) nas forças que haviam protagonizado a exigência democratizadora na configuração final dos novos sistemas democráticos. O que terá ajudado a criar a ilusão de uma terceira vaga democratizadora iniciada em Portugal com o 25 de Abril foi o desenlace pós-revolucionário (ou até mesmo antirrevolucionário) do processo português, no qual uma revolução de objetivos declaradamente socialistas – afirmados, de resto, no seu texto constitucional – vê o seu modelo político e social evoluir rapidamente no sentido liberal-democrático tradicional, em absoluta coerência, como aqui já se sublinhou, com a viragem liberal-conservadora que ocorre no Ocidente no final dos anos 1970. Descrever, como é muito comum, este desenlace como o produto de um país que passou a renegar as origens revolucionárias da sua democracia é esquecer que as revoluções foram os momentos fundadores da maioria dos regimes liberais e democráticos contemporâneos. Todas elas deixaram uma marca indelével nos processos históricos que abriram. Mesmo 50 anos depois do 25 de Abril, e por mais que os resultados das eleições legislativas de março de 2024 tenham podido criar em muitos a sensação de que o ciclo aberto pela Revolução se encerrou, a sua marca continua visível nas formas da democracia portuguesa.
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          Notas

          
            
              1
               Eu prefiro sempre descrevê-los como formal e institucionalmente autoritários, já que o autoritarismo como cultura política e societal pode perfeitamente estar presente em regimes que habitualmente não se descrevem como autoritários.
            
          

          
            
              2
               Neste sentido, subscrevo a leitura de Álvaro Cunhal logo em 1976 (e que já expus noutro traba
              lho; cf. Loff, 2022): “o 25 de Novembro representou uma grande derrota da Esquerda militar […] 
              e o desaparecimento […] do MFA como movimento militar revolucionário organizado. Mas não representou a derrota definitiva da Revolução, como alguns se apressaram a concluir”, porque “a democracia portuguesa é filha da Revolução” e “a institucionalização da democracia, a elaboração, promulgação e entrada em vigor da Constituição, é um resultado direto do levantamento militar do 25 de Abril, da luta do povo e das forças armadas que se seguiu para instaurar de facto as liberdades, conferir-lhes um conteúdo político, social e económico, defendê-las contra a reação e assegurar o prosseguimento do processo democrático” (Cunhal, 1994, pp. 210, 221).
            
          

          
            
              3
               Nem aqui o argumento cola: a diferença da 
              
                performance
              
               eleitoral dos dois partidos foi, contudo, pequena até, pelo menos, 1979, já passados os dois processos transicionais. O PCP obteve nas duas primeiras eleições democráticas (1975 e 1976), as realizadas durante o período de democratização enquanto tal, 12,5% e 14,4% dos votos, respetivamente; e o Partido Comunista de Espanha (PCE) – incluído o seu braço catalão, o Partido Socialista Unificado da Catalunha – obteve nas duas primeiras eleições democráticas espanholas (1977 e 1979) 9,3% e 10,8% dos votos. Só a partir de 1979, já terminados os processos de transição em ambos os países, é que o percurso eleitoral dos dois se desvia claramente, com a frente eleitoral Aliança do Povo Unido a obter resultados entre 16,8% e 18,8% nas três eleições legislativas de 1979, 1980 e 1983, enquanto o PCE, enquanto tal, desceu para 4% em 1982. Cf., por exemplo, Comissão Nacional de Eleições (
              
                https://cne.pt/content/eleicoes-referendos-resultados-oficiais
              
              ) e datoselecciones.com (
              
                https://www.datoselecciones.com/elecciones-generales
              
              ).
            
          

          
            
              4
               Cf. Comissão Nacional de Eleições, 
              
                https://cne.pt/content/eleicoes-referendos-resultados-oficiais
              
              .
            
          

        

        
          Resumos

          
            
              A Revolução portuguesa, além de uma consequência lógica dos últimos 15 anos da ditadura salazarista (guerra, migrações, urbanização, desruralização, feminização da esfera pública), deve ser lida no contexto da nova cultura política que, desde o final dos anos 1950 (emancipalismo anticolonial, Revolução cubana, 1968), deu às esquerdas um impulso que tem pouco a ver com o arranque de uma 
              
                terceira vaga 
              
              de democratização, como a define Samuel Huntington, e das transições negociadas e de génese liberal-democrática muito diferentes da rutura política e social que ocorreu no país. O exemplo mais estudado desta 
              
                terceira vaga
              
               é o caso espanhol. Neste artigo, discuto a comparação que de forma mais ou menos sistemática se tem feito entre a Revolução portuguesa e a Transição espanhola, a primeira tomada como contramodelo positivo da segunda a partir dos argumentos binários como 
              
                moderação
              
              /
              
                radicalidade
              
              , 
              
                violência
              
              /
              
                reconciliação
              
              , 
              
                negociação
              
              /
              
                rutura
              
              .
            

          

          
            
              The Portuguese revolution, in addition to being viewed as a logical consequence of the last 15 years of the Salazar dictatorship (war, migrations, urbanization, deruralization, feminization of the public sphere), must be read in the context of the new political culture which, since the end of the 1950s (anti-colonial emancipalism, the Cuban revolution, 1968), gave the Left a boost. This, however, has little to do with the start of a 
              
                third wave
              
               of democratization, as defined by Samuel Huntington and negotiated transitions with a liberal-democratic genesis that are very different from the political and social rupture that happened in Portugal. The most studied example of this 
              
                third wave
              
               is the Spanish. In this article, I discuss the comparison that has been more or less systematically drawn between the Portuguese revolution and the Spanish transition, the latter taken as a positive counter-model to the former based on binary arguments such as 
              
                moderation
              
              /
              
                radicality
              
              , 
              
                violence
              
              /
              
                reconciliation
              
              , 
              
                negotiation
              
              /
              
                rupture
              
              .
            

          

          
            La révolution portugaise, en plus d’être une conséquence logique des 15 dernières années de la dictature de Salazar (guerre, migration, urbanisation, déruralisation, féminisation de la sphère publique), doit être lue dans le contexte de la nouvelle culture politique qui, depuis la fin des années 1950 (émancipation anticolonial, révolution cubaine, 1968), a donné à la gauche un élan qui n’a pas grand-chose à voir avec le début d’une troisième vague de démocratisation, telle que définie par Samuel Huntington, de transitions négociées avec une genèse libérale-démocratique très différente de la rupture politique et sociale qui s’est produite au Portugal. L’exemple le plus concret de cette troisième vague est le cas espagnol. Dans cet article, j’aborde la comparaison qui a été faite de manière plus ou moins systématique entre la révolution portugaise et la transition espagnole, la première prise comme un contre-modèle positif de la seconde en s’appuyant sur des arguments binaires tels que modération/radicalité, violence/réconciliation, négociation/rupture.
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            “Pink Carnations” (“Cravos cor-de-rosa”) 
            é
             
            o título de uma pequena reportagem sobre Portugal no número 164
            , de maio de 1992, da revista britânica 
            
              Gay Times 
            
            (Adams, 1992), que circulou igualmente em tradução no mesmo ano na congénere polaca 
            
              Inacjek
            
            . A partir de entrevistas com os porta-vozes de duas organizações ativas nas décadas de 1980 e 1990, a Gay International Rights de Braga e o GayClub de Lisboa, 
            é
             
            descrito
             
            como central à realidade dos homossexuais portugueses na democracia um desfasamento entre as promessas da Revolução dos Cravos e a relativa marginalidade em que continuavam a viver as comunidades 
            
              queer
            
             no país.
            
              1
            
             Esta desilusão fora longamente partilhada por outras vozes. Entre elas destacam-se a do jornalista Guilherme de Melo que, em 1982, escrevia no primeiro número dos 
            
              Cadernos de Reportagem
            
             “Ser homossexual em Portugal”: “Quando se fala na ‘abertura’ verificada a partir do 25 de Abril, estamos simplesmente a confundir curiosidade com aceitação. [...] E é isso, na verdade, o que realmente se passa. Curiosidade e complacência. Nada mais” (Melo, 1982, p. 15). No mesmo ano, o Colectivo de Homossexuais Revolucionários distribuiu nos similarmente intitulados encontros “Ser (homo)sexual”, organizados pelo Centro Nacional de Cultura (CNC), um comunicado – posteriormente assinado por António Fernando Cascais para a revista 
            
              Fenda
            
             – no qual se repetia que “se alguma libertação da palavra houve após o 25 de Abril, foi da palavra político-partidária, e até à exaustão” (Cascais, 1983, p. 17). Além da ausência das “poderosas organizações de homossexuais”, satiriza
            das pelo poeta Joaquim Manuel Magalhães em 
            
              Os dois crepúsculos
            
             (de 1981), 
            nem a descriminalização do sexo entre adultos do mesmo género, que se deu com a revisão do Código Penal em 1982, parece ter transformado fundamentalmente a relação entre pessoas lidas como homossexuais e os agentes 
            da autoridade no espaço público (Matias, 2022, p. 138), muito embora 
            a aplicabilidade da lei tivesse mudado consideravelmente (Cascais, 2006, p. 116, 2016, pp. 109–110). 
          

          
             
            Mais recentemente, os trabalhos académicos que tratam a história LGBTI+ em Portugal e as continuidades pré e pós-Revolução localizaram neste desfasamento um ponto histórico de inflexão: a publicação do manifesto do Movimento de Ac
            ção
             Homossexual Revolucionária (MAHR) no 
            
              Diário de Lisboa
            
             a 13 de maio de 1974,
            
              2
            
             e a sua condenação na intervenção televisiva do general Carlos Galvão de Melo a 27 de maio do mesmo ano (Afonso, 2019, p. 206; Brandão, 2008, p. 16; Cascais, 2006, p. 115, 2020, p. 167, 2021, p. 139; Cleminson, 2020, p. 217; Curopos, 2016, p. 11; Freire, 2016, p. 95; Gonçalves, 2015, p. 45; Vale de Almeida, 2010, p. 56, 2017). Este momento é tido como ditando o fim da ação do MAHR e a rejeição da legitimidade das questões LGBTI+ no foro político, que
             
            só
             
            se reafirmariam com sucesso a partir da segunda metade da década de 1990
            .
             
          

          
             
            Através de uma análise do episódio em questão, este artigo convida a disputar a tese de uma revolução incongruente no que diz respeito às sexualidades. Apesar de servir como um poderoso apelo à reivindicação de um lugar onde a política não o permitiu, neste texto pretendo desdobrar as suas fragilidades e sugerir outras leituras. Rejeitando como heurística uma homofobia trans-histórica que apenas “renaturaliza
             
            o próprio fenómeno
             
            cultural que tenta explicar” (Chitty, 2020, p.
             
            27), proponho pensar este episódio como parte da genealogia de várias rejeições da Revolução para evidenciar as reais condições históricas que o explicam. Pretende-se, também, uma maior amplitude de análise das relações entre Estado, família, 
            género e sexualidade, ilustrando a potencialidade analítica dos dois últimos 
            no estudo das grandes transformações do Portugal contemporâneo como mais do que mero complemento.
          

          
             
            Olhemos, então, para a grande transformação em questão. Sabemos que o golpe militar que pôs fim à ditadura salazarista em abril de 1974 abriu um período tumultuoso no qual conflu
            íra
            m o desmantelamento das instituições do regime, a radicalização do conflito político-partidário-militar e a intensa politização do espaço público conhecido como o Processo Revolucionário em Curso (PREC), considerado encerrado com a crise de 25 de novembro de 1975.
            
              3
            
             É assim que, menos de um mês depois da Revolução, um pequeno coletivo junta a sua voz à de tantas outras e entrega ao 
            
              Diário de Lisboa
            
             um manifesto intitulado “Liberdade para as minorias sexuais”, que é publicado a 13 de maio, assinado pelo MAHR com a saudação “Viva a Homossexualidade, Viva a Revolução”.
            
              4
            
             
          

          
             
            O texto abre com o anúncio de um cartaz no 1.
            º
             
            de Maio anterior, no Porto, com a frase
             “
            Liberdade para os homossexuais
            ”, 
            para argumentar que existiriam grupos políticos anteriormente reprimidos pelo fascismo e que
             “
            se identificavam com a libertação
             
            sócio-política do Movimento das Forças Armadas”. Avança que a segregação de género das instituições do regime provocou um “acréscimo na homossexualidade” que justifica a sua consideração política. Segue-se um parágrafo que estabelece a homossexualidade como “força mais destrutiva” da moral sexual burguesa, espaço de libertação do desejo fora da família que é a base do capitalismo; enquadra-se a libertação das sexualidades à libertação da repressão política, e detalham-se algumas das violências sofridas por homossexuais durante o regime. Por fim, o manifesto propõe sete reivindicações. As primeiras três remetem para a descriminalização da homossexualidade: abolição do artigo 71.
            º
             
            do Código Penal, segundo o qual
             
            é
             
            objeto de aplicação de
             “
            medidas de segurança
            ” 
            a
             “
            prática de vícios contra a natureza
            ”; 
            possibilidade de contestar juridicamente atos de chantagem
            , extorsão e perseguição; e “livre prática homossexual”. As outras consistem na liberdade de reunião, participação nos 
            
              media
            
            , educação sexual nas escolas, e “livre compreensão da problemática inerente à homossexualidade”. O texto encerra com a asserção de que integra “mais de 1000 militantes no Porto e em Lisboa” e propõe três livros de referência, aos quais daremos mais atenção adiante. 
          

          
             
            No manifesto 
            é
             
            identificado um conjunto de instituições persecutórias. A perseguição jurídica e policial é central às experiências das dissidências sexuais e de género durante o regime, e dessa forma produziu também as fontes mais ricas para a historiografia. O artigo 71.
            º
             
            do Código
             
            Penal identifica a “prática de vícios contra a natureza” como objeto de aplicação de “medidas de segurança” que constam do artigo 70.
            º
            : 
            o internamento
            , 
            a liberdade vigiada, a caução de boa conduta e a interdição do exercício de profissão. Ambos os artigos foram criados durante o Estado Novo, que apenas otimizou um sistema de condenação que existia desde o século 
            xix
             (Afonso, 2019, p. 88; Cascais, 2016) e que acompanha a criação de forças policiais modernas nas metrópoles europeias para controlar os “excessos” das populações operárias urbanas – a sexualidade não-reprodutiva, mas também o trabalho sexual, a doença mental e a indigência (Bastos, 1997). Apesar das continuidades na lei entre a Primeira República e o Estado Novo, é igualmente possível observar, durante o período republicano, a influência dos ventos de fora a nível da experimentação da expressão de género na cultura e no espaço público. A polarização política dessas manifestações está patente na reação conservadora à “carnavalização 
            
              queer
            
             do espaço público de Lisboa” (Klobucka, 2018, p. 117), que tem entre os seus porta-vozes futuros homens do regime. O Estado Novo desfaz a conquista republicana do divórcio e implementa uma ideologia de género assegurada por várias instituições: Constituição, censura, instituições juvenis fascistas, serviço público, meio escolar, entre outras. A diferenciação entre os sexos é entendida como central para a reprodução da família conjugal e forçosamente heterossexual, microunidade do Estado através do qual se perpetua uma ordem naturalizada, religiosamente fundamentada, do género (Pimentel, 2011). E embora algo de idêntico se passasse do outro lado da fronteira (Afonso, 2021; Mora & Huard, 2019), a escala da violência contra homossexuais – se é que pode ser mensurável – parece mais baixa no regime salazarista. Trata-se, possivelmente, da mesma estratégia de manutenção de um “ótimo de terror, e não um cru máximo de terror” praticada sobre a oposição política, como escrevia na década de 1960 desde o exílio o sociólogo Hermínio Martins (2006, p. 69), como forma de evitar a “intensificação dos meios de luta política”. Esta seria uma explicação para o desenvolvimento diferenciado de formas de intervenção política em torno da sexualidade após o final de ambas as ditaduras ibéricas. 
          

          
             
            O MAHR exemplifica a efemeridade que atravessa muito da história 
            
              queer
            
            . Os registos contradizem-se nos detalhes: a veracidade do cartaz no 1.
            º
             
            de Maio no Porto
             cujas referências citam o próprio manifesto; a indicação de manifestações em paralelo 
            à
             publicação do manifesto junto aos Clérigos (Almeida, 2010, p. 223), no Jardim da Cordoaria (Freire, 2016, p. 95), ou no Jardim da Alfândega (Gonçalves, 2015, p. 45), citando a mesma fonte, o último membro do movimento em vida, António Serzedelo – que mais tarde fundaria a associação Opus Gay, hoje Opus Diversidades. Mas como é próprio da 
            
              ephemera
            
            , ela propaga-se, ainda que através de ecos inesperados. A menos efémera mas mais nebulosa organização de Braga, a Gay International Rights, que terá surgido em agosto de 1974 (Gomes, s.d., p. 211; Moita, 2001, p. 139) e se terá mantido ativa até meados da década de 1990, escreveu nas páginas do primeiro número do seu jornal 
            
              The Gay
            
             ter conhecimento dos “homossexuais revolucionários” de Lisboa, mas não ter forma de os contactar. A mesma vontade expressa-se na carta de um leitor da revista gay canadiana 
            
              Body Politic
            
             no número 20, de 1975, que lamenta a rapidez com que notícias na imprensa internacional sobre os “irmãos socialistas” de Portugal desapareceram, e que estando os membros certamente ainda vivos, urgia contactá-los. Através desta publicação, que reproduziu o manifesto no número 14 de 1974, consta que a existência dos “irmãos” fora igualmente noticiada nas publicações 
            
              Gay News
            
             da Alemanha e 
            
              Revolt 
            
            da Suécia.
            
              5
            
             
          

          
             
            Esta incipiente imprensa 
            
              queer
            
             deu conta, igualmente, do reverso deste episódio: a intervenção televisiva do general Carlos Galvão de Melo a 27 de maio, 
            tida como o momento concreto de rejeição da legitimidade do MAHR. Aliás, este momento parece ocupar um maior lugar na memória coletiva do que o manifesto em si, cuja publicação terá passado relativamente despercebida de acordo com testemunhos orais (Afonso, 2019, p. 208). Mais do que o maior alcance da televisão, é clara uma dimensão profundamente afetiva na lembrança desta intervenção como ditando que a Revolução “não se fizera para os homossexuais e prostitutas reivindicarem fosse que fosse!” (Serzedelo, 2019). É importante sublinhar que embora não tenham sido essas as palavras exatas empregues pelo general, foi assim que a posteridade as registou. Olhemos, contudo, para o discurso em si.
            
              6
            
             Nele, o general afirma ter recebido uma carta de “um só português, [que] poderia ter sido escrita por todos os portugueses autênticos”. Posicionando-se como simples porta-voz, critica as ocupações e a saturação política dos meios de comunicação com o mesmo peso que a “ignóbil transcrição, em jornais que estão ao alcance de qualquer criança, do comunicado das prostitutas e dos homossexuais, numa demonstração de amoralidade sem precedentes em qualquer país em que a Família e a Moral existem ainda como valores!”. Não há nesta intervenção nenhuma outra referência ao manifesto, nem houve outra reação por parte do aparelho de Estado que conheçamos. No jornal 
            
              Expresso
            
            , em junho, sob o título “Galvão de Melo na RTP provoca reações”, publicam-se duas opiniões refletindo a ambivalência pública face ao comunicado; numa delas, a jornalista Helena Vaz da Silva, que mais tarde integraria a organização dos Encontros do CNC em 1982, questiona: “Os comunicados das prostitutas e dos homossexuais seriam motivo de indignação. Porquê?”.
          

          
             
            De facto, porque dita o discurso de um general o fim da ação de um grupo 
            revolucionário, dada a natureza presumivelmente contestatária de qualquer movimento radical? Embora a tese pioneira sobre o contexto político subjacente à história das comunidades LGBTI+ no Portugal contemporâneo reconheça que o general, enquanto membro da Junta de Salvação Nacional, 
            representa a ala conservadora da Revolução (cf. Cascais, 2006, p. 115), 
            uma análise concentrada deste momento requer um retrato mais deta
            lhado da complexa teia de forças que caracteriza os primeiros meses do processo revolucionário. Na sua génese, o golpe de Estado é “uma insu
            bordinação contra a hierarquia militar” (Noronha & Trindade, 2019, p. 32) que vai ser imediatamente recalibrada com a criação da Junta, sete militares de alta patente mandatados pelo MFA para assegurar o poder até à nomea
            ção do primeiro governo provisório. António de Spínola preside à Junta, e é por esta eleito Presidente da República a 15 de maio, chefiando o governo provisório. Mas a subalternização do MFA e a diluição do seu programa pela ala spinolista – cuja prioridade era “restabelecer a hierarquia no interior das Forças Armadas e recompor o aparelho repressivo do Estado, 
            de forma a permitir a continuação das operações militares em África e assegurar a manutenção da ordem pública na metrópole” (Noronha & Trindade, 
            2019, p. 40) – inverte-se gradualmente ao longo do verão de 1974. É difícil não ler no discurso de Galvão de Melo em maio e na sua repreensão do “mau uso que se vem fazendo da Liberdade oferecida ao povo de Portugal”, a retórica polarizadora de apelo à “maioria silenciosa” que se concretiza, em 28 de setembro, na convocação de uma manifestação com o mesmo nome em apoio a Spínola e à Junta. A falta de adesão é prova última da sua crise: Spínola é substituído por Costa Gomes, reconhece o direito à autodeterminação dos povos colonizados, e deixa a Junta, juntamente com Galvão de Melo e os generais Jaime Silvério Marques e Diogo Neto.
            
              7
            
             Os conflitos entre atores militares, partidários e movimentos sociais adensam-se até atingir o clímax no Verão Quente. Neste contexto, a leitura do discurso televisivo do general em maio de 1974 ganha outros contornos à luz de um aparelho de Estado profundamente fraturado e polarizado. Essa fragmentação explica em parte a instrumentalização da homossexualidade como um de tantos outros “excessos” do fervor socialista, mas seria um exercício infrutífero especular se a resposta do MFA seria outra, considerando o historial de setores significativos da esquerda neste período face às questões de género e sexualidade (Cascais, 1983, 2006). A questão, proponho, é menos a de um alinhamento político que poderia ser mais ou menos favorável a uma homossexualidade revolucionária, mas sobretudo as contingências de um processo revolucionário que abriu as portas a formas de militância política sem precedente cujo desfecho culminaria numa “vitória das instituições” e cuja representação posterior impede a reclamação de um lugar histórico (Noronha & Trindade, 2019, pp. 10–22). 
          

           Mais além da especificidade do processo revolucionário de 1974/1975 em Portugal, este insere-se num “ciclo global de lutas que atravessa as décadas de sessenta e setenta” (Carvalho, 2023). Os imaginários que irrompem não se materializam de súbito, mas já transitavam baixo a sombra da censura e da repressão política,8 e idealizam abordagens diferentes em torno de causas “hoje quase inimagináveis: a queda do capitalismo, a organização coletiva na construção do socialismo, a reinvenção da vida num mundo igualitário” (Noronha & Trindade, 2019, p. 22). A politização da homossexualidade como parte destas transformações expressa-se a partir de dois epicentros: os discursos da “homossexualidade revolucionária”, que surgem com o Maio de 68 em França, e os da “libertação gay”, filhos dos motins de Stonewall nos Estados Unidos em 1969. Do cartaz assinado pelo Comité d’action pédérastique révolutionnaire na Sorbonne em 1968, coalesce três anos depois a Front homosexuel d’action révolutionnaire (FHAR), composta de homens bem como de lésbicas do Mouvement de libération des femmes. Da primeira Gay Liberation Front que se organiza imediatamente após Stonewall – e cujo nome é uma referência direta à Frente de Libertação Nacional vietnamita – replicam-se inúmeras outras pelo território norte-americano e esfera anglófona.9 Estas duas gramáticas geram congéneres pelo mundo fora, consoante a maior exposição ora a um centro hegemónico, ora ao outro, bem como de forma híbrida.10 

          
             
            Estes trânsitos são, aliás, explícitos no texto do manifesto do MAHR. Como anteriormente referido, s
            ão
             
            recomendados três
             
            livros
             “
            fundamentais para a compreensão
             
            e
             
            reivindicações da homossexualidade”: 
            
              Saint Genet 
            
            de Jean-Paul Sartre, sobre o autor Jean Genet; 
            
              Rapport contre la normalité
            
            , manifesto da FHAR cuja circulação na edição original em território português em 1973 é atestada pela sua inclusão nas listas internas da Direc
            ção dos Serviços de Correios de publicações proibidas (Príncipe
            , 
            1979/2016, p. 133), depois traduzido em 1974 pelo membro do MAHR José António Fernandes Dias para a Assírio e Alvim; e 
            
              Le désir homosexuel 
            
            de Guy Hocquenghem, teórico maior da FHAR, igualmente traduzido em 1977 como 
            
              Homossexualidade, opressão e liberdade sexual
            
             pela editora portuense Gráfica Firmeza. É clara uma maior familiaridade com o contexto francês dada a sua predominância como segunda língua no período em questão. 
          

          
             
            Mas se as duas gramáticas entendem a militância em torno da sexualidade como parte de uma revolução social mais ampla, há diferenças importantes na linguagem, nos temas, e especialmente na relação imaginada com o Estado. 
            O MAHR herda da FHAR um posicionamento em diálogo com a esquerda e com a Revolução, antecipada no caso francês e concreta no caso português, enquanto que o horizonte de possibilidades do contexto norte-americano, particularmente impactado pela importância da causa antimilitarista, é menos claro. Em qualquer um dos casos, existe algo na linguagem da contestação que se desdobra de forma muito particular na relação de forças específica ao PREC, e que não tem réplica noutros contextos. Olhemos para o 
            
              slogan
            
             da FHAR, “
            
              nous sommes un fléau social
            
            ” (“nós somos um flagelo social”), bem como o mote da primeira marcha pelos direitos dos gays, lésbicas e transexuais em Espanha em 1977, “
            
              nos dejen vivir en paz
            
            ” (“deixem-nos viver em paz”). Tal como do outro lado do Atlântico, é a representação da homossexualidade como ameaça à estabilidade da ordem política e social que lhe cede a sua “capacidade revolucionária” (Stoffel, 2022). Em contraste, a vontade expressa de colaborar ao lado de uma revolução em “andamento”, ela própria permitindo as condições de expressão da contestação, é o que encerra as condições de um futuro mais longevo para o MAHR. 
          

          
             
            A comparação entre uma política que não se chegou a fazer em Portugal 
            e outros contextos geográficos, além de não dar peso suficiente à singularidade do momento político com o qual o MAHR se confrontava, peca igualmente por sobrestimar o impacto dos seus pares. Mesmo que projetos como a FHAR tenham deixado para a história um arquivo rico de intervenção no espaço público, nunca deixaram de ser fações marginais no movimento social mais amplo. E à diferença dos seus pares, o MAHR, ao que se sabe, não era composto de membros com experiência em estruturas partidárias de esquerda ou comunistas, algo que evidentemente teria sido difícil durante o regime, resultando numa falta de formação política. 
          

          
             
            Outra componente significativa parece-nos residir na referência do general ao “comunicado das prostitutas”. Vamos por partes. A reclamação de um lugar “igual a todos os outros”, consumado o ajuste mínimo que seria a plena integração da homoafetividade na ordem social, é também ela historicamente contingente. Ou seja: a leitura de uma incongruência na rejeição do MAHR estende uma transformação bem mais recente do significado político da homossexualidade a um momento histórico que lhe é alheio.
             
            O próprio manifesto define a homossexualidade como a
             “
            força
             
            mais destrutiva
            ” 
            da
             “
            moral sexual burguesa
            ”, 
            que, através
             
            da lente da reprodução social, pode ser entendida como a reprodução da família e da nação
            . 
            Aplicações de teorias da reprodução social (por vezes abreviada como
             
            SRT
            , 
            
              Social Reproduction Theory
            
            ) são utilizadas em vários campos das 
            ciências sociais, mas é na sua utilização na tradição marxista-feminista que as interpelamos aqui.
            
              11
            
             Neste contexto, a reprodução diária e a longo-prazo das condições que fazem a vida – e por extensão, o trabalho – possível, não é um sistema paralelo à produção de bens, mas dois sistemas cointegrados. Dito de outra forma, a produção e a reprodução (social)
             
            são
             
            duas faces da mesma moeda. As relações de género são
             
            centrais nesta análise, uma vez que
             
            é
             
            identificada como uma inovação capitalista a separação
             
            das duas faces consoante o género: a produção ocupando o domínio público e a reprodução encerrando-se ao doméstico, transformada em função exclusivamente feminina, não reconhecida como trabalho. Nesse sentido, a ideologia de género não é um simples resultado de uma política estatal, ou do capitalismo em sentido mais lato, mas está fundamentalmente imbricada na manutenção e reprodução da formação social – central aos “processos de acumulação, expropriação e exploração através dos quais se produz mais valia” (Balani, 2023, p. 12).
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             As condições históricas que permitem ou sustêm estas premissas podem transformar-se sem que os mecanismos centrais se erodam. A consignação do espaço doméstico à mulher, por exemplo, não impede que uma grande maioria realize formas de trabalho pago fora de casa durante a ditadura; mas o trabalho doméstico é da sua exclusiva e privada responsabilidade, justificado por formulações que o naturalizam. 
          

          
             
            Esta implicação entre o género, a família e a nação é explícita no fascismo. 
            A diferenciação entre os sexos é entendida como central para a reprodução da família conjugal e forçosamente heterossexual, microunidade do Estado
             através da qual se perpetua uma ordem biologicamente determinada e religiosamente fundamentada do género. A homossexualidade feminina, como vemos na sua persecução relativamente menor – nas ditaduras ibéricas (Afonso, 2021) bem como na equiparação, no regime nazi, a outros comportamentos “antissociais” – é um problema menor, pois não impede significativamente o lugar da mulher tanto na reprodução biológica como social. Já a homossexualidade masculina constitui uma forma de reprodução que escapa mais significativamente ao poder: uma forma alternativa ou, no pior dos casos, uma incapacidade de organizar os apegos em torno da família que também abre espaço para relações interclasses perigosas (Chitty, 2020). As continuidades na visão da família entre o fascismo e a Revolução – transformada, mais flexível, mas ainda assim orientada para a reprodução biológica – são claras na legalização do divórcio em 1975 ao lado da acérrima oposição ao aborto. Afinal, também o Estado Novo fora tolerante da infidelidade masculina, uma elasticidade da família que não perturba fundamentalmente a ordem social. 
          

          
             
            A tolerância episódica para com o trabalho sexual durante o Estado Novo é outro exemplo desta elasticidade.
            
              13
            
             O “comunicado das prostitutas” fora um manifesto publicado no 
            
              Diário de Lisboa
            
             a 18 de maio de 1974, assinado por um coletivo de 469 trabalhadoras do sexo de Lisboa reivindicando a sua livre sindicalização (Freire, 2016, pp. 96, 309), um ano antes da célebre ocupação da igreja de Saint-Nizier em Lyon que daria origem ao atual Dia Internacional das Trabalhadoras do Sexo. A junção das duas demandas por parte do general não é confusão nem uma forma de “rebaixar” a homossexualidade ao nível da prostituição, como tem sido sugerido: a sua equiparação é revelatória, pois ambas colocam, mais do que um desafio retórico à família nuclear, formas de sociabilidade que escapam ao controlo do poder. No caso da homossexualidade, como vimos, a ameaça relaciona-se com formas de intimidade e comunidade em oposição direta à reprodução da família nuclear; no caso do trabalho sexual, a sua mercantilização visibiliza formas de trabalho que a mulher deve providenciar no âmbito da família de forma gratuita, tal como o trabalho doméstico. 
            É por isto que homossexuais, trabalhadores do sexo, doentes mentais, e sem-
            abrigos
             
            são
             
            considerados
             
            “estados de perigosidade com medidas de segurança análogas” (Bastos, 1997, p. 222) e, pela mesma razão,
             
            não
             
            deixam de ser equiparados após
             
            o fim do regime
            . 
          

          
             
            Foi objetivo deste texto, primeiramente, desafiar a leitura de uma “incongruência” no conservadorismo da Revolução face às questões de género e sexualidade, e em particular nos moldes em que são apresentadas através do episódio do manifesto do MAHR. A leitura do fim do regime como uma rutura que, incompreensivelmente, deixou nós por desatar, elude as condições reais com que são confrontadas as várias intervenções sufocadas entre a revolução e a contrarrevolução. O jogo de forças único ao processo revolucionário apenas pode ser entendido colocando os contornos da sua própria representação de lado. 
          

          
             
            É
             
            apenas com as importantes transformações económicas e políticas da viragem neoliberal da década de
             
            1980 que se transforma a gestão dos vários tipos de afinidade a que chamamos sexualidade, justificando-se a erosão dos velhos aparatos repressivos e a transição para um modelo focado no indivíduo em vez da família, da privacidade em vez da moralidade. As formas de intimidade que colocam ameaça ao bem comum deixam de ser as mesmas, um ajuste que é integral à função de acumulação capitalista e que permite, sustentado pela luta dos movimentos sociais, formas de cidadania conciliadas com (certos tipos de) expressões de género e sexualidade outrora marginalizadas. 
          

          
             
            O MAHR é semelhante aos seus modelos além-fronteiras, projetos radicais que servem de testemunho de fervorosos imaginários que ficaram, sem exceção, pelas margens, seja no mais amplo movimento social ou no de esquerda, seja nos movimentos pelos direitos LGBTI+ que lhes sucedem. Por outro lado, arriscamos ser difícil imaginar outra longevidade para o 
            MAHR, para o protossindicato das trabalhadoras do sexo de Lisboa, para 
            o Movimento de Libertação das Mulheres, ou para tantos outros, tendo 
            em conta as continuidades entre os períodos pré e pós-revolucionários 
            ilustrados através da atenção ao género e 
            à
             
            sexualidade como ferramentas de análise para a história política (bem como o refluxo generalizado na década de 1980 de várias lutas galvanizadas na década de 1970). 
          

          
             
            Pensar o período revolucionário comporta este desafio: contemplar 
            simultaneamente a excecionalidade e a contextualidade. Da mesma forma, 
            fazer o balanço do que a Revolução deixou de lado implica fazer da prática histórica uma forma de pensar problemas políticos e, portanto, reconhecer que todo o argumento histórico é político. Aqui, a história de grupos marginalizados está particularmente bem colocada para responder a este 
            exercício dialético, uma vez que ele é parte constituinte da necessidade de
             provar existências tanto contínuas como descontínuas.
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          Notas

          
            1
             Uso 
            
              queer
            
             no sentido da “malha aberta de possibilidades” que lhe deu Eve Sedgwick (1993, p. 8), como adjetivo que descreve expressões, manifestações e realidades vividas à margem da heterossexualidade e/ou da cisgeneridade não refletidas em termos estáticos como “homossexual” ou “transgénero”. Apesar de as fontes utilizadas neste artigo se referirem principalmente à homossexualidade (tipicamente, a masculina), na utilização do termo “homossexual” existe uma sobreposição histórica significativa entre a orientação sexual e a identidade de género, entendidas hoje enquanto realidades distintas (Stryker, 2008). A escolha de título deste texto pretende deste modo assinalar que parte dos arquivos da história trans portuguesa estão escondidos numa história “homossexual”. Chamo a atenção para um objeto contemporâneo do período em estudo: a reportagem de 1980 da RTP “Anos 70: imagens duma década”, na qual, sob o propósito de documentar “os travestis de rua” que “juntam a homossexualidade à prostituição”, se filmam possivelmente pela primeira vez duas pessoas transfemininas na televisão portuguesa a descrever as suas experiências na primeira pessoa (Furtado et al., 1980). Agradeço a indicação ao Sérgio Mangas.
          

          
            2
             Uma versão parcial do mesmo manifesto terá sido publicada noutro jornal: no 
            
              Diário de Notícias
            
             (Afonso, 2019, p. 207; Brandão, 2008, 2016; Gonçalves, 2015, p. 45; INDEX ebooks & CDGD, 2016, p. 28), hipótese não confirmada na fonte, ou no 
            
              Diário Popular
            
             (Freire, 2016, p. 95), fonte não localizada.
          

          
            3
             Para uma breve síntese dos debates em torno da historiografia do PREC, ver Rezola (2006, pp. 38–42).
          

          
            4
             Além dos arquivos do 
            
              Diário de Lisboa
            
             na Biblioteca Nacional, é possível aceder a uma versão digitalizada nos arquivos da plataforma Casa Comum (MAHR, 1974).
          

          
            5
             Os arquivos da 
            
              Body Politic
            
             estão digitalizados no catálogo dos arquivos LGBTQ2+ canadianos “The ArQuives”, disponíveis em 
            
              https://collections.arquives.ca/
            
            .
          

          
            6
             A transcrição do discurso está reproduzida em Gonçalves (1976, pp. 37–40).
          

          
            7
             Já longe de cumprir o seu desígnio original de fiscalizar a transferência do poder, a Junta manter-se-á intacta até à sua integração no Conselho da Revolução a 14 de março de 1975. 
          

          
            8
             Exemplos de literatura em torno de questões de género e sexualidade cuja circulação está comprovada pela censura (Príncipe, 1979/2016): 
            
              O combate sexual da juventude
            
             do sexólogo Wilhelm Reich, traduzido em 1972 pela editora Delfos, e a antologia
            
               
            
            portuguesa
            
               Igualdade radical para a mulher
            
            , de 1970. Alguma desta literatura – Reich, por exemplo – terá igualmente circulado na imprensa estudantil clandestina (Gomes & Ramos do Ó, 2023). 
          

          
            9
             Os motins de Stonewall em junho de 1969 não marcam o início do movimento pelos direitos das pessoas 
            
              queer
            
             e trans nos Estados Unidos, que já contava com uma série de organizações e ações coletivas, bem como outras revoltas espontâneas (Stryker, 2008). Stonewall é mais produtivamente lido como marcando uma nova fase deste movimento, mais visível aos olhos do público e consolidando discursos e práticas inspiradas dos movimentos antiguerra, antirracista e feminista (ver D’Emilio, 1983/1998).
          

          
            10
             Alguns exemplos deste cruzamento de referências são a Fuori! – Fronte Unitario Omosessuale Rivoluzionario Italiano, fundada, entre outros, pelo teórico Mario Mieli, que passara tempo na Gay Liberation Front londrina; e a Frente de Liberación Homosexual argentina (Simonetto, 2017).
          

          
            11
             Para uma leitura de base sobre SRT, ver Bhattacharya (2017). Cinzia Arruzza (2013) identifica-a como a terceira e mais recente fase das várias teorizações marxistas-feministas sobre a origem da opressão das mulheres (sendo a primeira o resultado combinado do capitalismo com um “patriarcado” e a segunda um capitalismo “independente”, cuja atuação subsume todas as opressões à classe).
          

          
            12
             Embora exceda os âmbitos deste artigo, remeto igualmente para Balani para uma síntese recente dos debates em torno da raça e do género como coimplicadamente produzidos a partir da reprodução social. 
          

          13 O enquadramento legal do trabalho sexual em Portugal sofre mudanças constantes ao longo do século xx. Se houve longos períodos durante o Estado Novo em que era pretensamente legal e regulamentado, os trabalhadores eram, todavia, alvo de abuso policial, estigma e precariedade. Seria ilegalizado em 1963, com pouco efeito prático (Bastos, 1997).

        

        
          Resumos

          
            
              A história LGBTI+ em Portugal identificou um ponto de inflexão nas continuidades pré e pós-Revolução dos Cravos: a publicação do manifesto do Movimento de Ac
              ção
               Homossexual Revolucionária (MAHR) no 
              
                Diário de Lisboa
              
               a 13 de maio de 1974, e a sua subsequente condenação na intervenção televisiva do general Carlos Galvão de Melo a 27 de maio do mesmo ano. Este momento é tido como ditando o fim do MAHR e a rejeição da legitimidade das questões LGBTI+ no foro político. Este artigo convida a disputar a tese de uma Revolução incongruente no que diz respeito às sexualidades. Procuro inserir este episódio na genealogia das várias rejeições da Revolução para contextualizar as condições históricas que o explicam, bem como aliar a história do género e da sexualidade à das grandes transformações políticas, ilustrando a sua potencialidade analítica como mais do que mero complemento. 
            

          

          
            
              Scholarship on LGBTQI+ history in Portugal has identified a point of inflexion in the pre- and post- revolution periods: the publication of a manifesto signed by the Movement for Revolutionary Homosexual Action (Movimento de Ac
              ção
               Homossexual Revolucionária – MAHR) in the 
              
                Diário de Lisboa
              
               on May 13, 1974, and its condemnation by general Carlos Galvão de Melo on national television on May 27. This moment is considered to have triggered the end of MAHR and led to the rejection of the legitimacy of LGBTI+ issues in politics. This article invites a challenge to the thesis of an incongruence in the revolution with regard to sexualities. My goal is to insert this episode into a genealogy of the revolution’s many rejections, as well as assert the importance of gender and sexuality as analytical lenses through which larger political transformations can be viewed.
            

          

          
            L’histoire LGBTI+ au Portugal a identifié un tournant dans les continuités avant et après la Révolution des Œillets : la publication du manifeste du Mouvement révolutionnaire d’action homosexuelle (Movimento de Acção Homossexual Revolucionária – MAHR) dans le Diário de Lisboa le 13 mai 1974, et sa condamnation ultérieure durant l’intervention télévisée du général Carlos Galvão de Melo le 27 mai. Ce moment est considéré comme dictant la fin du MAHR et le rejet de la légitimité des questions LGBTI+ dans le forum politique. Cet article invite à disputer la thèse d’une Révolution incongrue en matière de sexualités. Je cherche à insérer cet épisode dans la généalogie des différents rejets de la Révolution pour contextualiser les conditions historiques qui l’expliquent, ainsi qu’à combiner l’histoire du genre et de la sexualité avec celle des grandes transformations politiques, illustrant son potentiel analytique comme plus qu’un simple complément.
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          Introdução: o trabalho, a Revolução e as suas margens

          
             
            A democracia portuguesa tem a marca genética da Revolução. Pondo fim à “crise agónica” do regime colonial-fascista, o golpe militar de 25 de abril de 1974 fez rebentar uma “panela de pressão” e abriu portas à “explosão revolucionária” de 1974-1975 (Rosas, 2022, p. 40). Um dia depois do golpe, a 26 de abril, a Intersindical emitiu um comunicado em que expunha as suas reivindicações perante o novo contexto: liberdade sindical, aumentos salariais, instituição de um salário mínimo nacional, redução do horário de trabalho semanal para as 40 horas em cinco dias, reintegração de trabalhadores despedidos abusivamente, liberdade de associação, direito à greve, administração da previdência pelos trabalhadores (Nunes, 2011, pp. 188-189). Com exceção das 40 horas (que só seriam consagradas como regra geral em 1996) e da administração da previdência exclusivamente pelos trabalhadores (que nunca ocorreu), o essencial daquelas exigências seria alcançado muito rapidamente, em processos de conflito e/ou de negociação coletiva, antes mesmo de serem institucionalizadas na lei pelo novo poder político.
          

          
             
            Logo a seguir ao golpe militar, trabalhadores organizados ocuparam as sedes das corporações, das caixas de previdência, de sindicatos com direções afetas ao regime fascista, elegendo comissões provisórias com vista a transformar aquelas estruturas em organizações de classe com uma outra orientação. Nas semanas seguintes ao 25 de Abril, perante a perceção generalizada de uma relação de forças radicalmente nova, obtiveram-se direitos, em vários setores, por via da negociação. No contrato dos metalúrgicos ou dos trabalhadores rurais, em empresas como a Siderurgia Nacional, a Sacor ou a Sorefame. Noutros casos – como na Carris, Metro de Lisboa, Correios de Portugal (CTT), Telefones de Lisboa e Porto (TLP), no setor das minas e da pesca, mas também em indústrias de material eletrónico como a Applied Magnetics ou de relógios como a Timex – teve lugar um surto grevista após o 1.º de Maio de 1974, no qual às reivindicações salariais se juntavam exigências de igualdade entre homens e mulheres, criação de creches ou saneamento de pessoas ligadas ao anterior regime (Noronha & Trindade, 2019, pp. 50–53). Em muitas empresas, constituíram-se Comissões de Trabalhadores e ocuparam-se as instalações (Suárez, 2023).
          

          
             
            Nesse mês de maio, o horário de trabalho foi reduzido na metalurgia e na metalomecânica, por acordo bilateral, passando das 48 para as 45 horas. Na Pão de Açúcar, à época a maior empresa de retalho, a redução foi para as 40 horas. Até ao final de 1974, diferentes convenções coletivas instituíram, muito antes da lei geral ou da Constituinte, direitos como os 30 dias de férias, o subsídio de férias e de Natal, o dia e meio ou os dois dias de descanso, o aumento do número de feriados, a proibição de despedimentos sem justa causa ou o direito a indemnizações (Almeida et al., 2020, p. 208).
          

          
             
            Entre o 11 de Março e o 25 de Novembro de 1975, o processo revolucionário evoluiu para uma agenda “declaradamente socialista” (Loff, 2022, p. 76). Movimentos de trabalhadores lançaram-se na reivindicação e no exercício do controlo operário. Mantiveram-se empresas em laboração, perante o êxodo ou a fuga dos patrões, denunciando-se a “sabotagem económica”. Multiplicaram-se experiências de autogestão, legitimadas pelas credenciais dadas para o efeito às Comissões de Trabalhadores pelo Ministério do Trabalho, sobretudo em empresas mais pequenas. Avançou-se no saneamento dos administradores. Um movimento de ocupação de terras expandiu-se, sobretudo a partir de janeiro de 1975, a cerca de um milhão de hectares (Piçarra, 2020). A partir do 11 de Março, estas práticas que punham em causa o regime de propriedade e a estrutura das relações de classe foram acompanhadas por decisões governamentais. Procedeu-se à expropriação de herdades rurais do sul e à nacionalização dos setores-chave da economia, designadamente os que estavam nas mãos dos sete maiores grupos económicos portugueses que tinham prosperado “à sombra do pacto entre ditadura e capital” (Loff, 2002, pp. 77–79), dotando o Estado português de um setor produtivo significativo, que incluía a banca, o setor petrolífero, 
            os transportes, os serviços portuários, o aço, a energia elétrica, os cimentos, 
            as celuloses, os tabacos, o vidro, a indústria extrativa, a química pesada, a cerveja, a construção naval, a agricultura, a rádio e a televisão. Entre o final de maio de 1974 e a aprovação da Constituição, em 1976, multiplicaram-se diplomas que consagraram legalmente uma relação de forças favorável ao trabalho e aos sindicatos: instituição do salário mínimo, duplicação do abono de família, criação da pensão social, estabelecimento de um valor para as pensões mínimas, unicidade sindical, restrição do conceito de justa causa em matéria de despedimento.
          

          
             
            A Constituição de 1976, aprovada depois do Processo Revolucionário em Curso – PREC e do 25 de Novembro de 1975, seria o resultado, não sem contradições, dessa intensa explosão revolucionária. Para além de elementos essenciais de organização democrática do Estado e dos direitos políticos, ela consagrou orientações económicas como a “apropriação colectiva dos principais meios de produção”, a irreversibilidade das nacionalizações, a Reforma Agrária ou a “eliminação dos latifúndios”.
            
              1
            
             No texto constitucional, foi também inscrito um amplo leque de direitos laborais: “o direito ao trabalho”, a proibição dos despedimentos sem justa causa, a obrigação de o Estado estabelecer e atualizar não só o “salário mínimo” mas também o “salário máximo”, o direito de as Comissões de Trabalhadores exercerem “o controlo de gestão nas empresas”, a liberdade sindical, o direito à contratação coletiva, o direito à greve, a proibição do 
            
              lockout
            
            , o apoio do Estado às “experiências de autogestão” ou o direito universal à segurança social.
          

          
             
            O processo revolucionário e a nova Constituição puseram fim às guerras coloniais e consagraram o desmantelamento do Estado Novo, as liberdades individuais e coletivas, lançando, também no campo do trabalho, as bases de uma nova sociedade. E todavia, o processo e as transformações profundas que atravessaram o mundo do trabalho não podem, com esta distância, ser pensadas sem atender, paralelamente a essa mudança radical, a outras quatro circunstâncias: 1) às permanências de estruturas de poder no campo da produção e da reprodução, emergentes do capitalismo, do patriarcado e da colonialidade,
            
              2
            
             que mesmo o processo revolucionário seria incapaz de fazer desabar completamente, incluindo nas instâncias do poder político; 2) aos grupos de trabalhadores que, no decurso desse processo, não dispuseram dos recursos e da voz coletiva para que as dinâmicas de redistribuição e reconhecimento que se seguiram ao 25 de Abril também os abrangessem; 3) aos hiatos entre as promessas inscritas na ordem jurídica relativamente a uma democracia laboral e o seu adiamento na prática das relações sociais; 
            4) à posterior desconstrução dessas promessas, designadamente no quadro 
            de um amplo e estrutural movimento internacional de precarização, através do qual se foi exigindo aos governos nacionais, sobretudo a partir década de 1980, a decomposição da legislação protetora do trabalho e se foi exortando para a redução dos níveis de segurança das relações laborais e dos custos do emprego, a partir de uma retórica de “flexibilização” dos “mercados de trabalho” tidos, cada vez mais, como excessivamente “rígidos” (Antunes, 2008).
          

          
             
            Na explosão democrática do período revolucionário, nem todos os segmentos do mundo do trabalho participaram da mesma forma nas lutas coletivas, nos mecanismos de organização e de representação, nem tiveram o mesmo reconhecimento de direitos na esfera normativa. Pense-se, por exemplo, em todas as atividades profissionais não declaradas, exercidas à margem da cobertura legal, regulamentar ou convencional e no conjunto dos trabalhadores informais e migrantes sem estatuto de cidadania (inclusive, mas não só, pelos obstáculos no acesso à nacionalidade), atirados para o outro lado do muro do contrato social, também no momento em que este surgia como promessa de justiça. Pense-se, ainda, no caso das trabalhadoras do serviço doméstico, menorizadas do ponto de vista social, económico, político e legislativo, mesmo depois da Revolução, e que só em 1980 veriam o seu trabalho enquadrado por um diploma legal de natureza laboral e não pelo Código Civil de 1867. Quando, em 1974, se instituiu o salário mínimo (DL 217/74); quando, em 1975, se criou o subsídio de desemprego (DL 169-D/75) ou se aprovou o regime legal dos despedimentos (DL 372-A/75); ou quando, em 1976, se aprovou a legislação sobre direito a férias, feriados e faltas (DL 874/76), as trabalhadoras domésticas remuneradas mantiveram sempre o mesmo estatuto de segregação legislativa que as excluiu de todas estas normas e direitos, reproduzindo-se no campo do emprego assalariado as divisões sexuais que estruturam o patriarcado e desvalorizaram historicamente o trabalho feminino na esfera da reprodução.
          

          
             
            Na consideração do momento fundacional da nossa democracia e do que se lhe seguiu, há que refletir criticamente sobre o peso de desigualdades que nem o campo da mobilização social nem a esfera sociojurídica foram capazes de eliminar. Para alguns grupos sociais, o conjunto de promessas e de direitos que tiveram consagração na lei geral e na constituição nunca se realizaram. Esses hiatos não anulam o efeito extraordinário da transformação revolucionária, das conquistas convencionais e legais e das garantias constitucionais. Mas recordam-nos o quanto os processos laborais extravasam a dimensão da regulação jurídico-política, dependendo da conjuntura económica e da distribuição do poder social. Com efeito, as relações de trabalho não podem ser percebidas, nomeadamente num país da semiperiferia mundial, sem tomar em consideração as persistentes desarticulações e descoincidências entre o Estado formal e a realidade da não aplicação da lei, da sua aplicação seletiva ou da sua instrumentalização por grupos sociais com mais poder (Santos, 1985, 1993), revelando a discrepância entre comportamentos prescritos e efetivos e entre um Estado formalmente sólido mas na prática frágil e inconsequente em muitas das suas funções.
          

          
             
            Finalmente, revisitar as “promessas de Abril” no campo do trabalho é também reconhecer que as suas condições institucionais e jurídicas de possibilidade começaram, em muitos casos, a ser desmanteladas antes mesmo de terem sido completamente concretizadas. Inicialmente, através da não aplicação das disposições constitucionais e legais e da falta de empenhamento político para as cumprir (Santos, 1993). Posteriormente, por intervenções externas com subsequentes mudanças legislativas para alterar essas disposições e orientações socioeconómicas. Mas também por escolhas de política económica, pela fragmentação e desmantelamento das unidades produtivas, pela dinâmica de privatização de bens e serviços, pela inação perante fenómenos evidentes de transgressão legal e por um crescente movimento de deslaboralização das relações de trabalho (Leite, 2013) que assume novas facetas na era da digitalização (Degryse, 2016).
          

          
             
            Neste texto, analisaremos a evolução da regulação sociojurídica do trabalho no pós-25 de Abril, tomando como referência fontes documentais, estatísticas, diplomas legais e bibliografia disponível, identificando transformações na estrutura do emprego e caracterizando seis períodos distintos, entre 1976 e 2022, do enquadramento normativo e político das relações laborais em Portugal. Num segundo momento, procuramos sistematizar, a partir da análise anterior, o que julgamos serem as seis principais vias de fragilização do estatuto do trabalho na sociedade portuguesa do último meio século. Esse diagnóstico pretende ser um elemento para a reflexão necessária sobre as margens do mundo do trabalho e a marginalização do trabalho no perímetro da democracia.
          

          1. Disputas e evolução da regulação sociojurídica do trabalho: uma visão diacrónica

          
             
            Nos quase 50 anos que decorreram desde o 25 de abril de 1974, Portugal transformou-se profundamente, aproximando-se, nas décadas seguintes à Revolução de Abril, das tendências europeias em indicadores sociodemográficos e em áreas como a saúde, os perfis de escolaridade, as estruturas familiares ou o acesso a bens de consumo (Almeida et al., 2007). Mas o país confrontou-se também com a globalização capitalista tendo um Estado-providência frágil, desigualdades persistentes e “inconsistências institucionais” relevantes (Pinto & Pereira, 2006). O domínio das políticas de emprego e da regulação laboral viveu a tensão entre o projeto que resultou do 25 de Abril e as tendências e pressões neoliberais que o puseram à prova. Entre o tempo da Revolução e o presente, o país tem assistido – e também resistido – à erosão de garantias constitucionais, à multiplicação de modalidades precárias de emprego e de novas formas de informalidade laboral e a múltiplos processos de fragilização do estatuto do trabalho na sociedade.
          

          
             
            Em menos de meio século, passou-se de um país rural e agrícola para um país de serviços – o setor terciário correspondia, em 2021, a 72,3% da atividade económica, tendo mais que duplicado face a 1974, de acordo com os Censos do INE (PORDATA, 2023). Este fenómeno está associado à expansão dos serviços públicos, à concentração populacional nas grandes áreas metropolitanas e, designadamente nos últimos 25 anos, ao aumento de profissionais intelectuais e técnicos (que quase quadruplicaram), mas também ao crescimento do trabalho pouco qualificado nos serviços (designadamente serviços pessoais, de proteção e segurança, comércio, alojamento e restauração) e à contínua diminuição do trabalho agrícola e do chamado “trabalho manual” (com uma quebra particular dos agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta, bem como dos trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices), conforme indicam as Estatísticas do Emprego relativas à composição da população empregada por profissão principal (INE, 2024; PORDATA).
          

          
             
            De entre as alterações estruturais da composição da força de trabalho, sobressaem ainda a consolidação da feminização do emprego, que se intensificou a partir da década de 1970 (as mulheres eram 39% da população ativa em 1974, e 50% em 2023); o aumento geral das qualificações (a população ativa com o ensino superior em 2023 era de 32%, rondando os 4% em 1981); o duplo envelhecimento, acompanhado pelo prolongamento da vida laboral em função do aumento da idade legal de reforma (o escalão etário dos 55-64 anos rondava os 10% em 1974 e atingiu os 19,7% em 2023); e o aumento vertiginoso da população estrangeira residente, incluindo a imigração laboralmente induzida – que de 32 mil pessoas em 1974 passou para 782 mil em 2022 (Gonçalves, 2021; INE, 2024; Oliveira, 2023).
          

          
             
            Estas transformações não explicam, por si só, o que mudou no estatuto do trabalho. O retrato diacrónico de momentos-chave da evolução da ordem jurídica do trabalho, onde se disputam conceções sobre os seus sentidos e lugar, aliado à identificação de algumas escolhas e tendências de política económica, é essencial para pensar a realidade presente no confronto com as “promessas” da Revolução. É o que faremos de seguida, relacionando tendências e transformações com os diferentes blocos políticos no poder e com a capacidade de os intervenientes no sistema de relações laborais fazerem (ou não) valer as suas agendas no espaço do Estado-nação (referencial do conflito social e principal instância política de decisões submetidas ao escrutínio democrático), tendo ainda em conta fatores internacionais que o condicionam fortemente. 
          

          1.1. A “normalização democrática” e o FMI: readaptação social e desvalorização do trabalho

          
             
            A rutura político-jurídica da Revolução de 1974, onde se afirma o projeto constitucional que pretendia “abrir caminho para uma sociedade socialista”, faz dos direitos no trabalho uma componente essencial da democracia. Com o 25 de Abril, reconheceram-se os atores institucionais que exprimiam (e ainda exprimem) a autonomia do trabalho organizado, mudaram-se vários aspetos da lei geral, atribuiu-se centralidade à contratação coletiva e o Estado assumiu um papel fundamental na mediação, regulação e fiscalização do cumprimento dos direitos laborais. A proporção do trabalho no rendimento nacional obteve valores inéditos, abeirando-se dos 60% em 1975, em resultado de uma relação de forças claramente desfavorável ao patronato que fez os salários reais aumentarem entre 21% e 25% (Louçã, 2020, p. 172).
          

          
             
            Contudo, logo em 1977, o país é objeto de uma primeira intervenção do Fundo Monetário Internacional (FMI), que se prolonga pelos dois primeiros governos constitucionais – chefiados pelo Partido Socialista (PS) e pelo PS em conjunto com o Centro Democrático Social (CDS) – e ainda por um governo de iniciativa presidencial. Com as condicionalidades impostas pela assistência financeira e o respetivo “programa de ajustamento” inauguraram-se políticas de austeridade: desvalorização interna da moeda, subida dos juros, abertura comercial, redução do consumo e perdas salariais. Foi neste período que surgiram também as primeiras medidas de flexibilização da regulação do trabalho, com a aprovação em 1978 da lei dos contratos a prazo. Entre finais de 1976 e 1986, data da adesão à Comunidade Económica 
            Europeia (CEE), o país é objeto de uma segunda intervenção do FMI 
            (em 1983), com uma nova desvalorização de salários (que terão caído 15%), 
            o fim da unicidade sindical (a União Geral de Trabalhadores – UGT surge em 1978), a criação do Conselho Permanente de Concertação Social (em 1984) e o início da quebra no índice de sindicalização (de 60,8% em 1978 
            passou para 44,6% em 1985; cf. Sousa, 2011), motivada, entre outros fatores, 
            pelo desmantelamento de concentrações industriais, pelo encerramento e fragmentação de grandes unidades produtivas, pela destruição de alguns setores do aparelho produtivo, além dos despedimentos e da precarização do trabalho. 
          

          
             
            O programa estabelecido pelo Governo junto do FMI apontava como objetivo “moderar os custos do trabalho” e “dar maior flexibilidade à utilização da mão-de-obra” (Lopes & Nunes, 1983, p. 9), que se materializou, por exemplo, nas alterações às condições de cessação do contrato de trabalho ou na aprovação do 
            
              lay-off
            
            . Em 1983 iniciou-se também a abertura do setor financeiro à atividade privada, vedado por lei desde 1977. Em meados dos anos 1980, o aumento do desemprego ocorreu a par da substituição de empregos permanentes por empregos precários e os processos de descentralização produtiva multiplicaram a subcontratação e o trabalho domiciliário, numa lógica que permitiu reduzir custos e riscos para as empresas. A par do crescimento do trabalho domiciliário – profundamente feminizado e particularmente incidente nas indústrias do têxtil, vestuário e calçado do norte do país –, cresceu também o trabalho clandestino, nomeadamente na construção civil e nas obras públicas, e o trabalho infantil permaneceu como um fenómeno com expressão relevante (CGTP-IN, 1989; Silva, 2000).
          

          1.2. A integração europeia e a modernização neoliberal 

          
             
            Um segundo período da regulação sociojurídica do trabalho pode ser balizado entre a adesão à CEE e as duas maiorias absolutas de Cavaco Silva (governos do Partido Social Democrata – PSD), entre 1986 e 1995. Ao nível europeu, a gramática da competitividade, da flexibilidade e da redução dos custos salariais definiram a agenda, num contexto de liberalização dos movimentos de capitais, do trabalho e dos centros de produção. Em Portugal assistiu-se a profundas transformações económicas, legislativas e da relação de forças. Abriu-se o caminho às privatizações, com a segunda revisão constitucional (em 1989, com os votos do PSD, PS e CDS) que pôs fim ao princípio da irreversibilidade das nacionalizações e com a lei-quadro 
            das privatizações (em 1990). O processo consolidou a recomposição da bur
            guesia após o “grande susto” do 25 de Abril (Costa et al., 2010). Do ponto de vista da regulação laboral, abriram-se várias frentes de precarização: permitiu-se a criação das empresas de trabalho temporário e ampliaram-se as cláusulas que autorizavam o recurso à contratação a termo (1989); aprovou-se o despedimento por inadaptação, alargou-se o período experimental e regulou-se o trabalho em comissão de serviço (1991); foi revista a lei da greve, remetendo para o governo a determinação e organização dos serviços mínimos e alargando os prazos de pré-aviso (1992); o regime geral de segurança social alargou a utilização dos “recibos verdes” (1993), dando início a um processo que, em menos de uma década, iria fazer destes um fenómeno central do mundo do trabalho. Na Administração Pública, surgiram os “tarefeiros” (pessoas com contratos de tarefa que pressupõem a execução de trabalhos de natureza excecional e sem subordinação hierárquica, mas que em muitos casos exercem funções permanentes). Foi também um período de encerramento de empresas e decréscimo da capacidade produtiva na metalurgia pesada, no material ferroviário circulante, nos estaleiros navais – nestes setores onde cresceu o trabalho temporário, a base de recrutamento era essencialmente composta por jovens à procura do primeiro emprego e desempregados (CGTP-IN, 1989, pp. 14–16). A segunda maioria de Cavaco Silva foi marcada pelo progressivo desmantelamento das Unidades Coletivas de Produção (de mais de 500 restavam menos de 50 em 1995), por uma vaga de despedimentos em grandes empresas (com as dificuldades impostas pela liberalização do comércio internacional) e pelo aumento do número de desempregados.
          

          
             
            Em contrapartida, foram introduzidas na agenda política preocupações de outra natureza: aumenta a escolaridade obrigatória; é ativado um plano de combate ao Trabalho Infantil; expandem-se os órgãos de fiscalização das relações laborais – o Instituto de Desenvolvimento e Inspeção das Condições de Trabalho é criado em 1993; o Acordo Económico e Social do final de 1990 estabelece uma redução gradual do período normal de trabalho para as 40 horas, a alcançar em 1995; institui-se o 14.º mês para os reformados. O afluxo financeiro oriundo dos fundos comunitários envolveu também o movimento sindical, chamado a organizar, gerir e executar ações de formação profissional financiadas pelo dinheiro vindo da CEE (Nunes, 2020). É nessa primeira metade de 1990 que as duas centrais sindicais estabelecem relações pela primeira vez e que a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP) assume os seus lugares na Comissão Permanente de Concertação Social.
          

          1.3. O trabalho num mercado liberalizado: flexibilidade com mais proteção social 

          
             
            O período que sucedeu ao cavaquismo correspondeu aos governos chefiados por Guterres em maioria relativa do PS. A política económica sintonizou-se com a estratégia europeia marcada pelas orientações que viriam a constar no Tratado de Amesterdão, assinado em 1997: aumento da competitividade pela flexibilização do trabalho, prioridade ao controlo e à diminuição dos défices dos Estados. A partir de 1998, com a adesão à moeda única, e a introdução do euro em 2002, a política monetária passou a ser definida pelo Banco Central Europeu (BCE) e pelas regras do Pacto de Estabilidade e Crescimento.
          

          
             
            Os mandatos de Guterres aceleraram as privatizações, num total de 37 empresas, incluindo a Brisa e a Portugal Telecom. Ao mesmo tempo, houve uma alteração de orientação quanto à contratação coletiva, que foi revalorizada e cresceu em abrangência, e às políticas de proteção social, 
            que foram objeto de um reforço orçamental. Criou-se o Rendimento Mínimo 
            Garantido, reforçou-se a proteção no desemprego, na velhice, na doença e na invalidez. Em vários domínios, assinaram-se acordos de concertação social que, pela primeira vez, foram subscritos também pela CGTP: sobre emprego e formação e sobre redução e sinistralidade laboral (em fevereiro de 2001) e sobre proteção social (em novembro do mesmo ano), incluindo a questão da segurança social pública e a sua sustentabilidade.
          

          
             
            Do ponto de vista laboral, o aumento da percentagem dos contratos não permanentes no total dos contratos em Portugal prosseguiu (de cerca de 10% em 1995 para cerca de 20% em 2001; cf. Dray, 2016, p. 6). Mas o Estado procurou dar exemplos em direção contrária, nomeadamente com um processo especial de “regularização da situação jurídica daqueles que ao longo dos últimos anos foram sendo admitidos irregularmente, através dos chamados ‘recibos verdes’, para satisfação de necessidades permanentes dos serviços públicos”, aprovado em 1997 (DL 195/97). Ao mesmo tempo, alterou-se o regime do emprego público, passando a prever-se o contrato individual de trabalho.
          

          
             
            Um dos diplomas mais simbólicos deste período foi o da redução do horário de trabalho para as 40 horas semanais. A sua aprovação, em 1996, e posterior aplicação foi atribulada, com disputas em torno da flexibilização dos horários e polivalência de funções, e uma polémica sobre a contagem ou não do tempo de pausa para o período máximo de trabalho, que só terminaria em 1998, vingando a consideração das pausas como parte integrante do horário de trabalho (Lei 73/98).
          

          1.4. A consolidação de uma sociedade precária 

          
             
            Entre 2002 e 2011 viveu-se um quarto período da governação do trabalho, cuja marca legal foi a aprovação do Código do Trabalho de 2003 (Lei 99/2003) por uma maioria PSD-CDS/PP. No diploma, consagraram-se transformações que perduram até hoje e continuam a suscitar acesos debates: entre outras, a caducidade das convenções coletivas de trabalho que deu lugar a vazios convencionais e se assumiu como um instrumento central de desequilíbrio das relações coletivas de trabalho, e ainda a eliminação do princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador (Lima, 2017). O diploma, que motivou a convocação de uma greve geral (o que não acontecia desde 1988), incluía ainda, por exemplo, o alargamento dos contratos a termo até seis anos, a redução das compensações por cessação de contrato ou a alteração do horário noturno (que passou a ser considerado a partir das 22 horas). O governo chefiado por Durão Barroso prosseguiu o programa de privatizações (nomeadamente com a venda da rede fixa da Portugal Telecom), aprovou uma nova lei da segurança social (que alterou as regras do acesso à pensão de velhice), empresarializou hospitais públicos e, com consequências materiais e força simbólica, substituiu o Rendimento Mínimo Garantido pelo Rendimento Social de Inserção.
          

          
             
            Em 2008, depois das iniciativas do Livro Branco e do Livro Verde sobre as Relações Laborais e de um debate público marcado pela agenda 
            da flexigurança, uma nova maioria, agora do PS, aprovou alterações ao 
            Código de Trabalho que confirmaram, entre outras matérias, o retraimento do princípio do tratamento mais favorável (apenas salvaguardado num determinado leque de matérias) e da caducidade das convenções coletivas e instituíram o banco de horas e mecanismos de simplificação do processo para os despedimentos individuais. Simultaneamente, adotaram-se medidas com o objetivo de contrariar o prolongamento dos contratos a termo certo, cujo limite voltou aos três anos, bem como incentivos à contratação sem termo, através da possibilidade de diminuir em 1% a Taxa Social Única das entidades empregadoras. Os debates políticos desse ano são marcados pelo tema da precariedade, designadamente contratos a prazo, “falsos recibos verdes” e proteção social dos intermitentes. 
          

          
             
            No campo das mobilizações sociolaborais, este período assistiu à emergência de um conjunto de organizações autónomas de trabalhadores precários em resposta ao esgotamento de estratégias sindicais eficazes perante a flexibilização e a multiplicação de estatutos contratuais; à ausência de contratos de trabalho mesmo em contextos de trabalho subordinado; 
            à ausência de tradição sindical em profissões liberais que sofreram processos 
            de assalariamento; à ausência de reconhecimento, pelo universo sindical, de determinadas atividades como sendo trabalho; e à ausência de prioriza
            ção de determinados grupos sociais como sendo suscetíveis de representação 
            sindical e alvos potenciais de recrutamento (Soeiro, 2015, pp. 190–200).
          

          1.5. O regime da austeridade

          
             
            A partir de 2011 acentuou-se uma “reconfiguração neoliberal do regime de emprego e de relações laborais” (Lima, 2014), com duas vertentes: por um lado, a desvalorização dos salários, das condições de trabalho, da proteção assegurada pelas convenções coletivas, a facilitação do despedimento e a redução da proteção no desemprego; e, por outro, uma estratégia que passou pela erosão da negociação sectorial e da cobertura das convenções. Do ponto de vista da política económica, existiu uma radicalização da agenda neoliberal, tendo como resultado a compressão da procura e do poder de compra, a recessão, a descida de salários, o acréscimo de assimetrias na relação laboral, a redução da capacidade produtiva e o aumento das desigualdades (Reis, 2014, pp. 15–18). A alteração não foi apenas quantitativa, de grau ou intensidade, mas introduziu uma nova lógica política e sociológica, assente em ruturas violentas que se legitimaram pela invocação de um “estado de emergência” que exigiria sacrifícios em nome do bem comum e no qual o direito do trabalho se reduziu “a mais um fator de troca visando a obtenção de apoios financeiros” (Ferreira, 2014, pp. 29, 48). A combinação de atores eleitos (o Governo) e não eleitos (a Troika, constituída pelo FMI, BCE e Comissão Europeia), o recurso a um direito de exceção e a uma forma de governação baseada no medo caracteriza a “sociedade da austeridade” (Ferreira, 2012), instalada pela tripla via da privatização dos bens públicos, da individualização dos riscos sociais e da mercadorização da vida social.
          

          
             
            No domínio especificamente laboral, o Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades de Política Económica, assinado em maio de 2011 entre o Governo português e a Troika, previa a facilitação do despedimento e a redução subsequente das indemnizações, a revisão das regras de contratação coletiva, a redução do pagamento pela prestação de 
            horas extraordinárias e o compromisso de suspender o aumento do Salário Mínimo Nacional, a menos que houvesse retoma económica. O documento 
            determinava ainda uma estratégia de “desvalorização fiscal” com o objetivo de conseguir, através da redução da fiscalidade aplicável às empresas, os efeitos económicos de uma desvalorização cambial (Abreu et al., 2013, p. 71). Um acordo de concertação social, de janeiro de 2012, veio a incluir grande parte destas intenções, concretizadas entre 2011 e 2013: cortes salariais da Função Pública e, para todos os trabalhadores, corte de 50% no subsídio de Natal de 2011, supressão para os assalariados de entidades públicas e para os pensionistas dos subsídios de férias e de Natal nos anos seguintes (o que suscitou oposição do Tribunal Constitucional, que declarou a medida inconstitucional, tendo esta vigorado apenas em 2012), eliminação das promoções e progressão nas carreiras, redução das compensações por despedimento e facilitação das regras do mesmo, redução de três dias de férias e de quatro feriados, ampliação do banco de horas, redução da duração do subsídio de desemprego e desvalorização dos sindicatos na contratação coletiva (Leite et al., 2014).
          

          
             
            As alterações ao Código de Trabalho (Lei 23/2012) operaram uma desvalorização económica e social dos trabalhadores sem precedentes. De acordo com os cálculos de Leite et al. (2014), estas resultaram numa vantagem para os empregadores estimada, por defeito, entre os 2,1 e 2,5 mil milhões de euros. Para além dos efeitos na regulação do trabalho, a austeridade teve consequências fundas na população ativa, com a perda de 191,4 mil empregos entre 2011 e 2014 e uma vaga de emigração, envolvendo mais de 350 mil pessoas só para destinos europeus (cf. Góis & Marques, 2018).
          

          
             
            Um novo ciclo de ação coletiva, entre 2011 e 2014, produziu alguns dos 
            maiores protestos a que Portugal assistiu desde o 25 de Abril e quatro greves 
            gerais (Estanque et al., 2013; Lima & Artiles, 2014). Protagonizado por uma “galáxia antiausteritária”, articularam-se associações, organizações sindicais e partidárias, coletivos e iniciativas forjando uma aliança de oposição à austeridade, através de plataformas com uma duração efémera (Plataforma 15 de Outubro e Que se lixe a Troika), mas com grande poder de convocatória. Na contramão da precarização, e fruto da pressão do protesto social, as organizações de precários conseguiram suscitar, em contraciclo, uma alteração pontual da legislação laboral: a Lei 63/2013, aprovada em julho desse ano na sequência de uma Iniciativa Legislativa de Cidadãos, que instituiu mecanismos de combate aos “falsos recibos verdes” (cf. Soeiro, 2015).
          

          1.6. Recuperação de direitos sob um padrão de desequilíbrio

          
             
            A partir de 2015, verificou-se uma recuperação económica, embora moderada. O aumento das exportações e o crescimento do turismo (com o correspondente aumento do emprego nas atividades de alojamento e restauração) deram um contributo decisivo. No final do ano, uma alteração política leva o PS ao Governo, suportado num acordo parlamentar, pela primeira vez, com os partidos à esquerda: Bloco de Esquerda, Partido Comunista Português 
            e Os Verdes. A “geringonça”, como ficou conhecida a solução política 
            de então, trouxe, sob o mote da “recuperação de rendimentos”, uma série de 
            reversões em contraponto à política de austeridade. No campo da regulação laboral, as medidas imediatas mais simbólicas foram a reposição dos quatro feriados eliminados no período anterior e um compromisso para a subida anual do salário mínimo nacional (20% na legislatura). No âmbito da proteção do desemprego, pôs-se fim ao corte de 10% no subsídio ao fim de seis meses e à obrigação de apresentação quinzenal, dispositivo de controlo tido como inútil e humilhante.
          

          
             
            No período entre 2015 a 2019, estabeleceu-se ainda o Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários na Administração Pública e no Setor Empresarial do Estado, um processo longo, com aplicação muito desigual nos diferentes setores da Administração Pública, mas que levou ao reconhecimento do vínculo efetivo de cerca de 20 mil trabalhadores, que desempenhavam necessidades permanentes através de “falsos recibos verdes”, contratos a termo, contratos de emprego-inserção, estágios ou de empresas privadas de colocação de mão de obra ou de 
            
              outsourcing
            
            .
          

          
             
            Novos enquadramentos legislativos foram aprovados em matérias como o assédio no trabalho, a transmissão de estabelecimento ou o combate ao trabalho forçado. No final da legislatura, o Governo apresentou uma proposta de lei – submetida à concertação social e objeto de acordo (com exceção da CGTP) – com um conjunto de alterações à lei laboral, entre as quais a redução da duração dos contratos a prazo, a redução do número máximo de renovações dos contratos de trabalho temporário, mas também a duplicação do período experimental para trabalhadores à procura do primeiro emprego e para desempregados de longa duração. Outras matérias, provenientes de alterações legais de ciclos anteriores, mantiveram-se inalteradas. Entre as que suscitaram maior debate e confrontos políticos encontram-se as normas relativas à caducidade das convenções coletivas, o princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador e as regras dos despedimentos (nomeadamente o valor das compensações). 
          

          
             
            Neste período, houve uma expressiva recuperação do emprego, que acelerou em relação a 2015. Entre esse ano e 2019, a taxa de desemprego dos jovens (15-24 anos) passou para metade e o número de desempregados de longa duração diminuiu em dois terços (Gonçalves, 2021). A recuperação de mais de meio milhão de empregos (com o correspondente aumento da população empregada) não significou, contudo, uma mudança no padrão do emprego nem uma recuperação face à intensa desvalorização salarial iniciada em 2010 (Dray, 2016), com os salários a crescer abaixo da produtividade. Para isso, terá contribuído o facto de uma parcela importante do emprego criado pertencer a setores de atividade, como o alojamento e a restauração, caracterizados pela rotatividade do emprego, salários baixos, informalidade e poucas qualificações exigidas. Entre os trabalhadores por conta de outrem, 22% continuavam, em 2018, com um contrato a termo certo e quase metade dos novos contratos registados no Fundo de Garantia do Trabalho eram contratos a prazo. O precariado (que inclui ainda “falsos recibos verdes”, trabalhadores temporários e informais) não diminuiu substancialmente em número. O peso dos salários no PIB também não sofreu uma grande variação: de 43,63% em 2015, alcança 45,29% em 2019 (DataLABOR & INE, 2023). Ou seja, a distribuição da riqueza entre o capital e o trabalho manteve-se relativamente estável.
          

          
             
            Já com um novo governo de maioria absoluta do PS, foi aprovado, 
            em 2023, um extenso pacote de alterações à legislação do trabalho, designadamente na sequência do 
            
              Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho
            
             (Moreira & Dray, 2022). Entre as matérias reguladas, destaca-se uma nova presunção 
            de laboralidade para enquadrar o trabalho em plataformas digitais, pequenos ajustes na lei do serviço doméstico, novos mecanismos que alargam a arbitragem e o perímetro da contratação coletiva e limitam o recurso ao 
            
              outsourcing
            
             em certas circunstâncias.
          

          2. As múltiplas vias da fragilização do estatuto do trabalho na sociedade portuguesa

          
             
            Tendo em conta este percurso desde o 25 de Abril, é necessário constatar que a regulação do trabalho atual é simultaneamente uma herança da Revolução e uma rutura com ela. Herança, na medida em que alguns dos preceitos constitucionais consagrados desde 1976 foram sendo pilares de construção de lutas sociais, entraves a uma fragilização mais acentuada do mundo do trabalho, instrumentos de resistência à precarização e referências simbólicas de aspirações de justiça no trabalho. Herança, ainda, no sentido em que as últimas décadas assistiram a alguns progressos sociais e regulatórios em áreas mais incipientes, sobretudo no campo da proteção social. Mas também rutura em relação ao 25 de Abril e ao seu legado, na medida em que Portugal tem vivido, nos últimos 45 anos, um processo acentuado de desconstrução de enquadramentos protetores do estatuto do trabalho, 
            que não foi, como procurámos demonstrar, estruturalmente invertido. O quadro normativo das relações laborais que temos foi-se legitimando, em parte, contra a própria memória do período revolucionário, do seu 
            legado constitucional e das suas práticas de mobilização.
          

          
             
            Acresce que parece haver um número cada vez maior de trabalhadores que vão sendo atirados para o “outro lado do muro” do direito do trabalho (Amado, 2023), designadamente trabalhadores precários, informais e imigrantes. Contam-se dentro deste contingente, por exemplo, os trabalhadores da agricultura intensiva em Odemira ou da apanha ilegal de amêijoa no Tejo; os trabalhadores de novo tipo da era digital, com os motoristas e estafetas das plataformas digitais à cabeça; mas também segmentos qualificados dos “desemprecários” e das classes médias empobrecidas (Soeiro, 2015). O crescimento destas situações de precariedade, ainda que dê origem a novas formas de mobilização, não é acompanhado por um recrudescimento da filiação sindical, configurando um contexto hostil à organização coletiva. Na sequência do olhar diacrónico anterior, procuraremos de seguida sistematizar e caracterizar as principais vias de precarização e fragilização do trabalho na sociedade portuguesa.
          

          2.1. Produtos juslaborais de insecuritização

           Como se conclui da análise anterior, um dos principais mecanismos de fragilização do estatuto de emprego foi a inscrição na lei de inúmeras e crescentes modalidades de emprego não permanente. Os seus produtos juslaborais mais relevantes são o período experimental (que vem sofrendo uma extensão desde os anos 1990), os contratos a prazo e a ampliação dos seus fundamentos, os contratos de trabalho temporário e os contratos de muito curta duração. Na análise das formas precárias de emprego, há que somar ainda o trabalho a tempo parcial involuntário e formas de enquadramento da atividade que, tendo regulação legal, estão fora do âmbito das leis do trabalho, como as bolsas de investigação. São modalidades legais potencialmente precárias, às quais corresponde uma menor proteção jurídica e social, seja pela possibilidade mais ampla de cessação do contrato, seja pelo estatuto rebaixado em termos do enquadramento na segurança social (por exemplo, não dando acesso a subsídio de desemprego em caso de extinção da relação de trabalho, como acontece com bolsas ou no período experimental).

           A essas figuras vêm-se somando modalidades de precarização assistida pelo Estado através de políticas públicas como os chamados “programas ocupacionais”, que enquadram a realização de “trabalho socialmente necessário” por parte de grupos considerados vulneráveis (desempregados, pessoas com deficiência, ex-reclusos ou vítimas de violência doméstica). Nestas modalidades, a prestação de trabalho faz-se contra o recebimento do subsídio de desemprego, a que se soma uma bolsa mensal complementar (em 2023, no valor de 96 euros mensais) ou, no caso de pessoas que não sejam beneficiárias de prestação de desemprego, de uma “bolsa de ocupação mensal” no valor do indexante dos apoios sociais (em 2023, cerca de 480 euros). Devem ainda ser considerados os estágios profissionais financiados pelo Estado, com duração de nove meses não prorrogáveis (o que implica a inexistência de período de garantia para aceder à proteção de desemprego) e aos quais não corresponde um contrato de trabalho – mas sim uma outra modalidade legal, o contrato de estágio, cujo enquadramento legal foi recentemente alterado – nem um salário, mas antes uma bolsa de estágio.

          2.2. Os “usos alternativos” da lei

          
             
            A transgressão da lei laboral tem particular relevância no caso português, por serem comuns os “usos alternativos do direito”, a descoincidência entre normas legais e práticas sociais, a simulação e fraude à lei, a manipulação dos enquadramentos legais e os processos de mercadorização e de “aplicação seletiva” do direito por parte dos empregadores (Ferreira, 2012, 2019). Uma prática comum é a utilização indevida dos contratos a prazo ou dos contratos de trabalho temporário muito para além dos fundamentos que a lei prevê, enquadrando necessidades permanentes através de figuras contratuais não permanentes, frequentemente com grande rotatividade. O recurso indevido à prestação de serviços (os chamados “falsos recibos verdes”) dissimulando relações de trabalho subordinado que são enquadradas com estatutos laborais de trabalho independente, tem como consequência a não aplicação das regras gerais da lei do trabalho e a responsabilização do trabalhador pelo conjunto dos descontos para a segurança social (exceto nos casos em que exista dependência económica, situação em que há uma certa repartição de contribuições). É uma das facetas mais visíveis do precariado em Portugal, tendo originado inúmeras mobilizações coletivas, debate público e intervenção legislativa, sobretudo a partir de 2008.
          

          2.3. Trabalho informal, trabalho clandestino e trabalho não remunerado

           Calcula-se que o peso da economia não registada em Portugal tenha vindo a crescer de forma significativa: se na década de 1970 rondava os 10%, corresponderia em 2022 a 34% (Afonso, 2023), de acordo com algumas estimativas. A informalização das relações de trabalho profissional, com grande peso em vários setores, desde o serviço doméstico ao turismo, da hotelaria à construção civil, configura uma relação salarial em que não existe formalização de contrato nem descontos para os sistemas de proteção social. Mesmo se, por vezes, complementa relações formais de emprego, esta é uma faceta da precarização.

          
             
            No passado, os debates em torno do trabalho infantil e do trabalho ao domicílio tiveram centralidade na agenda sindical e política. Atualmente, o trabalho clandestino, isto é, aquele que não é apenas informal mas se baseia num estatuto de cidadania mais frágil, ou mesmo na ausência de regularização da cidadania de trabalhadores migrantes, tem emergido no espaço público por conta de fenómenos relacionados com a exploração agrícola intensiva, por exemplo. A presença cada vez maior de trabalhadores migrantes em setores como o serviço doméstico, os cuidados, as limpezas, a restauração e o alojamento dão novo relevo ao fenómeno.
          

           Já a ausência de reconhecimento de certas atividades como trabalho, mais raramente objeto de estudo pela sociologia, engendra também formas de expropriação de trabalho não remunerado que assentam em representações sobre o que é e o que não é trabalho, criando formas de dependência e subordinação (no caso das famílias, dependência dos membros que têm trabalho remunerado) e vulnerabilidade económica. Para além de todo o volume de cuidados informais que dependem do trabalho não remunerado, sobretudo de mulheres, há outros mecanismos de expropriação de trabalho não pago que se têm ampliado. É o caso dos concursos de ideias, através dos quais o trabalho de conceção de um determinado projeto ou objeto é exercido de forma gratuita, sendo depois apropriado pela entidade promotora; ou formas de voluntariado não remunerado em contextos ambíguos onde existe uma retribuição simbólica, associada ao caráter lúdico ou prestigiante das atividades desenvolvidas e ao capital simbólico das instituições em que elas são desempenhadas (por exemplo, festivais de cinema, instituições culturais de relevo), mas que serve para preencher necessidades permanentes das instituições através de um trabalho mais ou menos qualificado a custo zero ou próximo disso.

          2.4. A vulnerabilidade à concorrência e a precarização pela gestão económica 

           A exposição da economia à concorrência internacional e à divisão internacional do trabalho é também uma fonte de fragilização do trabalho, instabilizando os seus vínculos jurídicos pela possibilidade da deslocalização da produção, do desmantelamento ou da fragmentação das unidades produtivas. Com um tecido produtivo fragmentado, pouco qualificado e sobreendividado, os principais grupos económicos a apostarem em atividades de natureza rentista, uma população com qualificações abaixo da média europeia, um endividamento externo crescente e uma escassa capacidade de concorrência internacional (Abreu et al., 2013, p. 140), as características e escolhas da economia portuguesa contribuíram nas últimas décadas para a degradação do trabalho. 

           Por outro lado, a precarização do trabalho tem operado pela externalização de serviços e pela intermediação laboral, assente em três técnicas principais de gestão empresarial: i) outsourcing ou terceirização, através da qual uma determinada atividade passa a ser prestada por uma empresa externa, subcontratada, e no espaço da empresa utilizadora passam a coexistir trabalhadores com diferentes estatutos, empregadores, enquadramentos laborais e sem uma representação coletiva unificada; ii) a fragmentação empresarial em unidades económicas distintas, por vezes do mesmo grupo, escapando à aplicação de instrumentos de regulamentação coletiva existentes; e iii) o recurso à subcontratação como fornecimento de mão de obra, utilizando indevidamente empresas prestadoras de serviços para fornecer trabalhadores à empresa utilizadora.

           Trata-se de uma precariedade associada a estratégias de gestão; ao ciclo de vida da empresa (cerca de 150 mil morrem em cada ano); à flexibilização não apenas da temporalidade do trabalho mas também do seu espaço (precariedade via deslocalização); às debilidades de uma estrutura empresarial constituída por muitas empresas (1437 mil em 2022), muito pequenas (63,5% empregavam apenas um a quatro trabalhadores, em 2022; cf. GEP, 2023, p. 21) e pouco sólidas financeiramente; à fragmentação de unidades produtivas (como sucedeu em empresas privatizadas entre 1990 e 2005).

          2.5. A deslaboralização pela “emprecarização”

          
             
            Um dos mecanismos de fragilização do trabalho que mais se tem desenvolvido, adquirindo novas modalidades na era digital, é a deslaboralização das relações de trabalho (Leite, 2013), através de imaginativas engenharias contratuais. Estas transformam relações de subordinação jurídica em contratos entre iguais, celebrado por duas organizações empresariais (Amado, 2023), subjetivando-se a empresa através do fenómeno dos “emprecários”
            
               
            
            (trabalhadores precários que são formalmente empresários por conta própria) e que atiram trabalhadores para fora do perímetro do direito do trabalho (Lorusso, 2019; Silva, 2022; Soeiro, 2015).
          

           Este processo ocorre por duas vias. A prestação de serviços através do trabalho independente, que é atravessada por condições materiais de remuneração e autonomia muito diferenciadas, mas que em Portugal redunda frequentemente na situação dos “falsos recibos verdes”. E o enquadramento dos trabalhadores através de figuras jurídicas empresariais (nomeadamente os “empresários em nome individual” e as “empresas unipessoais”, ou o chamado “estabelecimento individual de responsabilidade limitada”), estimuladas por regimes fiscais e de segurança social menos onerosos que os do trabalho independente (e muito mais onerosos para o trabalhador que o contrato de trabalho por conta de outrem), que permitem às empresas escapar às responsabilidades empregatícias e à corresponsabilização contributiva.

           A plataformização do trabalho (Srnicek, 2016), ou “uberização” como é também conhecido o fenómeno, radicaliza o processo, introduzindo uma grande transformação nos modos de organizar, regular, controlar e gerir o trabalho. Neste “modelo de negócio” não existem responsabilidades laborais por parte das empresas detentoras das aplicações, vinga o modelo de crowdsourcing (Howe, 2006) que supõe que as empresas são meras mediadoras entre consumidores e “prestadores de serviços”. Assim, não se aplicam a lei geral do trabalho, os mecanismos de proteção social nem os instrumentos de relações coletivas de trabalho, desprotegendo por completo um contingente de trabalhadores que, em Portugal, se calcula ser superior a 80 mil pessoas, com propensão de crescimento na Europa nos próximos anos (Costa et al., 2022).

          2.6. A debilitação da contratação coletiva

           A sociedade portuguesa tem sido caracterizada pela heterogeneidade das normas laborais, pela performatividade do diálogo social, pela fraca institucionalização das formas de resolução dos conflitos no trabalho, pelo bloqueamento progressivo da negociação coletiva e pela manutenção, em vários territórios, de modelos de gestão de natureza despótica (Ferreira & Costa, 1998/1999; Dornelas, 2010). A debilitação da contratação coletiva tem operado por três vias: i) através de normas legais, que permitem a caducidade unilateral das convenções, a degradação dos conteúdos dos acordos pela possibilidade de normas menos favoráveis que a lei geral e o estímulo aos free riders (que transformam um direito coletivo num menu de escolha individual); ii) com a exclusão do acesso de um número crescente de trabalhadores a mecanismos de voz coletiva e às formas instituídas de representação dos trabalhadores, colocando-os à margem do perímetro de representação de uma comissão de trabalhadores, de um sindicato e dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho; e iii) através da precarização dos vínculos, com a multiplicação de estatutos contratuais e a deslaborização de relações de trabalho, tornando difícil e arriscada a participação coletiva e desarticulando solidariedades construídas a partir do espaço do trabalho.

           Esta fragilização das relações coletivas de trabalho exprime-se em alguns indicadores. Por exemplo, no número de trabalhadores sindicalizados (de 1487 mil em 1978 para 615 mil em 2019) ou na taxa de cobertura das convenções coletivas revistas (cerca de 30% em 2018, quando era mais de 60% uma década antes) (cf. Lima & Naumann, 2023). Por outro lado, a substituição da negociação bilateral pelo espaço da concertação social tem sido acompanhada por uma governamentalização da agenda desta e sofre de significativas entorses, designadamente pelos mecanismos de exclusão de alguns atores e pela distorção do sistema de representatividade de cada parte (Hespanha et al., 2017, p. 399).

          Nota conclusiva: a democracia laboral e os muros dos direitos do trabalho 

           Nos anos que se seguiram à Revolução, a construção da democracia foi enquadrada por uma hegemonia que fazia com que mesmo forças hoje situadas mais à direita do espectro político afirmassem então que “não há verdadeira democracia sem socialismo, nem socialismo autêntico sem democracia” (PPD, 1974, p. 13). A Constituição de 1976 foi a expressão máxima, do ponto de vista normativo, da relação de forças saída do processo revolucionário. O estatuto dado ao trabalho era central no projeto democráctico e os trabalhadores assalariados conquistaram uma proporção do rendimento nacional maior do que alguma vez tiveram. As décadas que se seguiram foram, todavia, de intensas transformações. Com momentos de tensão, inflexão e movimentos contraditórios, operou-se uma progressiva desconstrução do estatuto económico e sociojurídico do trabalho, reproduzindo-se e acentuando-se desequilíbrios estruturais na distribuição do rendimento e multiplicando-se as vias de precarização e fragilização laboral. 

          
             
            Nos últimos 50 anos, a configuração e o perfil do emprego em Portugal sofreram transformações estruturais, marcadas pela terciarização da atividade económica, pela feminização da população ativa, pelo aumento de qualificações e pelo crescimento vertiginoso da população estrangeira empregada. Do ponto de vista da regulação do trabalho, multiplicaram-se mecanismos de desconstrução de quadros normativos protetores do emprego, através de produtos juslaborais de insecuritização, de usos alternativos da lei, da clandestinização e não remuneração do trabalho, da vulnerabilidade às flutuações do mercado, da deslaboralização de um conjunto crescente de atividades e da debilitação da contratação coletiva. Temos, assim, uma exclusão de vastos contingentes do mundo do trabalho das “promessas de Abril”, seja pelo regresso de formas pré-contratuais de enquadramento laboral (os subalternos atirados para o exterior da cidadania laboral), seja pela inclusão em modalidades contratuais de emprego precário (os subalternos do interior do direito do trabalho). Estes fenómenos põem em causa dimensões centrais da democracia no trabalho: a autonomia, concretizada na negociação coletiva; o direito à representação; a capacidade de participação; a possibilidade de influência nas decisões que determinam a vida laboral (Eurofound, 2023).
          

           Se aceitarmos, com Supiot (2022), que os três pilares da justiça social são os serviços públicos, a segurança social e o direito do trabalho, impõe-se um olhar crítico para o estado da democracia laboral em Portugal, na medida em que a desconstrução de direitos e proteções do trabalho comprimem e diminuem o perímetro da própria democracia política. Com efeito, a atual dinâmica de fragilização do estatuto do trabalho na sociedade portuguesa – com o ressurgimento de laços de dominação, de “cadeias de irresponsabilidade” e de mecanismos de mercantilização de todas as atividades e da própria natureza – confronta-nos com a necessidade de pensar a ação coletiva e as políticas de desprecarização, reincrustando a economia na sociedade e combatendo a ampliação do número de cidadãos que ficam nas margens ou do “outro lado do muro” do direito do trabalho.
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          Notas

          1  Constituição da República Portuguesa (1976). Texto originário da Constituição, aprovado em 2 de Abril de 1976. https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP1976.pdf 

          2  Referimo-nos à imbricação entre exploração de classe, dominação de género e opressão racial, isto é, a “uma ordem social que subordina a reprodução social à produção de mercadorias e que exige a expropriação racializada para garantir a exploração lucrativa” (Fraser, 2022, p. xvi). A colonialidade (Quijano, 1992) refere-se aos efeitos duradouros e estruturais do colonialismo em contexto pós-colonial, por formas não capitalistas de exploração, pela divisão racial do trabalho, desigualdade salarial ou subalternização com base na nacionalidade e etnicidade.

        

        
          Resumos

          
            
              Este artigo procura refletir sobre as dinâmicas de desconstrução do enquadramento sociojurídico do trabalho e de vulnerabilização do seu estatuto na sociedade portuguesa nas últimas décadas. Para isso, identifica e caracteriza os diferentes períodos de regulação laboral desde o 25 de Abril até à atualidade, apresentando uma leitura diacrónica das principais disputas e mudanças normativas. Num segundo momento, aponta transformações na estrutura do emprego e sistematiza as vias mais relevantes de fragilização do trabalho – a profusão de modalidades precárias de emprego, os “usos alternativos” da lei, a clandestinização e a não remuneração do trabalho, a exposição às flutuações do mercado, a deslaboralização e a debilitação da contratação coletiva. Pretende-se assim contribuir para pensar o trabalho hoje, entre as promessas de Abril e a regulação neoliberal.
            

          

          
            
              This article seeks to reflect on the dynamics of deconstruction regarding the socio-legal framework of work and of the vulnerability of its status in Portuguese society in recent decades. To this end, it identifies and characterizes the different periods of labor regulation from the 25
              
                th
              
               of April to the present day, presenting a diachronic reading of the main disputes and regulatory changes. In the second part, it points out transformations in the employment structure and systematizes the most relevant ways of embrittlement of work – the profusion of precarious types of employment, the “alternative uses” of the law, the clandestinization and the non-remuneration of work, the exposure to market fluctuations, the lack of manpower, and the weakening of collective hiring. The aim is to contribute to thinking about work today, between the “promises of April” and neoliberal regulation.
            

          

          
            Cet article cherche à réfléchir sur la dynamique de déconstruction du cadre sociojuridique du travail et la vulnérabilité de son statut dans la société portugaise au cours des dernières décennies. Pour ce faire, il identifie et caractérise les différentes périodes de régulation du travail du 25 avril (date de la révolution portugaise) à nos jours, en présentant une lecture diachronique des principaux conflits et évolutions réglementaires. D’autre part, il signale les changements dans la structure de l’emploi et systématise les modalités les plus pertinentes de fragilisation du travail – la profusion d’emplois précaires, les « usages alternatifs » du droit, la clandestinité et la non-rémunération du travail, l’exposition aux fluctuations du marché, le manque de main-d’œuvre et l’affaiblissement de la négociation collective. L’objectif est de contribuer à réfléchir sur le travail aujourd’hui, entre « promesses d’avril » et régulation néolibérale.
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            Introdução
          

          
            Faz-nos falta esta música de intervenção... 

            porque foi assim que eu sou artista.
(Bonga, em entrevista, 2 de julho de 2019)
          

           Pensar a música angolana por um prisma transnacional e enquanto instrumento de luta anticolonial é um exercício instigante. Primeiro, porque ao se anteceder ao próprio nascimento dos movimentos revolucionários de libertação, a música de protesto angolana impele-nos a refletir sobre seu papel, não apenas como dispositivo que reflete ou que suporta uma ideia de luta (concreta ou abstrata), mas como mobilizadora de “repertórios de sentimentos” que, não sendo necessariamente revolucionários, poderão projetar utopias e imaginários desalinhados com o situacionismo colonial e com o apolitismo promovido a doxa1 pelas políticas coloniais do Estado Novo. Em segundo lugar, porque, produzida frequentemente no “mesmo” contexto de censura política que a canção de protesto portuguesa, permite diálogos e comparações úteis para um debate sobre o passado e sobre o futuro das vozes ecoadas e silenciadas pelo 25 de Abril.

           Com efeito, embora muita música angolana, inclusive a que foi produzida na Europa durante o período final do Estado Novo e na alvorada do 25 de Abril, possa ser inserida na categoria de música de protesto – ou de “contestação” ou mesmo de “intervenção”, como amiúde se designa no quadro conceptual da história da música em Portugal2 – o certo é que ela tem estado ausente da memória historiográfica portuguesa do 25 de Abril e do Estado Novo. Esta evidência é corroborada pelas consultas dos dicionários históricos portugueses sobre este período de transição de epistemes,3 os quais constituem o principal objeto desta análise. Elaborar possíveis explicações para esse fenómeno é um dos objetivos a que este texto se propõe. 

           Em Lisboa, Paris ou Roterdão, as possibilidades da música como instrumento revolucionário ganharam uma nova dimensão para os músicos angolanos. As suas trajetórias, indubitavelmente ligadas à ex-metrópole, autorizam-nos a repensar estes músicos angolanos como cantores de Abril. Porque “a opção sobre o que esquecer ou silenciar faz parte da construção de qualquer narrativa histórica” (Meneses, 2020), questiona-se neste artigo, através de um exercício simultaneamente hermenêutico e exploratório, um particular esquecimento-acontecimento: o (não-)lugar dos cantores angolanos (e, por extensão, poder-se-ia dizer africanos) na memória histórica4 do 25 de Abril em Portugal.

           Este artigo tem também como objetivo contribuir para uma história global e não eurocêntrica das canções e dos cantores de Abril, se aqui incluirmos as/os que, de uma forma ou de outra, agiram ou atuaram ao arrepio do projeto colonialista português. Trata-se de uma história que ainda está, em grande medida, por fazer.5 Por um lado, tanto as músicas de protesto de angolanos como de portugueses feitas na Europa são tidas como se de uma (e não a mesma) história se tratasse. Por outro lado, ao alegar que o eurocentrismo explicará a invisibilidade dos angolanos na história da música que Abril consagrou, estou simultaneamente a assumir o pressuposto de interconectividade entre o centro imperial e a periferia colonial, e a perspetiva de que metrópole e colónia, muito mais do que um binómio, constituíram um espaço entrelaçado de construção cultural e política (Cooper & Stoler, 1997; Gopal, 2019). 

           Esta perspetiva transcende o nacionalismo metodológico, abre o campo de possibilidades teórico-metodológicas no estudo da história cultural e social do 25 de Abril e traz novas propostas de reflexão. Permite aprofundar o conhecimento sobre o papel desempenhado pela diáspora africana e, mais objetivamente, sobre os trânsitos transcoloniais e translocais de uma música com raízes em Angola, mas empenhada em alianças não só com a luta antifascista portuguesa, mas também com outras lutas contra os impérios coloniais e neocoloniais em todo o mundo.6

           Este estudo é, portanto, uma tentativa de interrogar a história a partir de uma reflexão sobre a memória, tal como afirma François Hartog (cf. Guerreiro, 2020). Para este desígnio, combinaram-se métodos e técnicas qualitativas, entre as quais a pesquisa arquivística (os dicionários e outras fontes escritas, visuais e audiovisuais) e a realização de entrevistas em Portugal e em Angola. Foram examinados os trajetos dos músicos angolanos Rui Legot, Bonga, Vum-Vum e Ruy Mingas e analisados registos e memórias sobre as suas práticas laborais, culturais e sociopolíticas; memórias de antigos ouvintes destes músicos, bem como conteúdos musicais, discursos e representações emanados de outros suportes de mediação. Por sua vez, as variáveis que guiaram a seleção dos dez dicionários foram, dentro de uma amostra aleatória, a diferenciação ao nível da autoria, data de publicação e casa editorial.

           Este artigo encontra-se dividido em duas partes. Na primeira, procede-se a um resumo compilado destas quatro trajetórias, situando-as nos respetivos espaços europeus onde as comunidades africanas foram recriando culturas relativamente autónomas de convivialidade. Na segunda parte, considera-se a relevância do estudo das memórias subalternas para se apurar, ainda que de forma incompleta, o legado destes “esquecidos da história” europeia (Perks, 2015, p. ix) na vida cultural portuguesa. 

          
            1. A música angolana a protestar em Lisboa (e às vezes em Paris e em Roterdão)
          

           Em Luanda, remontam pelo menos à década de 1950 os sinais de uma atmosfera cultural desafiadora dos cânones culturais caucionados pelo sistema colonial português. Neste contexto particular, releva-se o pioneirismo dos Ngola Ritmos7 e de outros agrupamentos musicais ou teatro-musicais formados dentro de coletividades africanas ou no seguimento das turmas que se iam criando pela periferia da cidade. Um dos fatores que contribuiu para a popularidade do semba em Angola relacionava-se com a forma como os seus intérpretes souberam manejar e cultivar o que podemos chamar de dimensão utópica de transformação social.

           A música servia, em certa medida, como espaço de inscrição de uma cultura popular dissidente, da “infrapolítica dos oprimidos” (Scott, 2013, pp. 19–20). Mais do que a uma gramática do protesto, tratava-se frequentemente de recorrer ao disfarce (a dissimulação, a sorrelfa, a incoerência entre o palco e os bastidores) como forma de dissidência (Scott, 2013). Estes aspetos dos repertórios de resistência dos músicos advinham da tensão entre a necessidade de integração na ordem colonial e as expectativas de outra vida (Gomes, 2021). Cantar letras “proibidas” era normalmente algo planeado, escolhendo com cautela os espaços e os momentos ideais para o fazer. 

           A fronteira entre “agência” e “resistência” é muitas vezes ténue. Porém, fora do espaço imperial português, a dimensão de “protesto” da música ganhava contornos mais nítidos, semelhantes à liberdade que Abril viria a oferecer. Na oportunidade de as gravar em território estrangeiro e amistoso, as músicas podiam transpor as fronteiras do Império através das emissoras radiofónicas “clandestinas” afetas aos movimentos de libertação e sediadas em países vizinhos. Os discos podiam ainda chegar ao espaço nacional por via aérea ou marítima, como foi o caso de Angola 72 – o primeiro álbum de Bonga, gravado em Roterdão e que obteve então grande sucesso em Angola e Cabo Verde (Gomes, 2021, p. 334). Mas para além da materialidade das letras e dos fonogramas, é no quotidiano, muitas vezes não registado pelo arquivo colonial, que encontraremos gestos, posturas e sensibilidades anticoloniais da parte destes músicos.

           As suas vidas na diáspora ilustram, exemplarmente, os trânsitos bidirecionais entre a metrópole e a cidade colonial, as “histórias entrelaçadas” e as “geografias sobrepostas” que caracterizam o passado colonial (Sanches, 2013, p. 280). As rotas que entrelaçavam Luanda e Lisboa, cidades então concebidas como partes de um todo nacional, é um eixo que continua por explorar do ponto de vista do estudo da cultura popular. 

           Desde a década de 1940 que a comunidade africana em Lisboa se repartia entre os residentes fixos (funcionários públicos, desportistas, etc.), os embarcadiços e, com o passar do tempo, cada vez mais estudantes. O intervalo que dista entre finais da década de 1950 e meados da década de 1960, constitui, na diáspora, o primeiro período dos “longos anos 60” dos ritmos angolanos (Gomes, 2021, pp. 289–296), no qual se insere a atividade musical dos grupos N’gola Kizomba, Duo Ouro Negro e Duo N’Gola, maioritariamente com carreiras em Portugal. Este período ficou marcado pelo importante papel do Clube Marítimo Africano, do Clube Universitário de Jazz e da Casa dos Estudantes do Império (CEI)8 como centros aglutinadores de sociabilidades entre jovens oriundos das colónias, alguns dos quais se identificavam (ou viriam a identificar-se) com os ideais anticolonialistas. O segundo período caracterizou-se pelo despontar de um punhado de artistas angolanos – Filipe Zau, Ruy Mingas, Lilly Tchiumba, Vum-Vum, Bonga e o grupo Os Rock’s – os quais se inspiraram nas influências, políticas e estéticas quer da geração precedente de músicos, quer das novas linguagens musicais e das novas gramáticas políticas globais.9 À semelhança do que aconteceu com a música de intervenção dos cantores de Abril portugueses, foi sobretudo entre a segunda metade da década de 1960 e a segunda metade da década de 1970 que o eco do protesto musical angolano foi mais explícito e retumbante.

           De acordo os dados recolhidos, o trabalho pioneiro do que poderemos chamar de semba-diaspórico de protesto será provavelmente o do grupo Nzaji10, formado em Moscovo em 1964, integrando elementos dos ex-Kimbambas do Ritmo, de Luanda, cidade onde se exilaram então militantes do MPLA, da Juventude do MPLA e da União dos Estudantes Angolanos.11 Noutro género musical, é obrigatório mencionar Portugal-Angola: Chants de lutte, de Luís Cília, editado em Paris, em 1964, sendo muito possivelmente, na Europa, o primeiro disco de intervenção contra a guerra colonial cantado em português. 

           Nascido e criado em Angola, Cília fora colega de Ruy Mingas no liceu. Foi em Lisboa, nas festas da CEI, que a amizade se sedimentou… com novos ritmos. O poeta cabo-verdiano Daniel Filipe era um amigo em comum e apresentou-lhes a discografia de Léo Ferré e George Brassens – além de ter induzido Cília a aderir ao Partido Comunista Português (PCP). Foi a pedra de toque para Cília musicar poetas portugueses. É desse tempo “O menino negro não entrou na roda”, o seu primeiro poema musicado (cf. Cília, 2003), e “Meu país”. Também Ruy Mingas, sobrinho do músico Liceu Vieira Dias (cofundador dos Ngola Ritmos e, na altura, preso no Tarrafal), começa então a “musicar poetas angolanos e não angolanos […] que tivessem uma poesia de intervenção política ou social” (Mingas, 1993).12 Nasce aí a sua interpretação do poema “Monangambé”, de António Jacinto, mais tarde considerada como um hino da luta pela independência de Angola. No entanto, Mingas não se cingiu à temática nacionalista. A canção “Poema de Farra” é, pode-se dizer, uma reinterpretação luandense de Jubiabá, obra de Jorge Amado que retrata as aventuras de um jovem negro, numa sociedade profundamente desigual e racista, que consegue romper a fronteira que o separava da cidade rica. Apesar de várias aparições públicas televisivas e de discos gravados na editora Zip-Zip, a Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direcção-Geral de Segurança (PIDE/DGS) coloca-o, em março de 1971, numa lista de dez “cantores e grupos de baladas” que, segundo esta polícia, se “dedicavam a atividades ilícitas” e se tinham “evidenciado na utilização de temáticas antissociais e pacifistas”.13 

           Em 1973, Mingas regressou a Luanda, onde principiou uma série de novos trabalhos, dos quais se relevam composições a partir de poemas de Mário Pinto de Andrade e Agostinho Neto, e o novo hino de Angola, já em 1975. É dele (e do poeta Manuel Rui) a autoria da célebre canção “Os meninos do Huambo” ou, em termos mais corriqueiros, “os meninos à volta da fogueira”, apesar de – e isto é apenas uma suspeita – grande parte dos portugueses provavelmente atribuírem esta autoria ao português Paulo de Carvalho que, em 1985, gravou uma versão muito semelhante.14 

           Em Lisboa, foi com Ruy Mingas e Teta Lando, convivendo em festas – em especial nas tocatinas em casa do médico Arménio dos Santos Ferreira15 –, que o músico Bonga (então ainda conhecido por Barceló de Carvalho, atleta do Benfica) começou a aperfeiçoar-se na arte das percussões (Romão, 2018). Bonga é, hoje em dia, muito provavelmente, o mais renomado músico angolano a nível mundial. Porém, em Portugal, serão poucos os que conhecem o seu passado como cantor de intervenção, e menos ainda os que o reconhecem como cantor de Abril. 

           Aproveitando as viagens regulares ao estrangeiro – como atleta ou músico amador –, Bonga transportou, além da bagagem habitual, cartas clandestinas do MPLA, enviadas pela célula de José Mingas (irmão de Ruy Mingas) em Luanda. Sabendo de um mandado de busca contra si, conseguiu fugir para os Países Baixos, onde se juntou à comunidade cabo-verdiana aí residente. Fez amizade com Djunga de Biluca, um ex-marítimo cabo-verdiano nomeado por Amílcar Cabral como representante do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde nos Países Baixos, com a incumbência de redinamizar uma associação cabo-verdiana criada em 1967, dedicada a atividades culturais e desportivas, tendo como signo maior a ideia de cultura como arma. Foi ele um dos que impulsionou Bonga a gravar um disco. O álbum Angola 72 saiu pela editora discográfica Morabeza, vinculada a uma associação cabo-verdiana em estreita afinidade com a ideia cabralista de luta pela libertação como um “ato cultural” (Biluca, 2009, pp. 128, 131; Cidra, 2010, pp. 217, 223). Nele, Bonga abordou a exploração da matéria-prima angolana, as agruras do dia a dia do povo, e, na canção “Muimbo ua sabalu” – criada a partir do poema homónimo de Mário de Andrade –, o “lamento dramático de um pai e de uma mãe que perderam o seu filho por ter sido forçado a ir para o contrato” em São Tomé (Pascoal, 2018, pp. 44–45). Outra canção, “Balukumeno” (“Levantem-se”, em português), constitui um desabafo que espelha a tomada de consciência “das atrocidades que a gente se dava conta, [da parte] das autoridades portuguesas” (Bonga, entrevista, 2 de julho de 2019). Após a descoberta da verdadeira identidade de “Bonga”, o músico optou por se mudar para a Bélgica e Alemanha, antes de se radicar definitivamente em Paris, onde estava o músico e militante anticolonial Mário Clington, um angolano com ligações ao MPLA. Nesse período, compôs Angola 74 (lançado já após o 25 de Abril), disco que mantém o estilo e algumas temáticas, embora com inovações advindas em parte das parcerias com o baiano Sebastião Perazzo e com o saxofonista Jo Maka, da República da Guiné (cf. Moorman, 2019). O terceiro álbum, Raízes, de 1975 (reeditado em 1978 como Racines / De L’Angola au Brésil), intensifica o abraço com o Atlântico negro de Angola e Brasil, porquanto “comunica a possibilidade dos outrora colonizados estabelecerem alianças predicadas na crítica ao outrora colonizador, no descentramento deste, na destituição do seu poder de representação na História” (Cidra, 2022, pp. 76–77).

           Outro músico angolano que partiu de Luanda em direção a Lisboa para continuar os estudos e também acabou acolhido por Mário Clington em Paris, foi Rui Legot. Uma vez em Lisboa, foi cativado por Ruy Mingas para a força da música como meio de contestação política. Com Henrique Rosa Lopes16, cria o Duo N’Gola, um dos grupos pioneiros da música angolana em Portugal. Compõem a canção “Bicho do Mato” (também conhecida por “Angola”), cuja letra exprime a incitação ao sentimento de angolanidade entre as populações rurais desse país, as quais, ao serem alfabetizadas, aprendiam também que havia “uma terra com o nome de Angola” – a frase do refrão repetida em loop quase ininterruptamente. Apesar disso, terão sido eleitos “a melhor presença portuguesa na TV em 1969”.17 Vigiado pela PIDE devido aos seus encontros com membros afetos ao MPLA, e em situação militar irregular, Legot consegue então escapulir-se para Paris.

           Ainda na primeira metade da década de 1960, Legot formara o trio Angola Melodias, com Eleutério Sanches e Vum-Vum. Este último fora então preso, acusado de ser refratário, e voltaria posteriormente a Luanda onde se tornaria anos depois um dos mais reputados músicos da cidade.18 Em 1968, regressa a Lisboa para ser o intérprete musical de uma peça no Teatro Monumental. Um ano depois, grava o EP Muzangola, décadas mais tarde considerada uma obra de culto, mas que fora então apenas seriamente distribuído nas colónias, ao contrário do que lhe foi feito crer. Nele, Vum-Vum reinterpreta “Monami”, célebre composição popularizada pelos Ngola Ritmos, na qual aborda o lamento de uma mãe que, após 1961, via o filho condenado, fosse ele quem fosse, a uma vida de clandestinidade, pois, subentende-se, outra luta não havia que não a da luta pela independência (Vum-Vum, entrevista, 24 de outubro de 2019). Vum-Vum conseguiu, enfim, lançar um LP em 1976 – Salalé – editado pela Voz de Cabo Verde, de Bana. Na contracapa do disco lêem-se impressos uma dedicatória “Aos mártires de Luanda e a todos nós, filhos-sacrificados da África colonizada” e um “Liberta-te ó África Unida!”, no final do texto epistolar que se lhe segue. Após o 25 de Abril – e antes de Salalé –, teve duas tentativas frustradas de gravar um novo disco, uma delas na editora Orfeu, do seu amigo “Zeca” Afonso, onde ouviu de um dos responsáveis que “ali não gravavam artistas negros”.19 Apesar de ter continuado a trabalhar em Portugal (com passagens por outros países europeus), Vum-Vum sente não ter recebido deste país um reconhecimento verdadeiramente digno pelo seu trabalho. O sentimento de que, apesar da revolução e do rompimento com o passado, a indústria local ainda olhava para a sua obra como “música de pretos” (Vum-Vum, entrevista, 24 de outubro de 2019). Ou, nas palavras de Bonga, uma sensação de “vira o disco e toca o mesmo [risos] […] mesmo os programas de televisão eram todos manipulados” (Bonga, entrevista, 2 de julho de 2019).

           Estas considerações levantam a presença do “racismo estrutural da indústria musical”, um fator que Chris Stapleton e Chris May (1990, p. 261) indigitavam em relação à receção, na Europa, do rock made in Africa e que pode ser averiguado em relação a Portugal.20 Entretanto, importa esclarecer como e por que é que os representantes da diáspora musical angolana inexistem como cantores de Abril, pelo menos no que respeita à historiografia portuguesa.

          
            2. Memórias que interpelam dicionários portugueses
          

           Quando se diz que a música de contestação angolana, ou feita por angolanos, tem passado despercebida da memória histórica portuguesa sobre a resistência ao Estado Novo, não significa que ela não esteja presente nas memórias subalternas. Na terminologia de Enzo Traverso (2005/2012, pp. 71–87), memórias fracas (“memórias subterrâneas” ou subalternas), sem visibilidade ou interditas no espaço público contrapõem-se às “memórias oficiais” celebradas e validadas pelo Estado e, acrescente-se, pelo mercado (ou por alguns dos seus setores). Como assinalava Michael Pollak (1989, p. 5), 

          
            
              a clivagem entre memória oficial e dominante e memórias subterrâneas, assim como a significação do silêncio sobre o passado, não remete forçosamente à oposição entre Estado dominador e sociedade civil. Encontra[-se] com mais frequência esse problema nas relações entre grupos minoritários e sociedade englobante.
            

          

           A relação estreita entre memórias fortes e produção histórica é, portanto, um ponto de partida para testar a hipótese da presença de um viés eurocêntrico, no que toca à música de contestação em Portugal.

           Ao consultarmos as enciclopédias sobre a Revolução dos Cravos presentes em bibliotecas públicas portuguesas,21 ou perscrutarmos pela memória de Abril nos inúmeros artefactos materiais e digitais produzidos pelos média mainstream portugueses, são poucas as vezes que encontramos os nomes dos músicos angolanos aqui analisados ou mesmo os nomes de Ngola Ritmos,22 de B.Leza ou de José Carlos Schwarz, cantores que Abril não consagrou como fez com os seus homólogos “metropolitanos”. Observando as entradas de várias edições portuguesas dos dicionários relativos à história do Estado Novo e do 25 de Abril, verifica-se que o único músico “angolano” aí presente é Luís Cília (e, se quisermos, Fausto23). Porém, é apresentado no máximo como português “vindo de Angola”, raramente ilustrando o quão o seu trajeto musical está profundamente ligado a esse passado. Ser um homem branco e ter continuado a carreira em Portugal são facto(re)s explicativos nada desprezíveis. Todavia, quando os dicionários se debruçam sobre as personalidades e movimentos políticos anticoloniais mais preeminentes desse período, os africanos em geral e os angolanos em particular não são (pelo menos, não sempre) esquecidos da história. Quais então as razões para o serem no âmbito musical? 

           Vejamos. No Dicionário de História do Estado Novo, editado pela Bertrand em 1996 (sob a direção de Fernando Rosas e José Brandão de Brito; e coordenação de Maria Fernanda Rollo), para além de um notório realce atribuído à música erudita, registam-se entradas para “Adriano Correia de Oliveira”, “José Afonso” e “Música de intervenção” (Rosas & Brito, 1996).24 A dicionarista Marta Benamor Duarte sublinha ter sido “precisamente dos viajantes – José Afonso e Sérgio Godinho – e dos exilados em Paris – José Mário Branco e Luís Cília – [de quem] viriam as lufadas de ar fresco necessárias para a subversão da linguagem musical portuguesa” (Duarte, 1996, p. 647). É neste contexto que emerge a única referência à música africana: “na escrita e na execução da música [no início dos anos 1970] nascia uma pequena revolução, com a inclusão de novos instrumentos, nomeadamente percussões de origem africana” (Duarte, 1996, p. 647). Do mesmo modo, no Dicionário de História de Portugal, publicado em 1999 (sob a coordenação de António Barreto e Maria Filomena Mónica), encontram-se verbetes biográficos detalhados sobre músicos portugueses como Luís Cília e Sérgio Godinho, mas nenhuma sobre músicos de origem africana não branca (Barreto & Mónica, 2006). Já o Dicionário do 25 de Abril, de 2002 (organizado por John Andrade), contém menções a personalidades africanas influentes nos campos político, literário e religioso – Amílcar Cabral, Daniel Chipenda, Joaquim Chissano, Pepetela, Simão Toko (Andrade, 2002) – mas nenhuma quanto ao campo musical. Por fim, a mais recente reedição do Dicionário de História de Portugal – o 25 de Abril (entre 2016 e 2018),25 ainda que se proponha a sistematizar informação sobre “instituições políticas, jurídicas, culturais e sociais, económicas; biografias de personagens políticos, militares, culturais e religiosos” (Reis et al., 2016-2018, p. 57), as únicas entradas relativas à música são a da “Música erudita” (a que dedica cinco páginas) e as de vários músicos portugueses: Luís Cília e sim, Fausto, ao lado de nomes como Adriano Correia de Oliveira, Brigada Victor Jara, Carlos do Carmo, Carlos Paredes, Fernando Lopes-Graça, Francisco Fanhais, Joaquim Letria, José Afonso, José Jorge Letria, José Mário Branco, José Nisa e Sérgio Godinho.

           Desta breve apreciação, constam-se à cabeça dois aspetos importantes: a) a sobrevalorização da música erudita consignando, mais uma vez, a “alta cultura” como critério original da qualidade estética, apenas reificando uma hierarquia dominante entre certas elites, mas muito pouco justificada;26 e, por outro lado, b) a reprodução, em Portugal, daquilo que Filomeno Lopes nomeia de “militarização do conceito de combatente da liberdade”, resultando num “empobrecimento hermenêutico e bastante negativo não só do ponto de vista do conceito, mas também do próprio sentido da luta pela conquista das independências” (Lopes, 2013, p. 38).27 Nesta linha, importa identificar o armamentário – visando desconstruí-lo – que, de uma forma ou de outra, explicará, ou procurará justificar ou relativizar, esta produção do esquecimento e ordens de (in)significância.

           Pode assim ser também evocado o facto de grande parte das canções dos músicos angolanos ser cantada numa língua incompreensível à esmagadora maioria dos portugueses. Porém, numa investigação histórica sobre os repertórios musicais de resistência ao Estado Novo, valer-se do critério linguístico como fator excludente é altamente discutível. E mesmo que não fosse, basta observar que várias composições interpretadas por estes artistas foram-no, parcial ou totalmente, em português. E acrescentam-se três contra-argumentos: i) a popularidade do semba em Angola deveu-se também ao público “europeu”; ii) muitos dos jovens negros e mestiços de Luanda não dominavam (bem) o kimbundu, a começar por muitos dos músicos que, para o efeito, recorriam à ajuda dos mais velhos; iii) o facto de a grande maioria dos portugueses de então não entender o inglês nem o francês não impediu nem os conjuntos musicais mais populares da metrópole de cantarem nessas línguas (e.g., os Sheiks), nem a regular inserção de músicas nestes idiomas nas programações das emissoras de rádio e de televisão. Vem-me à memória uma frase de Bonga (entrevista, 2 de julho de 2019): “qual é a diferença entre o inglês que ele não sabe e o kimbundu que ele não sabe?”.

           Um outro raciocínio passível de refutar é o de que em Portugal o conceito de música de protesto obedeceria não apenas à letra da música, mas a critérios melódicos específicos ausentes noutros ritmos, como o rock ou o semba, então catalogado oficialmente de “folclore africano”. No verbete de “Canção de Intervenção” da Enciclopédia da Música em Portugal no século xx – no qual, aliás, também não existem referências a intérpretes africanos28 – Maria de São José Côrte-Real assinala que “apesar de não se poder associar um estilo musical específico à música e à canção de intervenção em geral, existe um conjunto de características estilísticas comuns ao seu universo sónico”, sendo estas baseadas na linguagem estética da música tradicional portuguesa (Côrte-Real, 2010, p. 221). Acrescenta a autora que 

          
            
              da diversidade estilística da música tradicional portuguesa de ambas as proveniências, rural e urbana, bem como do carácter individual de cada compositor, mais ou menos influenciado por estilos musicais estrangeiros, resultou a variedade de estilos musicais associados à música e à canção de intervenção. (Côrte-Real, 2010, p. 221)
            

          

           As escolhas de cantores e de canções de intervenção que dicionaristas e outros estudiosos têm quase sempre acolhido fazem crer que, de facto, esta associação possui fronteiras, impedindo que essa “variedade de estilos musicais” saia de uma certa amarra “nacionalizante”. Mesmo que haja músicos e académicos que parecem descartar essa visão. Foi o caso do músico José Afonso, para quem 

          
            
              a canção de intervenção implica[va] um envolvimento como identificação crescente do próprio cantor com aquilo que se está a passar nas diversas lutas por mais heterogéneas que sejam, nas quais ele de certo modo intervém, não apenas ao nível da canção. A sua identificação com essa luta compromete-o como homem político. (Afonso, 1977, tal como citado em
              
                 
              
              Côrte-Real, 2010, p. 221)
            

          

           E é o caso do investigador David McDonald, que 

          
            
              se refere ao termo “canção de protesto” não como uma categoria baseada somente em atributos estilísticos, mas como um conjunto de práticas que podem ser lidas em articulação com processos músico-políticos identificados em projetos alargados de mudança social. (McDonald, 2013, tal como citado em Castro, 2015, p. 3)
            

          

           Definir um (sub)género musical na base da padronização de modelos rítmicos/melódicos cujo ponto de convergência central é a crítica social (de pendor anticolonialista, antissalazarista, antifascista, etc.) encontrará sérias dificuldades em explicar a ausência, nesta memória histórica em particular, de músicas que seguem esse padrão: os já citados temas “Bicho do Mato” do Duo N’Gola e “Meninos do Huambo” de Ruy Mingas são dois exemplos. Seja como for, o uso do critério melódico para a definição de música de protesto implica a exclusão de formas melódicas de matriz não-europeia.29 Pretendendo ser politicamente neutro, este critério nunca o consegue ser. 

           Este conjunto de argumentos concatena-se com o modo como foi sendo (re)construída a identidade nacional na ex-metrópole. Neste caso, nas ruínas do legado de um Estado ditatorial desacreditado interna e externamente, a nação deixou de ser imaginada como multirracial (Vale de Almeida, 2000). O esforço de renovação identitária acabou, no que respeita à produção histórica da música revolucionária, por não se livrar de um viés eurocêntrico (ainda que sob novas roupagens). 

          
            Conclusão
          

           Pouco mais de meia dúzia de músicos angolanos tiveram trajetórias europeias marcadas pelas lutas de libertação dos movimentos independentistas, dos angolanos, dos negros, de África, uma “luta [que] almejava, enfim, produzir a vida, eliminar as forças que, no contexto colonial, concorriam para mutilá-la, desfigurá-la e até destruí-la” (Mbembe, 2019, p. 246). O esvaziamento genérico que caracteriza, em Portugal, a memória histórica acerca das expressões musicais angolanas – ou produzidas por angolanos – alinhadas com o “espírito” de Abril é tributária não apenas de um processo de “militarização” do conceito de combatente da liberdade (Lopes, 2013), mas também – e é esse o argumento central – do facto de a produção histórica, representada aqui pela produção enciclopédica do Estado Novo/25 de Abril, ter vindo a ser, regra geral, encapsulada dentro de um recorte nacionalista e de perspetivas eurocêntricas sobre a identidade nacional.

           A memória oficial do império em Portugal e a memória da maioria dos que viveram debaixo desse regime são mundos tangenciais que poucas vezes se encontram. Espera-se, no entanto, que este confronto de memórias facilite a compreensão de algumas tensões sociais que perduram ainda na sociedade portuguesa pós-colonial.
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              Estudos Históricos
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          Notas

          
            
              1
               
              
                Doxa
              
               no sentido que lhe é conferido, por exemplo, por Pierre Bourdieu (1997, p. 98).
            
          

          
            
              2
               Maria de São José Côrte-Real (2010, pp. 221, 226) distingue “três períodos possíveis para uma breve perspetiva histórica do enquadramento sociocultural da canção de intervenção, centrada na revolução de 1974: de c. 1945 a 1974, marcado por cantos e música de resistência subordinados à rígida censura oficial do regime” e com o “objetivo comum, lutar pelo povo contra o poder estabelecido, tornando-se assim num movimento generalizado” de 1974 a 1975, o ano da revolução que ficou marcado pelas experiências de unidade na produção cultural; e de 1976 a c. 1980, o período das cooperativas e dos grupos de intervenção. 
            
          

          
            
              3
               A noção foucaultiana de 
              
                episteme
              
               prende-se com “o conjunto das relações que podem unir, numa época dada, as práticas discursivas que dão lugar a figuras epistemológicas, a ciências, eventualmente a sistemas formalizados”, ou seja, “o conjunto das relações que podemos descobrir [...] entre as ciências quando as analisamos ao nível das regularidades discursivas” (Foucault, 1969/2020, p. 247).
            
          

          
            
              4
               Entende-se a 
              
                memória histórica 
              
              como “uma combinação entre a memória historiográfica (i.e., aquelas produzidas por historiadores mais ou menos encartados) e a memória coletiva (ou seja, aquelas produzidas por uma miríade de atores sociais, entre os quais escritores e poetas, dramaturgos, arquitetos e engenheiros, pintores...)” (Xavier & Senos, 2019, p. 4). 
            
          

          
            
              5
               São incontáveis as músicas que podem figurar na noção de 
              
                repertórios de resistência
              
               ao colonialismo (Domingos et al., 2019). A título exemplificativo, para a música cabo-verdiana, 
              
                vide
              
               Cidra (2021) e Åkesson e Månsson (2024); para a música angolana, 
              
                vide
              
               Moorman (2008) e Gomes (2021, pp. 233–268); sobre a música revolucionária moçambicana, 
              
                vide
              
               Meneses (2018); para a música guineense, 
              
                vide
              
               Té (2016, pp. 33–34).
            
          

          
            
              6
               O exposto não equivale a dizer que todos os músicos angolanos se identificavam ou compartilhavam o mesmo posicionamento político que os movimentos de libertação (que, aliás, eram ideologicamente distintos). Não é por se ter estado ligado a um movimento cultural ou, digamos ao Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), que isso seja, como diria Stuart Hall (2003, p. 262), a expressão viva de uma determinada classe social ou do socialismo. Por exemplo, apesar do álbum 
              
                Angola 72
              
               ter sido rapidamente adotado pelas emissoras afetas ao MPLA, ele não foi criado com a intenção de incentivar os jovens angolanos a lutar pelas armas (Bonga, entrevista, 2 de julho de 2019).
            
          

          
            
              7
               Este conjunto soube conjugar músicas e dialetos tradicionais de Angola como forma de valorização cultural e de
              
                 
              
              resistência
              
                 
              
              à subalternização e marginalização de que essas formas de expressão foram sendo alvo.
            
          

          
            
              8
               Até à data do fecho compulsivo em 1965, animariam as festas da CEI nomes angolanos como Rui Legot, Eleutério Sanches, Fontinhas, Milo Vitória Pereira, os conjuntos Duo Ouro Negro, Os Rock’s, Ruy Mingas e Luís Cília.
            
          

          
            
              9
               Tanto o Duo Ouro Negro, como Ruy Mingas e Rui Legot são artistas cuja atividade atravessou ambos os períodos.
            
          

          
            
              10
               
              
                Nzaji
              
               significa “faísca”, em português. Era também o título de uma canção dos Ngola Ritmos.
            
          

          
            
              11
               De acordo com Jomo Fortunato (2015), o grupo ter-se-á formado em Léopoldville (atual Kinshasa), após alguns dos seus membros terem fugido de Angola. Antes de chegarem a Moscovo estiveram na Rádio Gana em Acra, no Gana, onde, por intermédio de Hugo Azancot de Menezes, gravaram canções angolanas que seriam mais tarde retransmitidas para Angola (Menezes, 2017, p. 174). A canção “Kaputo” – cujo refrão pode ser traduzido por “Os portugueses em Angola querem matar os angolanos, ai, ai os portugueses, querem matar os angolanos, em Angola, em Angola” – seria uma das mais tocadas na rádio Angola Combatente do MPLA, sediada em Brazzaville.
            
          

          
            
              12
               Ruy Mingas foi estudante e praticante de atletismo no Sport Lisboa e Benfica. Fora também um dos associados do Clube Marítimo Africano.
            
          

          
            
              13
               Arquivo da PIDE/DGS. Del P, Proc.º 51.531 SR, NT: 4231. SR Governo Civil do Porto, Circular no M-7/5, 15 dezembro 1971; Confidencial dirigida ao Diretor da DGS, Delegação do Porto. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Lisboa, Portugal.
            
          

          
            
              14
               Na versão do cantor português foi substituída a estrofe “multiplicam o vento pelo poder popular” por “multiplicam o vento pelo mar”. Um indício da suspeita da atribuição errada da autoria da música pode ser conferido num comentário ao vídeo “Paulo de Carvalho – Os meninos de Huambo”, no canal de YouTube de DesafinaçõesTV (2013, 3 de janeiro), onde se pode ler o seguinte: “Vou ser o primeiro a comentar esta grande música portuguesa, que recordações da minha infância, sempre que ouvia esta música na rádio, fechava os olhos e imaginava todos à volta da fogueira. É disto que Portugal necessita, orgulho português” (Black360X 
              
                in
              
               DesafinaçõesTV).
            
          

          
            
              15
               Arménio dos Santos Ferreira foi um militante do PCP e depois do MPLA (em Paris), e alguém muito próximo de Agostino Neto, de quem foi mesmo representante pessoal em Portugal. Era também tio de Milo Vitória Pereira, um dos integrantes do Duo Ouro Negro, os quais chegaram a trazer-lhe correio clandestino.
            
          

          
            
              16
               Rosa Lopes era neto do nacionalista angolano Voto Neves. 
            
          

          
            
              17
               A informação é dada pelo pai de Legot, citando o 
              
                Diário de Luanda
              
              , em carta redigida a 11 de outubro de 1970 e endereçada à filha Conceição Legot que vivia já em França. Cf. Arquivo da PIDE/DGS. Del. A., Proc.º 2254/GAB, NT: 8093, Maria da Conceição Legot. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Lisboa, Portugal.
            
          

          
            
              18
               Torna-se, em 1965, no primeiro artista negro do musseque residente de uma grande discoteca da baixa, a Tamar. 
            
          

          
            
              19
               De facto, o amplo catálogo da Orfeu colocava em destaque muitos temas de crítica social e muitos nomes da 
              
                canção de protesto
              
              . Desde há um tempo a essa parte, uma das tarefas de José Afonso na editora era a de “prospeção de valores” da canção portuguesa (Losa, 2010, p. 49), estando particularmente “interessado em cantores dos subúrbios das cidades angolanas e moçambicanas” (Afonso, 1971, tal como citado em Castro, 2012, p. 65). 
            
          

          
            
              20
               Para Stapleton e May (1990, p. 283), “a combinação da barreira da linguagem, da natureza da indústria de discos ocidental e de atitudes raciais representaram um grande obstáculo para a aceitação 
              
                mainstream 
              
              da música africana no ocidente”.
            
          

          
            
              21
               A amostra do autor foi recolhida dos volumes existentes nas estantes da Biblioteca Nacional de Portugal e das bibliotecas municipais de Loures e de Odivelas.
            
          

          
            
              22
               Apenas um dos três documentários mais conhecidos sobre os Ngola Ritmos encontra-se acessível para visualização em Portugal. Trata-se de 
              
                O Lendário “Tio Liceu” e os Ngola Ritmos
              
              , realizado e produzido por um português, Jorge António, e que foi sendo exibido em circuitos de cinema “independentes” e na RTP 2.
            
          

          
            
              23
               Fausto terá nascido a bordo do navio que transportava os seus pais de Portugal para Angola. Aí viveu até ir fazer os estudos superiores em Portugal, com 20 anos. Luís Cília, nascido em Angola em 1943, veio para Portugal em 1959 também para prosseguir os estudos.
            
          

          
            
              24
               Também o 
              
                Dicionário de História de Portugal 
              
              (publicado em 2009 pela Esfera dos Livros e coordenado por Rui Ramos), incluído no Plano Nacional de Leitura de Portugal, não apresenta qualquer entrada relativa à cultura popular, à exceção de uma breve referência a José Afonso (Ramos, 2009, p. 703). Tão-pouco se registam quaisquer entradas sobre música ou músicos nos outros dicionários consultados (Ferreira, 1992/2002; Marques, 1980; Nogueira, 1981; Rosas, 1992/2002; Serrão, 1999; Serrão, 2006).
            
          

          
            
              25
               Tratam-se de oito novos volumes, coordenados por António Reis, Maria Rezola e Paula Santos (2016-2018) relativos ao período que vai de 25 de abril de 1974 a 28 de junho de 1976. Seguem-se estes a outros três novos volumes relativos ao “Estado Novo (1926-1974)”, em edição coordenada por António Barreto e Maria Filomena Mónica (2006). 
            
          

          
            
              26
               Situação que, num país cuja música tem estado ausente do cânone musical da tradição erudita europeia (Vargas, 2007), resulta num certo paradoxo. A subvalorização da música popular é, aliás, uma característica perene da musicologia europeia – pelo menos desde que, em 1941, Theodore Adorno publicou o ensaio “On Popular Music”, criticando este fenómeno como um “cimento social” que reproduz a estandardização dos produtos e transforma os seus ouvintes em consumidores passivos que assim desempenham os seus papéis num sistema capitalista totalitário (Adorno, tal como citado em Middleton & Manuel, 2002, p. 147).
            
          

          
            
              27
               O autor discute esta ideia no contexto da Angola pós-independente.
            
          

          
            
              28
               Existem, no entanto, nesta coleção, várias entradas de músicos e géneros musicais africanos, incluindo os angolanos Duo Ouro Negro e Bonga, bem como entradas para semba e rebita (todos da autoria de Rui Cidra). Note-se que, antes desta, a última obra de referência sobre música publicada em Portugal – o 
              
                Dicionário de Música
              
              , em dois volumes, de Tomás Borba e Fernando Lopes Graça – datava de 1956-1962 (Castelo-Branco, 2010, p. iii). A obra tem também o mérito de romper com o paradigma analítico que concebe a música (e a cultura, em geral) de uma forma tripartida geralmente categorizada como música erudita, música popular urbana e música tradicional (Abreu, 2012).
            
          

          
            
              29
               A designação de “música europeia” (ou de outro lugar qualquer) prende-nos, frequentemente, ao alçapão das trivialidades e generalizações a que se pretende escapar. A própria música de José Afonso, tido como o ícone da música de protesto portuguesa, caracterizou-se pela incorporação de sons e rirmos instrumentais de matriz africana (note-se que o músico português viveu em Luanda entre 1933 e 1936 e em Moçambique entre 1964 e 1967). Aliás, de acordo com Salwa Castelo-Branco, o estilo musical da canção de intervenção portuguesa até à Revolução “reflete influências da música tradicional, da canção popular francesa urbana dos anos 1960, da música africana e da música popular brasileira” (2022, p. 201).
            
          

        

        
          Resumos

          
            
              A música angolana enquanto repertório de resistência ao sistema colonial beneficiou da trajetória europeia de alguns dos seus intérpretes. Neste artigo questiona-se a não inclusão destes artistas como 
              
                cantores de Abril
              
              , o seu não reconhecimento na memória historiográfica do período que permeia a Revolução dos Cravos. Exploram-se possíveis explicações para isso, cotejando as memórias e o passado dos músicos com o tratamento conferido às figuras mais influentes das culturas portuguesa e angolana nos dicionários sobre o Estado Novo e o 25 de Abril. Identificam-se, além das causas possíveis para estas ausências, o pensamento eurocêntrico que subjaz a algumas das presenças, e contra-argumenta-se no sentido da razoabilidade da sua inclusão dentro das categorias associadas à música de protesto.
            

          

          
            
              Angolan protest music’s as a repertory that challenged the colonial system benefitted from the European careers of some of its artists. In this article, the absence of Angolan musicians among “the singers of April, or their non-recognition in the historiographical memory of Portugal’s Carnation Revolution, is discussed. It explores some possible explanations for this, by comparing memories of the musicians with the treatment given to the most influential figures of Portuguese and Angolan cultures in the Dictionaries about the 
              
                Estado Novo
              
               (dictatorial regime) and the 25th of April (the date of the revolution). In addition to identifying possible causes for these absences, the Eurocentric thinking underlying this “state of memories” is also examined, with counterarguments made as to the reasonableness of their inclusion within the categories of protest song.
            

          

          
            La musique angolaise en tant que répertoire de résistance au système colonial a bénéficié de la trajectoire européenne de certains de ses interprètes. Cet article interroge la non-inclusion de ces artistes en tant que « chanteurs d’avril », leur non-reconnaissance dans la mémoire historiographique de la période médiatrice de la Révolution des Œillets. On explore des explications possibles, en comparant les mémoires et le passé des musiciens avec le traitement réservé aux figures les plus influentes des cultures portugaise et angolaise dans les dictionnaires de l’Estado Novo (régime dictatorial) et du 25 avril (date de la révolution). Outre les causes possibles de ces absences, on identifie la pensée eurocentrique qui sous-tend certaines présences et on contre-argumente quant au caractère raisonnable de l’inclusion de ces musiques dans les catégories de la musique contestataire.
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            Introdução
          

          
             
            Nos últimos anos, em função de um conjunto de efemérides, o passado português tem ocupado um espaço privilegiado no cenário mediático e no debate público. Em 2022, foi comemorado o bicentenário da independência do Brasil e o centenário da primeira travessia aérea do Atlântico Sul (entre Lisboa e o Rio de Janeiro). Além disso, as comemorações dos 50 anos do 25 de Abril tiveram início em 2022 e prolongar-se-ão até 2026. Tal contexto tem permitido respigar memórias da história portuguesa, de modo a evidenciar o seu caráter dinâmico e multifacetado, constantemente em 
            disputa e permeada por lembranças, esquecimentos, (re)interpretações 
            e (re)construções. 
          

          
             
            No caso das efemérides mencionadas, o caráter multidimensional da memória social é revelado, sobretudo, nas tensões e ambiguidades presentes nesse processo de lembrança: por um lado, quando o Brasil celebra sua independência, Portugal relembra os “Descobrimentos” e o seu pioneirismo expansionista, mesmo que a data represente uma diminuição da importância do antigo império português (Sobral, 2020); por outro, no 25 de abril, o país celebra a reconquista da sua própria liberdade, após 48 anos de ditadura, 
            que culminou no processo de democratização e trouxe consigo expectativas de mudanças e de construção de um país mais justo e inclusivo, expectativas essas que ainda permanecem como um desafio (ver CICDR et al., 2022).
          

          
             
            Ademais, esse resgate do passado português não se restringe às cele
            brações. No âmbito dos protestos antirracistas de 2020, na sequência do homicídio do afro-americano George Floyd nos Estados Unidos da América por polícias, vários grupos a nível mundial promoveram a retirada de monumentos em espaços públicos que homenageavam figuras históricas relacionadas com um passado esclavagista. Em Portugal, um movimento ganhou destaque com a crítica e as pichagens à estátua do padre António Vieira erigida em 2017, em Lisboa, na qual foi escrita a palavra “Descoloniza” em letras vermelhas. Outro exemplo desses questionamentos a monumentos que exaltam o passado expansionista e colonialista português encontra-se também nos 
            
              graffiti
            
             inscritos no Padrão dos Descobrimentos, em Lisboa, em 2021 e em 2023. Para além dos diferentes significados desses acontecimentos, o espaço que os mesmos ocuparam no debate público ilustra a importância da história, ou, pelo menos, de representações seletivas do passado (Cardina, 2023) no quotidiano na sociedade portuguesa. Esses diferentes episódios evidenciam também a coexistência, nas narrativas contemporâneas, de histórias e paradigmas por vezes conflituais entre si, como o paradigma colonial, o anticolonial e o nacionalista (Meneses, 2015). 
          

          
             
            No bicentenário da independência do Brasil, por exemplo, parece ter prevalecido uma visão da história que omite referências substanciais à violência colonial ou ao processo que conduziu à emancipação brasileira. Portugal associou-se à celebração e o coração de D. Pedro (IV de Portugal e I do Brasil) atravessou o oceano Atlântico para “marcar presença” nas comemorações brasileiras, não sem antes, contudo, ser exposto pela primeira vez ao público em Portugal (Lusa, 2022), decisão que parece comportar em si algumas ambiguidades: ao mesmo tempo em que se apresenta um sinal de amizade entre “países irmãos”, recupera-se também relações de poder passadas, mas ainda presentes entre eles.
          

          
             
            Diversos estudos têm evidenciado que brasileiros e portugueses tendem a diferir na sua visão do passado histórico “comum”. Enquanto para muitos portugueses o período dos “Descobrimentos” é percebido como “idade de ouro” da nação, suscitando emoções como orgulho ou fascínio, o mesmo não sucede entre brasileiros, cujos sentimentos também incluem a indiferença, revolta ou deceção. No Brasil, há referências ao massacre dos povos originários e outras violências resultantes da “invasão” (ver Cabecinhas et al
            
              .,
            
             2006; Sá et al., 2004). Tais narrativas e tensões elucidam o nosso ponto de partida e, em particular, a ideia de como as representações sociais da história são ingredientes críticos e importantes para criar, manter e mudar a identidade de um povo (Liu & Hilton, 2005). 
          

          
             
            A propósito da construção identitária, Sobral (2020) aborda os estereótipos construídos em torno de um suposto “caráter nacional”, ou seja, sobre a existência de constantes ou invariantes culturais que definiriam o que significa ser português. Para o autor, um conjunto de narrativas e estereótipos reforça lugares-comuns como a “bravura”, o “saudosismo” e o perfil “acolhedor”, características geralmente associadas a uma imagem eufemística da própria colonização portuguesa. Essa ideia de uma colonização mais branda foi utilizada, inclusive, pela ditadura salazarista no período que sucedeu à Segunda Guerra Mundial (Alexandre, 1979; Castelo, 1999) como forma de legitimar os territórios ultramarinos a partir de pressupostos lusotropicalistas, que incluem a ideia de uma habilidade especial dos portugueses para relações harmoniosas com outros povos, a sua adaptabilidade aos trópicos e a ausência de preconceitos. Os portugueses seriam capazes de estabelecer relações 
            intergrupais mais harmoniosas e benevolentes nas suas colónias, um mito que ainda hoje se faz presente (Vale de Almeida, 2022; Valentim & Heleno, 2018). 
          

          
             
            Para Henriques (2020), o sistema ideológico colonial português adquiriu uma densidade teórica singular, cuja força pode ser medida pela sua duração e capacidade de resistência. A autora defende que esse sistema produziu uma forte idealização da questão colonial, a premência da expansão portuguesa e a sua identificação com o pilar da nação, podendo ser pensado em três dimensões. Uma dimensão antropológica, relacionada com a ideia de superioridade racial e cultural do homem branco e a sua “missão civilizadora”; uma histórica, que reforça o pioneirismo dos “Descobrimentos” e a continuidade da importância de Portugal no mundo; e a sociológica, relativa ao mito do lusotropicalismo.
          

          
             
            Essas mitologias sobreviveram a mudanças políticas profundas na história de Portugal e as suas consequências permanecem para além do fim da colonização enquanto regime político. A experiência colonial não transformou apenas os países colonizados, mas também a Europa fortemente caracterizada pelo imperialismo. Nesse sentido, torna-se fundamental uma reflexão que traga para o centro do debate a descolonização também da Europa e as incidências contemporâneas do passado colonial, com a emergência de outras narrativas continentais (Ribeiro & Ribeiro, 2016). 
          

          
             
            O eufemismo e o silêncio sobre o passado colonial português possibilitam, por exemplo, que as narrativas de glória sobre os “Descobrimentos” sejam dissociadas daquelas que identificam a exploração e a violência do 
            colonialismo. Nesse seguimento, Mbembe (2015) afirma que aos povos 
            colonizados foi negada até mesmo a qualidade humana essencial definida como disposição para o futuro, pois tudo era monopólio da Europa e trazido de fora para os nativos, como uma dádiva da civilização. Para o autor, esse “presente” civilizatório, ou seja, a ideia de desenvolvimento promovida pelos colonizadores, transformou a violência colonial em um ato benevolente pelo qual os envolvidos mereciam absolvição. 
          

          
             
            Diante disso, é fundamental chamar a atenção para as “fraturas que atravessam as sociedades pós-coloniais e para a necessidade de um amplo processo de desvendamento de memórias de violência” (Meneses, 2015, p. 7). A educação, particularmente o ensino de história, pode auxiliar nessa desocultação de memórias “esquecidas”. Contudo, conforme argumenta Victor de Sá (1975), no livro 
            
              A História em discussão
            
            , o ensino seria um dos principais desafios da descolonização, pois os portugueses passaram por uma alienação secular da consciência histórica, por meio de um ensino deturpado, que impossibilitava a compreensão do que verdadeiramente representou a tradição colonialista. 
          

          
             
            Estudos realizados anos depois sobre os manuais portugueses de história (Araújo, 2020; Cabecinhas et al
            
              .
            
            , 2022; Soares & Jesuíno, 2004; Valentim & Miguel, 2018) indicam que o problema persiste, pois narrativas centradas no pioneirismo dos portugueses no panorama expansionista, bem como nos seus interesses económicos e políticos em terras estrangeiras ainda eram elementos centrais nas narrativas analisadas. E, apesar da inclusão pontual das “visões do outro” sobre períodos mais ou menos demarcados da história nacional, os manuais escolares continuavam a veicular hierarquizações raciais e a reforçar uma visão estereotipada da história, na qual não se observa uma transformação real das estruturas narrativas.
          

          
             
            Partindo da noção de descolonização da história como “o processo de libertar a reflexão histórica dos valores fundamentais da dominação, devolvendo a palavra aos silenciados da história e reconhecendo a sua autonomia e a singularidade dos seus percursos históricos” (Henriques, 2020, p. 11), cabe questionar o que mudou ou não em relação à educação histórica em Portugal. Como é que a história do país é contada nas narrativas do presente? Sobre tal questão assentam as reflexões deste artigo, que tem como objetivo analisar representações da história nas narrativas construídas por jovens portugueses. Considerando-se o papel central da memória social para a imaginação coletiva de futuros (Saint-Laurent, 2018), discute-se a importância de uma perspetiva crítica sobre o passado nacional e como esta se relaciona com a possibilidade de construção de futuros alternativos. 
          

          
            1. Método
          

          
             
            A pesquisa empírica foi realizada em escolas públicas situadas nas regiões centro e norte de Portugal (concelhos de Aveiro, Barcelos, Braga e Penafiel) 
            e o grupo focal foi a técnica de recolha de dados utilizada. Antes da interação grupal, os participantes responderam a um questionário sobre informações sociodemográficas, tais como idade, género, nacionalidade e experiência migratória direta, ou seja, se já viveram em outro país em 
            algum momento das suas vidas. Além dessas informações, eram solicitados a escrever, numa página com 15 linhas, como contariam a história do seu país: “Imagina que vais contar a história do teu país a uma pessoa estrangeira recém-chegada à escola. Que história contarias?”. Neste artigo, analisamos o conteúdo dessas narrativas, refletindo sobre os factos que foram 
            espontaneamente evocados pelos estudantes como os mais significativos da 
            história nacional.
          

          
            1.1. Procedimentos
          

          
             
            Inicialmente, a equipa entrou em contacto com direções de escolas e, em articulação com professores, foram agendadas sessões com alunos de diferentes turmas do 11.
            º e 12
            .
            º ano
            . Antes do início de cada grupo focal, os jovens foram convidados a participar voluntariamente do estudo e informados sobre os objetivos desta participação, por meio de um termo de consentimento informado. Assim, estavam cientes de que os dados seriam recolhidos e exclusivamente usados para fins relacionados com a investigação, sendo guardados sob sigilo e usados de forma anonimizada. Em seguida, os jovens escreveram individualmente as suas narrativas sobre a história do seu país, como forma de lançar o tema que seria ali discutido. Os primeiros grupos aconteceram em fevereiro de 2020, antes da declaração de pandemia de COVID-19. Os demais decorreram após a reabertura das escolas, sendo os últimos realizados em março de 2023. 
          

          
            1.2. Participantes
          

          
             
            A investigação contou com a participação de 167 estudantes do ensino secundário em 25 grupos focais com uma média de seis participantes cada. A maioria era de nacionalidade portuguesa (86,8%), seguindo-se a brasileira (6%) e outras em menor frequência (3,6%), como venezuelana, britânica e angolana, além de alguns respondentes que indicaram dupla nacionalidade (3,6%). Os participantes responderam sobre a história dos seus respetivos países e aqueles com dupla nacionalidade contaram a história do país com o qual mais se identificavam.
          

          
             
            Neste artigo iremos apenas considerar para análise as respostas dos 145 participantes que responderam sobre a história de Portugal (os demais serão trabalhados noutras produções). As idades dos respondentes variaram entre 15 e 19 anos (M
             
            = 16,93; DP
             
            = 0,87), dos participantes, 92 pessoas (63,4%) identificaram-se como do género feminino, 52 (35,9 %) como do género masculino e uma (0,7%) como
             não-binári
            a. A maioria dos participantes (90%) relatou não ter experiência migratória direta. No entanto, cabe assinalar que durante os grupos focais alguns estudantes referiram migrações de familiares (pais, avós, etc.). Na apresentação dos excertos das narrativas, além da indicação do concelho, são utilizados nomes fictícios para identificação dos participantes, com o intuito de preservar as suas identidades. 
          

          
            1.3. Análise de dados
          

          
             
            O conjunto de dados textuais analisado (
            
              corpus
            
            ) foi composto pelas 145 respostas de jovens portugueses à questão apresentada. O tratamento desse material foi realizado com o auxílio do 
            
              software 
            
            Iramuteq – Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires. Este 
            
              software
            
             oferece recursos distintos e possibilita a realização de diferentes tipos de análises de dados textuais ao aproximar estratégias quantitativas e qualitativas.
            
              1
            
             Neste trabalho, optamos pela apresentação de duas análises: 
            a nuvem de palavras e a Classificação Hierárquica Descendente (CHD). 
          

          
             
            A nuvem de palavras produz uma representação gráfica do 
            
              corpus
            
            , na qual cada palavra tem tamanho proporcional à sua frequência, o que possibilita a identificação das palavras-chave. A CHD, por sua vez, é baseada no método desenvolvido por Reinert (1990), que envolve uma análise de agrupamentos (
            
              clusters
            
            ) sobre segmentos de texto. O material textual é sucessivamente repartido em função de coocorrências de formas lexicais nos enunciados e, posteriormente, o 
            
              software 
            
            realiza testes de associação qui-quadrado (X²) entre os conjuntos lexicais agrupados (classes) e as suas palavras mais características, permitindo a representação gráfica da análise por meio de um dendrograma (Sousa et al., 2020). 
          

          
            2. Resultados e discussão
          

          
             
            Optámos por realizar a apresentação e a discussão dos resultados numa mesma secção, a fim de ressaltar as interconexões entre os conteúdos observados a partir das diferentes estratégias de análise utilizadas. Primeiramente, apresentamos a nuvem de palavras, seguida da discussão dos resultados obtidos por meio da CHD, na qual identificamos discussões de classes temáticas originadas na análise, enquanto subsecções dentro desta secção.
          

          
             
            Na Figura 1 observamos com maior destaque palavras que delimitam a própria questão apresentada aos participantes, como contariam “a história do seu país”. Esse exercício narrativo, em princípio, ilustra quais são os conteúdos abordados na prática do ensino de história. Contudo, para além da mera repetição, os relatos e a seleção do que os respondentes consideram acontecimentos e personagens de destaque no passado português estão impregnados de um tempo que é presente. Assim, a perspetiva destes jovens sobre as mudanças e as continuidades ocorridas no país e a sua consciência histórica representam também a memória social e os valores do seu tempo (Moreira & Castro, 2018).
          

          
            FIGURA 1 – Nuvem de palavras do corpus “A história do meu país”
          

          
            [image: Image 10000000000002C0000002727491F5380DDAFDA6.jpg]
          

          
            Fonte: Elaboração própria com recurso ao 
            
              software
            
             Iramuteq.
          

          
             
            Quando observamos as palavras-chave no 
            
              corpus
            
             (frequência igual ou superior a 10), entre os marcos mais citados, parecem predominar duas narrativas principais sobre a história nacional. Por um lado, palavras como “descobrir”, “conquista” e “marítimo”, relacionadas com os “descobrimentos” e, por outro, referências à “Revolução dos Cravos”, “ditadura” e “liberdade”, associadas ao 25 de Abril. Essa centralidade pode refletir a ênfase mediática atribuída às efemérides anteriormente mencionadas, além da importância identitária desses acontecimentos. Mas, cabe questionar como esses e outros marcos históricos “convivem” e se relacionam nessas narrativas. Os acontecimentos são de algum modo associados? Há uma disputa ou concorrência de memórias (Ribeiro & Ribeiro, 2016)? Essas e outras questões são discutidas na análise a seguir.
          

          
             
            A análise lexical de CHD, realizada com o apoio do Iramuteq, considerou 93,23% do 
            
              corpus
            
             (ou seja, as respostas dos 145 participantes). Nela, foram realizadas três partições que definiram quatro classes temáticas. Conforme a Figura 2 ilustra, a Classe 4 (20,1%), denominada como “25 de Abril e os significados da libertação nacional”, apresentou o conteúdo que mais se diferenciou das demais, separando-se em uma primeira partição do 
            
              corpus
            
            . Em seguida, uma nova partição separou a Classe 3 (24,8%), “O caráter português: lusotropicalismo e distintividade positiva” e, por fim, a última subdivisão originou as Classes 1 (41,9%) “Nostalgia imperial: Portugal nunca foi um país pequeno” e 2 (13,2%) “Nação antiga e resiliente”. No dendrograma apresentado, foram consideradas as 20 palavras com maior qui-quadrado, ou seja, com maior associação entre a palavra e cada uma das classes formadas. A seguir, serão discutidas as classes e seus principais enunciados ou frases representativas.
          

          
            FIGURA 2 – Dendrograma da CHD do 
            
              corpus 
            
            “A história do meu país”
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            Fonte: Elaboração própria com recurso ao 
            
              software
            
             Iramuteq.
          

          
            2.1. Classe 1 – Nostalgia imperial: Portugal nunca foi um país pequeno 
          

          
             
            Considerando a frequência do conteúdo associado à Classe 1, esta é a mais representativa do 
            
              corpus
            
             (41,9%). Nela, há ênfase na dimensão expansionista portuguesa, com destaque ao seu cariz ultramarino. Destacam-se narrativas sobre o pioneirismo português nos “Descobrimentos” e a sua importância para o mundo, especialmente em relação à “descoberta” de territórios como o Brasil, como no exemplo: “A descoberta do Brasil em 1500 foi uma das maiores descobertas já feitas na história do mundo. Realizada por um navegador português com o nome de Pedro Álvares Cabral” (Francisco, Braga).
          

          
             
            Ademais, palavras como “tamanho”, “grande” e “império” remetem 
            para a ideia central de que Portugal nunca foi um país pequeno, embora tenha passado por muitas mudanças (ou perdas) territoriais. Algumas frases representativas da Classe 1 são: “Portugal foi outrora um grande Império, sendo pioneiro nos Descobrimentos e alcançando feitos incríveis na terra e no mar [...]” (Laura, Braga); “Os portugueses já foram dos maiores Impérios do mundo, tendo meio mundo em sua posse [...]” (Afonso, Braga). 
          

          
             
            Além da glória dos “Descobrimentos”, a classe contempla também a perda desse lugar de destaque na história mundial: “Portugal já teve metade do mundo na mão, e já foi um grande império, mas acabou por perder tudo e agora somos um país pequeno que muitos, surpreendentemente, dizem que faz parte da Espanha” (João, Braga). Para Sobral (2020), essa representação do passado assente na exaltação da nação é seletiva, pois, em geral, recordam-se os feitos marítimos, mas não o tráfico de pessoas escravizadas (e.g. Cabecinhas et al
            
              .
            
            , 2006). E a própria perceção da decadência serviu para alimentar a ideia de uma história excecional protagonizada pelos habitantes de um país pequeno e pobre que dominou diversos continentes. 
          

          
             
            Estas narrativas situam a grandeza imperial no passado (uma “idade de ouro” da nação), mas essa ideia ainda parece estar presente nos dias atuais, inclusive, em discursos proferidos por autoridades políticas (Cardina, 2023). Em junho de 2023, por exemplo, o presidente de Portugal, Marcelo Rebelo de Sousa, numa sessão na Universidade de Witwatersrand em Joanesburgo, defendeu a tese de “grandeza” do país em diferentes esferas, em termos de antiguidade (por ter quase 900 anos), do número de portugueses noutros países, da disseminação da língua por todos os continentes e, até mesmo, a dimensão marítima sob jurisdição portuguesa (Lusa, 2023). 
          

          
             
            Vitor de Sá (1975), em denúncia à alienação do sistema de ensino português (da forma como se ensina a história das descobertas marítimas, por exemplo), ressaltou que a reconstrução do país, a partir de 1974, deveria interrogar a sua história de modo diferente, sem interesse pela ilusão da extinta “grandeza” imperial, mas sim pelas realidades económicas, sociais e humanas até então ocultadas por uma pedagogia histórica de tipo alienatória. Essa tarefa de reconstrução segue em debate, enquanto um processo permanente, como indica um estudo realizado por Sá et al. (2004) sobre a memória social a respeito do “descobrimento do Brasil”, que encontrou uma representação idealizada com referência a elementos como: “índios”, “caravelas”, “Cabral”, “praia” e “mar”, mas também (em menor escala) algum juízo crítico sobre esse acontecimento histórico, pois, embora naquele período predominasse certa exaltação da figura dos navegadores e da aventura a que se lançaram para descobrir o Brasil, questões como a escravização e a exploração das riquezas brasileiras também foram mencionadas. 
          

          
             
            Nas respostas dos participantes desta pesquisa, houve também algumas referências a aspetos negativos dos “Descobrimentos”, uma perspetiva mais crítica sobre a história (mesmo que ainda associada à narrativa nacionalista), como nos trechos a seguir: “Somos muito conhecidos devido aos Descobrimentos, por boas raz
            õ
            es e por más razões. A história que nos contam é que chegamos ao Brasil e pronto. E não nos contam das escravizações. Depois perdemos as colónias [...]” (Maria, Barcelos); e “Portugal também foi um país que começou a escravatura e também não foi um dos melhores em termos de tratamento dos nativos nas colónias, mas pelo menos também fomos um dos primeiros a abolir a escravatura” (Alice, Penafiel).
          

          
             
            Erros históricos como este merecem destaque, pois, durante mais de três séculos, o tráfico negreiro constituiu uma das molas fundamentais do capitalismo mercantil e, ao contrário do que a narrativa apresenta, Portugal não foi um dos primeiros países a abolir a escravatura (Jerónimo & Monteiro, 2020). A memória coletiva tende a encarar o colonialismo e toda a violência a ele associada como coisa do passado, mesmo que as suas consequências mais brutais, como o racismo, ainda hoje se façam presentes na sociedade portuguesa (Alexandre, 1991; Cabecinhas, 2023).
          

          
             
            Para Cardina (2023), Portugal tem construído imagens do colonial extirpado da sua dimensão histórica de dominação, pois estas enaltecem a nação a partir da singularidade das “Descobertas” e da especificidade da “presença portuguesa no mundo” e produzem reconfigurações semânticas e desvios interpretativos que rasuram a natureza do colonial como colonial. Essa narrativa nacionalista evitou e continua a evitar diálogos com o passado (Meneses, 2015), como é possível observar pela reiteração de temas antigos do colonialismo português, perpetuando uma visão branda do seu significado. 
          

          
            2.2. Classe 2 –
            
               
            
            Nação antiga e resiliente
          

          
             
            Nesta segunda classe (13,2% do 
            
              corpus 
            
            analisado) observam-se narrativas hegemónicas sobre a fundação do país. Reúne, portanto, respostas de estudantes que optaram por contar “como tudo começou”, uma história do nascimento da ideia de Portugal enquanto nação antiga e resiliente. As duas palavras mais frequentes ilustram a personificação dessa ideia fundadora na figura de um homem: “rei” e “D. Afonso Henriques”. Esse tipo de narrativa é caracterizado, não raras vezes, pela recuperação acrítica de acontecimentos e uma mitificação de personagens aos quais se atribui um carácter heroico, como sinónimo de glórias nacionais (Moreira & Castro, 2018).
          

          
             
            Algumas frases representativas da ideia geral desta classe são: “Portugal é um país independente desde 1143 cujo primeiro rei foi D. Afonso Henriques [...]” (Duarte, Braga) ou ainda, com mais detalhes: “A ideia de Portugal surge já com os pais do nosso primeiro rei. Nasce Portugal em 1143, com um tratado entre Portugal e Castela (um dos reinos que hoje constitui a Espanha). Mas, o reconhecimento oficial pelo mundo acontece apenas em 1179, com a bula manifestum [
            
              sic
            
            ] probatum [...]” (Lourenço, Barcelos).
          

          
             
            Como referem, a nação portuguesa é o resultado do que começou por ser um reino cristão medieval formado por um príncipe da família real castelhano-leonesa e os seus partidários e que conseguiu manter uma existência separada de outros reinos peninsulares (Sobral, 2020). Nas narrativas, houve também referência a Guimarães como berço ou local de nascimento do país, passagens mais genéricas acerca de outras personalidades e mitos patrióticos, da monarquia e de figuras de destaque. 
          

          
             
            Nesta classe, observou-se ainda a centralidade da ideia das primeiras “conquistas” portuguesas, disputas por território e as rivalidades históricas, observadas no trecho: “Portugal foi fundado por D. Afonso Henriques depois de conquistar terreno aos mouros. Portugal sempre teve problemas com Espanha porque eles queriam tomar conta do país, e houve uma época em que Portugal foi governado por espanhóis [...]” (Leonor, Barcelos). Tal centralidade do conflito tem sido destacada em estudos sobre as representações sociais da história mundial, nos quais se observa uma tendência para considerar eventos relativos a guerras, conflitos e revoluções entre os mais importantes, em detrimento de outros tipos de eventos, como aqueles relacionados a questões socioeconómicas, ambientais ou a conquistas científicas e tecnológicas (e.g., Liu et al., 2009). 
          

          
             
            Outra tendência sistemática observada nesses estudos, e também nesta pesquisa, é o androcentrismo. Geralmente, as mulheres aparecem simultaneamente como “excecionais” e “excluídas” da história, na qual os homens surgem como se fossem os únicos agentes (Cabecinhas, 2022). As únicas mulheres mencionadas nas narrativas dos estudantes foram Amália Rodrigues, D.
             
            Teresa e Inês de Castro. A primeira é referida pela sua consagração enquanto fadista, como é possível identificar no trecho: “temos um grande legado a nível literário-artístico destacando Camões, Eça de Queiroz e o famoso fado, com a importante personagem Amália Rodrigues” (Benedita, Braga).
          

          
             
            Por outro lado, as duas outras mulheres mencionadas são figuras fortemente associadas ao protagonismo masculino na historiografia e nas narrativas em análise. A primeira é parte da narrativa fundadora:
          

          
            
              [D. Henrique de Borgonha] se casou com D.
               
              Teresa e tiveram D.
               
              Afonso Henriques que mais tarde se revoltou contra a mãe e seguiu ideia do rei de tornar o pequeno território que lhe pertencia num país, que mais tarde ele expandiu para esse país que é chamado hoje de Portugal e D.
               
              Afonso se tornou assim, o 1º rei de Portugal. (Matilde, Barcelos)
              
                 
              
            

          

          
             
            Já Inês de Castro é recordada como “rainha depois de morta”, como ilustra o seguinte trecho: 
          

          
            
              Acho mais interessante para contar a um recém-chegado é sem dúvida a [história] do Rei D.
               
              Pedro 1º e Inês de Castro. Inês de Castro e D.
               
              Pedro se amavam, mas o pai de D.
               
              Pedro 1º, o rei Afonso 4º, não era tão fã deste casal, então ele mandou matar Inês de Castro. Mas, D.
               
              Pedro como é óbvio, ficou com raiva e imensamente triste com a morte da sua amada e exigiu, que quando morresse, a sepultura de Inês de Castro e a dele ficassem frente a frente. E, mais ainda, ela foi coroada rainha mesmo depois de morta. (Carolina, Braga) 
            

          

          
            2.3. Classe 3 – O caráter português: lusotropicalismo e distintividade positiva
            
               
            
          

          
             
            Nesta classe (24,8% do 
            
              corpus 
            
            analisado) o conteúdo prevalente diferencia-se das demais classes ao apresentar narrativas sobre a “história do país” sem referir, necessariamente, marcos históricos, mas, sim, tópicos que poderiam integrar uma campanha de promoção nacional. Houve muitas referências aos atrativos e às distinções de Portugal, com destaque para a gastronomia, o desporto, as belezas naturais e a ideia de que o povo português é amigável e acolhedor com os estrangeiros. O seguinte enunciado ilustra bem esse conteúdo: 
          

          
            
              Portugal, embora, à vista de muitos, pareça apenas um país pequeno, é considerado o líder relativamente ao destino turístico. É um país diferente, possuímos uma cultura muito própria falando em termos gastronómicos. Somos líderes na revolução para o uso de energias renováveis. Somos um país fantástico em termos de paisagens naturais, como as praias e reservas naturais. Somos um país muito acolhedor e simpático com os estrangeiros. E possuímos figuras em todos os tipos de desporto ou outros tipos de entretenimento. (Santiago, Braga)
            

          

          
             
            Sobral (2020), no texto “O que significa ser português?”, apresenta uma série de questões e pesquisas em torno da ideia de caráter nacional, ou seja, a crença na existência de constantes culturais que definiriam uma “personalidade-base” do português. Entre essas referidas constantes culturais, estaria uma suposta “atração pelo Atlântico”, que explicaria a sua história expansionista, discutida na Classe 1. No entanto, esses estereótipos em torno do que significaria “ser português” não são feitos apenas das imagens épicas da narrativa marítima, mas, também, por outros elementos do “dia-a-dia partilhado” (Sobral, 2020, p. 176), como o apoio a clubes de futebol e a celebração da cozinha portuguesa, presentes nas narrativas em análise.
          

          
             
            A classe contempla, portanto, temas antigos do nacionalismo português ao referir elementos definidores de um “caráter nacional”. E, embora haja referência a aspetos negativos – por exemplo, económicos: “Portugal é um país belo, com vários locais turísticos, uma boa gastronomia, porém bastante pobre em relação à economia” (Martim, Aveiro) –, predominam narrativas positivas e, algumas, inclusive, resgatam pressupostos lusotropicalistas (e.g., Valentim & Heleno, 2018) como a habilidade portuguesa para o acolhimento: 
          

          
            
              Diria que Portugal é um país que, de forma generalizada, gosta de receber estrangeiros. É um país que visa muito a sua história e cultura. A população é bastante amigável. É muito rico a nível gastronómico, temos uma alimentação muito rica e Portugal é bastante reconhecido pelos pontos históricos que chamam, também, vários estrangeiros a visitar o país. (Beatriz, Aveiro)
            

          

          
             
            As narrativas sustentam, portanto, uma imagem dos portugueses enquanto conquistadores, sendo que tais conquistas perpassam os mais variados domínios, como é possível observar no seguinte exemplo: “[...] do futebol até a gastronomia aquilo que Portugal tanto conquistou. E, por fim, na escrita e na literatura portuguesa onde nós destacamos a nossa língua e afirmamos o poder da literatura portuguesa” (Miguel, Penafiel). No mesmo sentido, nas pesquisas apresentadas por Sobral (2020), a cultura e o desporto estão entre os principais motivos de orgulho dos portugueses, que na altura citavam factos como o Prémio Nobel de Saramago e os feitos desportivos de Eusébio. A presença de “Cristiano Ronaldo” entre as evocações mais frequentes nesta classe ilustra a manutenção deste perfil e como a exaltação das conquistas, sejam elas territoriais ou futebolísticas, ainda servem para a manutenção da autoestima nacional.
          

          
            2.4. Classe 4 – 25 de Abril e os significados da libertação nacional
            
               
            
          

          
             
            A Classe 4 (20,1 % do 
            
              corpus
            
            ) foi a primeira a ser separada, sendo aquela que apresentou o conteúdo mais característico entre as várias classes. Nela, há uma centralidade no facto histórico que pôs fim à ditadura salazarista, o “25 de Abril’ ou a “Revolução dos Cravos”, enquanto o marco mais relevante da história nacional. Como é possível observar no seguinte excerto: 
          

          
            
              Portugal tem muitos feitos históricos, mas um dos mais marcantes é a Revolução do 25 de Abril, também conhecida como a Revolução dos Cravos. Causada pela repressão de liberdades civis, política e de expressão, foi assim o denominado feriado nacional, dia da Liberdade. Assim também [de]terminou a implantação de um regime democrático e entrou em vigor a nova constituição.
              
                 
              
              (Margarida, Penafiel)
            

          

          
             
            Nas narrativas desta classe, destaca-se o foco nos militares enquanto os principais responsáveis pela libertação nacional, tendendo a esquecer as outras pessoas que lutaram pela liberdade ou referindo-os, genericamente, enquanto “colaboradores”, como na passagem: “[...] existiu uma revolução, a revolução é conhecida como Revolução dos Cravos, Portugal já vivia em ditadura há décadas e um grupo de militares decidiu [...] com a população a colaborar [n]a revolução […] [pôr] fim à ditadura de Salazar” (Sofia, Barcelos). Como o 25 de Abril representa o dia em que o Movimento das Forças Armadas (MFA) realizou o golpe que derrubou o Estado Novo, mesmo que as mudanças ocorridas na sociedade portuguesa se devam, também, à expressão da vontade popular, ao combate à repressão, às conquistas das liberdades e 
            às lutas 
            de independência de antigas colónias africanas (Cardina, 2023), o mérito dessa conquista é quase exclusivamente atribuído aos heróis do MFA e ao simbolismo dos cravos nas armas dos soldados: 
          

          
            
              Os portugueses puseram fim à ditadura no dia 25 de abril de 1974. A população vivia condicionada e sem liberdade, assim, fizeram uma revolução em que o principal feito foi o fim da guerra ditatorial. Esta Revolução é representada por cravos vermelhos, que foram postos nas armas dos soldados portugueses. (Francisca, Braga) 
            

          

          
             
            O caráter pacifista da revolução também é predominante nas narrativas desses jovens: “[...] esta revolução é tão importante e marcante porque não foi disparada uma única bala e o exército português uniu-se ao povo e lutaram por um direito que é a liberdade” (Gabriel, Braga); “Orgulho-me desta data, pois foi um movimento militar muito pacífico, transmitindo os verdadeiros valores do país, através da passagem de muitas mensagens, a música, o facto de não terem recorrido à violência e por terem lutado com muita esperança pelos interesses da população” (Camila, Penafiel). 
          

          
             
            Assim, as vítimas mortais das balas disparadas nesse dia por elementos da Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direcção-Geral de Segurança (PIDE/DGS) são esquecidas nas narrativas. O relato de que “não foi disparada uma única bala” também remete para o esquecimento do sangue derramado, sobretudo em África, na guerra colonial/lutas de libertação. Observa-se, portanto, um retrato de uma narrativa idealizada que estabelece poucos diálogos com diferentes versões de um mesmo passado (Meneses, 2015). Desse modo, verifica-se uma supressão histórica da ação coletiva de grupos subalternizados e o esquecimento da luta dos povos africanos, outrora colonizados, pela libertação nacional, denunciando o silêncio sobre a guerra colonial, como expressão de uma ordem hegemónica que “apaga” da história determinadas versões e experiências vividas (Cardina, 2023; Coelho, 2003). Nesse sentido, para Khan et al. (2019) é fundamental reconhecer como as conquistas comemoradas no presente foram construídas também pelas resistências e lutas anticoloniais que contribuíram para o fim do colonialismo político, além de legarem inspiradoras narrativas de dignidade humana.
          

          
             
            Em várias narrativas, o 25 de Abril é também associado ao fim da PIDE/DGS e da censura e à efetivação de direitos humanos, nomeadamente da igualdade. Porém, alguns estudantes salientam a persistência de diversas formas de discriminação no contexto português, como ilustra o excerto: “[...] apesar de haver muita igualdade, infelizmente ainda é um país com poucos princípios e racista por causa da população idosa e não acreditarem no que a nova geração pode e tem a dar ao país” (Clara, Aveiro).
            
               
            
            Nessa perspetiva, a culpa do racismo, por exemplo, seria da “população idosa” e da sua “mentalidade atrasada”: “[...] 
            é um país atrasado em questão de mentalidades, mas tem paisagens muito bonitas e uma história extraordinária
            ” (Madalena, Aveiro). Macedo et al. (2023) referem essa crença de uma “nova geração” que se considera transformadora e destituída de preconceitos, tendendo a associar os mais velhos ao racismo, à homofobia, à transfobia, etc. Entretanto, observa-se que esses jovens reproduzem mitos historiográficos e, não raras vezes, narrativas com elementos que parecem ressaltar um “efeito nostálgico” (Cabecinhas & Brasil, 2019), que se traduz numa avaliação mais positiva do passado remoto (expansionista e colonialista) de Portugal em comparação com o seu passado recente.
          

          
             
            Entre os “três D” do programa da Revolução (Descolonizar, Democratizar, Desenvolver), o mais mencionado nas narrativas é a democratização, descrita enquanto uma conquista consolidada. Não há uma discussão, por exemplo, sobre o descolonizar, nem sobre os seus significados e consequências para Portugal e para as ex-colónias. Sobre tais questões, Coelho (2003) refere que, nos contextos angolano e moçambicano, o modo como os acontecimentos se desenrolaram após o 25 de Abril e as respetivas independências produziram um legado de violência com contornos ainda não inteiramente circunscritos e que permaneceram enquanto fator alimentador de conflitos pós-coloniais. 
          

          
             
            De modo geral, as narrativas destes jovens portugueses sobre a história do seu país (re)produzem representações seletivas do passado (Cabecinhas et al., 2006; Cardina, 2023), que nos levam a refletir sobre como a história é contada no presente, ou ainda sobre como se imagina um futuro para o passado de Portugal. Tais narrativas parecem organizar-se a partir de uma polarização entre o “Portugal de ontem” vs
            
              . 
            
            o
            
               
            
            “Portugal de hoje e amanhã”. As narrativas do passado remetem para a construção do país e para a sua posterior (e gloriosa) expansão territorial, bem como para elementos de um passado mais recente sobre o período ditatorial, entre as décadas de 1930 e 1970, e o movimento revolucionário que levou ao fim da ditadura. Já as narrativas do presente/futuro também apresentam elementos referentes ao passado distante e recente do país, porém grande parte do seu conteúdo refere-se a elementos diversos que se destacam no projeto de nação que, para os participantes, é interessante mostrar aos recém-chegados ao país. Em geral, há uma simplificação de processos históricos e uma visão muitas vezes romântica ou repleta de eufemismos acerca do passado da nação, especialmente no que se refere ao passado colonial.
          

          
             
            Embora surjam narrativas mais críticas, mesmo na classe em que há um destaque ao 25 de Abril, à liberdade e à igualdade de oportunidades a ele associadas, não há referência ao impacto das lutas dos povos outrora colonizados nem ao seu contributo para as conquistas das libertações nacionais, celebradas no presente. Desse modo, os resultados reforçam o “dever cívico da memória”, pautado num “imperativo ético que conecte o necessário reconhecimento do passado com as lutas por futuros questionadores das heranças de violência instauradas pelos colonialismos” (Khan et al
            
              .
            
            , 2019, p. 3). 
          

          
            Considerações finais 
          

          
             
            Neste artigo propusemos uma reflexão sobre a história na perspetiva de jovens portugueses. Os resultados evidenciaram as dinâmicas entre lembranças e esquecimentos, bem como as tensões e as ambiguidades presentes na (re)construção da memória social e das diferentes versões contadas da história. Evidenciaram, ainda, como essa memória social da história nacional se organiza a partir de modelos ou esquemas narrativos (Wertsch, 2008) que envolvem eventos, atores e enredos diversos, que participam da dinâmica identitária de um grupo e que funcionam como guias para a ação (Liu & Hilton, 2005). Neste estudo, tais narrativas nacionais sublinham diferentes elementos passados e presentes a partir dos quais se constrói a “alma nacional” portuguesa (Cunha, 2001) e em torno dos quais se imagina um futuro para o passado de Portugal. 
          

          
             
            Nesse sentido, sublinhamos a necessidade de ampliação das narrativas que possibilitam um olhar plural para o futuro, a partir de uma perspetiva muitas vezes silenciada sobre o passado, que envolva um verdadeiro “trabalho de memória” (Ribeiro & Ribeiro, 2016, p. 7), por meio do qual sejam desveladas experiências e memórias rasuradas, bem como permanências e mudanças observadas na construção da história nacional. Esse “trabalho de memória” inclui também, portanto, uma reflexão crítica sobre as continuidades do colonialismo como forma de relação social, que se traduzem na colonialidade do poder, do ser e do saber, que se mantêm vivas em diferentes contextos e aspetos das nossas experiências quotidianas (Quijano, 2005). Tal processo de desocultação de histórias e de luta contra o esquecimento faz parte dos chamados “ativismos mnemónicos” (Cabecinhas, 2022) e pressupõe a compreensão da memória como uma forma crucial de transformar a sociedade (Gutman & Wüstenberg, 2022), desempenhando um papel fundamental na construção de uma educação crítica e na tarefa de desconstrução de mitos historiográficos. 
          

          
             
            Apesar das suas contribuições, o estudo realizado tem algumas limitações, como a interrupção da recolha de dados durante alguns meses em função da pandemia de COVID-19 e a restrição da análise a apenas alguns estudantes do ensino secundário. Uma ampliação para outros níveis de ensino pode promover novas e interessantes discussões sobre o tema. Entretanto, ressaltamos que esta pesquisa foi realizada nas regiões centro e norte de Portugal e, com isso, possibilita uma discussão para além da realidade da Grande Lisboa, na qual a maioria dos estudos está centrada. 
          

          
             
            Por fim, sustentamos que auscultar essas diferentes narrativas de jovens sobre o passado nacional permite-nos entender e discutir como o passado 
            de Portugal tem sido abordado no presente, mas não só. Esta análise 
            constitui um passo importante para que possamos imaginar coletivamente futuros possíveis (Saint-Laurent, 2018), ou ainda, alcançar o que é preciso transformar hoje, em termos de educação crítica e da descolonização 
            da história. Especialmente no contexto atual, com maior contacto entre 
            diferentes grupos, torna-se cada vez mais urgente reconhecer a diversidade que faz parte da configuração da identidade nacional portuguesa, mas tam
            bém de diferentes países. Tal reconhecimento pode abrir caminhos para que antigas promessas de construção de sociedades mais justas e igualitárias se concretizem e para que futuros alternativos possam emergir dissociados dos valores de dominação.
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          Resumos

          
            
              Este artigo propõe uma reflexão sobre as tensões e ambiguidades presentes na (re)construção da memória social e nas diferentes visões da história, em torno das quais se constroem futuros para o passado português. Em particular, analisámos as narrativas de 145 estudantes do ensino secundário em Portugal sobre a história do país. O 25 de Abril foi o principal marco histórico mencionado com referências ao fim do regime ditatorial, à luta pela liberdade e pela igualdade de oportunidades. Porém, não foram mencionadas as lutas pela libertação nacional dos povos outrora colonizados. Emergiram também reafirmações do passado glorioso e expansionista dos “Descobrimentos”, mitos historiográficos e invariantes culturais sobre o que significa “ser português”. Com isso, discute-se a importância de uma educação crítica e da descolonização da história, para que futuros alternativos possam emergir dissociados de valores de dominação.
            

          

          
            
              This paper proposes a reflection on the tensions and ambiguities present in the (re)construction of social memory and examines individual visions of history, the ones on which futures are built for the Portuguese past. In particular, we analysed the narratives of 145 secondary school students in Portugal who were asked to comment on the country’s history. The Carnation Revolution was the main historical milestone mentioned, with references to the end of the dictatorial regime, the struggle for freedom and equal opportunities. However, what was not mentioned were the struggles for national liberation of formerly colonized peoples. There were indeed reaffirmations of the country’s glorious and expansionist past in the “Age of Discoveries”, historiographic myths and cultural variants about what it means to “be Portuguese”. Therefore, we underscore the importance of critical education and the decolonization of history, so that alternative futures can emerge dissociated from the values associated with domination.
            

          

          
            Cet article propose une réflexion sur les tensions et les ambiguïtés présentes dans la (re)construction de la mémoire sociale et les différentes visions de l’histoire, autour desquelles se construisent des futurs pour le passé portugais. Nous avons analysé en particulier les récits de 145 élèves de lycées au Portugal sur l’histoire du pays. La Révolution des Œillets a été le principal événement historique mentionné, avec des références à la fin du régime dictatorial, à la lutte pour la liberté et pour l’égalité des opportunités. Toutefois, les luttes de libération nationale des peuples autrefois colonisés n’ont pas été mentionnées. Il y a également eu des réaffirmations du passé glorieux et expansionniste des « découvertes », des mythes historiographiques et des invariants culturels sur ce que signifie « être portugais ». Ainsi, nous discutons de l’importance d’une éducation critique et de la décolonisation de l’histoire, afin que des futurs alternatifs puissent émerger dissociés de valeurs de domination.
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            O estertor do regime ditatorial
            
              1
            
          

          
             
            Em 1973, o governo de Marcello Caetano estava acossado na sua “metrópole”, onde quase toda a juventude universitária e até liceal estava em “pé de guerra” e as várias faculdades e respectivas associações estudantis tinham sido encerradas pelo governo ditatorial. Os meios operários e sindicais também se movimentavam levando a cabo greves, apesar de estas continuarem a ser proibidas. Mas, mais importante, os próprios militares, que serviam habitualmente o regime, em particular na guerra colonial, também se começavam a agitar. 
          

          
            1. A contestação inicial de oficiais das Forças Armadas
          

          
             
            Os protestos começaram devido à insatisfação entre os oficiais militares intermédios, detonada pela realização do I Congresso de Combatentes, no Porto, planeada para se realizar nos primeiros três dias de Junho de 1973. O general Horácio Sá Viana Rebelo, ministro que acumulava as pastas do Exército e da Defesa Nacional, proibiu a participação dos oficiais no activo no congresso, que acabaria por se transformar na “antecâmara da conspiração” conducente à criação do Movimento dos Capitães (Afonso & Gomes, 2010, p. 26). No entanto, “o factor que verdadeiramente desencadeia a mobilização dos Capitães é a publicação dos decretos-lei n.° 353/73 (de 13 de Julho) e 409/73 (de 20 de Agosto)” (Castaño & Rezola, 2021,
            
               
            
            p. 27). 
          

          
             
            Devido à falta de oficiais formados na Academia Militar, forçados a multiplicar as suas comissões de serviço nos terrenos de guerra africanos, o Decreto-Lei n.º 353/73 propôs-se suprir a falta de candidatos à Academia Militar e assegurar que houvesse oficiais para o esforço de guerra, ao facilitar a entrada dos milicianos do Quadro Especial (QE), na escala activa (Quadro Permanente). O diploma alterou a contagem da antiguidade dos oficiais milicianos que ingressavam ou viessem a ingressar no Quadro Permanente (QP) e reduziu o curso da Academia Militar para apenas um ano lectivo, seguido de um estágio de seis meses na Escola Prática da respectiva Arma. 
          

          
             
            Os oficiais do QP, de carreira, que tinham tido de frequentar um curso de quatro anos lectivos para o mesmo efeito, consideraram os seus direitos postos em causa e pediram a remoção do decreto. Curiosamente, foi em Bissau, no Clube Militar, que teve lugar, em 18 de Agosto de 1973, uma primeira reunião de oficiais contra o Decreto-Lei n.º 353/73. Três dias depois, realizou-se, em Lisboa, um encontro de militares contestatários, com o objectivo de preparar a realização de um plenário mais alargado. Este teve lugar em 9 de Setembro de 1973 na Herdade do Monte Sobral, em Alcáçovas, no Alentejo, com a presença de 136 oficiais, que assina
            ram um abaixo-assinado ao Presidente do Conselho pedindo a revogação 
            dos decretos. 
          

          
             
            Reconhecendo o erro cometido, Sá de Viana Rebelo publicou, em 20 de Agosto de 1973, o Decreto-Lei n.º 409/73, mas este
             não atenuou a con
            testação
            , pois, ao salvaguardar os interesses dos oficiais superiores, não 
            tomava em conta os dos capitães (Afonso & Gomes, 2020, pp. 472–473). 
            Marcello Caetano ver-se-ia mesmo na necessidade de substituir o ministro, 
            desdobrando o ministério em duas pastas, respectivamente do Exército, para o qual foi nomeado o general Alberto de Andrade e Silva, e da Defesa Nacional, que ficou a cargo do civil Joaquim da Silva Cunha. 
          

          
             
            O encontro seguinte do movimento dos oficiais contestatários desdobrou
            -se em quatro sessões, seguindo-se duas reuniões, em 12 e 23 de Novembro de 1973, em Aveiras de Cima e em S. Pedro do Estoril. A hipótese do golpe de Estado ficara já subentendida, no encontro em Aveiras de Cima, mas foi na reunião na Casa da Cerca, em São Pedro do Estoril, na presença de 45 oficiais, que o tenente-coronel Luís Banazol o propôs pela primeira vez: “isto não vai lá com papéis, não vai lá com assinaturas. Isto só vai com um golpe militar” (Castaño & Rezola, 2021, p. 30). 
          

          
             
            No entanto, noutra reunião realizada em Óbidos, a 1 de Dezembro, essa possibilidade recolheu apenas 11 votos contra 173 votos a favor da continuação da luta legal. Para reforçar a legitimidade do movimento, os oficiais presentes elegeram, entre os dois “chefes mais prestigiados”, os generais Francisco Costa Gomes e António de Spínola, aquele que seria convidado para estar à frente do movimento, tendo o primeiro recolhido a maioria dos votos. Foi também ali adoptada a designação de Movimento dos Oficiais das Forças Armadas (MOFA) e eleita uma Comissão Coordenadora Executiva (CCE).
          

          
             
            Em 5 de Dezembro de 1973, numa reunião da nova CCE, alargada a outros oficiais, nomeadamente a Ataíde Banazol, Eurico Corvacho, Vasco Gonçalves e Tomás Ferreira, realizada na Costa da Caparica, foi iniciada a redacção de um programa de acção do movimento. Foi retomada a hipótese de os oficiais enveredarem por um golpe de Estado, no caso de o governo não recuar na promulgação dos decretos contestados (Lopes & Melo, 2007) e foi eleita a direcção da CCE, constituída por Vasco Lourenço, Otelo Saraiva de Carvalho e Vítor Alves, ajudados por Hugo dos Santos e Pinto Soares. 
          

          
            2. Início de 1974, ano da revolução
          

          
             
            Após substituir Spínola no comando da Guiné pelo general Betencourt Rodrigues, Marcello Caetano nomeou-o como primeiro Vice-Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA) em Janeiro de 1974. A 21 desse mês, Spínola encontrou-se com Otelo Saraiva de Carvalho e Vasco Lourenço, que lhe deram conta da situação de indignação dos oficiais intermédios. O mesmo general manteve também contactos com ex-milicianos, enquanto se realizava uma reunião do Movimento, cujo objectivo foi precisamente travar a hostilidade entre os “espúrios” – os milicianos – e os “puros” – oficiais do quadro (Bernardo, 1996, pp. 216–217). 
          

          
             
            Antecipando-se ao MOFA e ao seu programa, Spínola publicou, em 22 de Fevereiro, o livro 
            
              Portugal e o Futuro
            
            , onde defendia a realização de um referendo às populações das colónias em guerra e a constituição de uma federação de Estados soberanos e autónomos sob a égide de Portugal (Cruzeiro, 1998, pp. 210–212). No seio do MOFA, o livro de Spínola colocou a questão de saber se faria sentido a elaboração de um programa autónomo, mas, em 25 de Fevereiro, tentou-se chegar a um consenso relativamente aos objectivos comuns entre os oficiais. 
          

          
             
            Após serem apresentados três textos-programa de várias autorias, Ernesto Melo Antunes elaborou uma síntese dessas propostas, levada a plenário alargado do Movimento (Rezola, 2012, p. 115). O texto, intitulado 
            
              O Movimento, as Forças Armadas e a Nação
            
            , foi aprovado por 112 dos 197 oficiais presentes, em 5 de Março, numa reunião em Cascais, onde participaram 24 representantes da Força Aérea e quatro elementos da Marinha, enquanto observadores. O MOFA foi então baptizado com o novo nome de Movimento das Forças Armadas (MFA) ao mesmo tempo que era dado um voto de confiança ao desenvolvimento da preparação de um golpe de Estado. Os presentes em Cascais decidiram a reeleição dos “chefes do Movimento”, mantendo-se Costa Gomes em primeiro lugar, seguido por Spínola (Rezola, 2007, p. 44). 
          

          
             
            Enquanto os capitães do MFA decidiam acelerar os preparativos do golpe, os sectores spinolistas preparavam um plano militar (Carvalho, 1991, pp.
             
            231, 250). Em 14 de Março, o governo realizou, no Palácio de São Bento, uma cerimónia onde os oficiais de alta patente de todos os ramos das Forças Armadas declararam o seu apoio ao presidente do Conselho na defesa da continuação da guerra e do denominado Ultramar Português. Entre os participantes, foi notada a ausência de alguns oficiais superiores – posteriormente ridicularizados com a qualificação de “Brigada do Reumático” –, dois dos quais, Costa Gomes e Spínola, foram exonerados em 15 de Março.
          

          
            3. O 16 de Março de 1974
          

          
             
            No dia seguinte, um grupo de oficiais spinolistas tomou a iniciativa de sair para um golpe militar. Há diversas interpretações sobre as causas do 16 de Março, desde as que advogam ter-se tratado de uma tentativa de os spinolistas se apropriarem da liderança do Movimento ou as que, pelo contrário, a interpretam como uma tentativa para afastar os spinolistas do processo (Cervelló, 1993, p.
             
            173; Rezola, 2012, p. 118). Embora Spínola dissesse mais tarde que o golpe de 16 de Março lhe tinha passado à margem, Otelo Saraiva de Carvalho viria a esclarecer ter sido o capitão spinolista Virgílio Varela, nas Caldas da Rainha, a preparar a unidade para sair. 
          

          
             
            Ao contrário de outros militares do MFA que recusaram tomar parte na intentona falhada de 16 de Março de 1974, Otelo participou nela, embora conseguindo escapar à repressão que caiu sobre os co-participantes. O estratega militar operacional do 25 de Abril confirmaria que a saída precoce de tropas, em 16 de Março, fugiu ao controlo da CCE do MFA (Lopes & Melo, 2007). O certo é que o 16 de Março parece ter tido uma importância fundamental para os capitães do Movimento, pois obrigou “a uma segurança muito maior, uma clandestinidade muito mais efectiva na conspiração e na preparação para um golpe” (Cruzeiro, 2009, p. 199). 
          

          
             
            Se o movimento dos oficiais analisou o fracasso do 16 de Março, também o EMGFA e a Direcção-Geral de Segurança (DGS) organizaram um plano de defesa em caso de nova tentativa, no qual os membros do governo se refugiariam no quartel de Monsanto. Na DGS, Álvaro Pereira de Carvalho queixar-se-ia de o governo, através de uma ordem do ministro da Defesa Nacional dada a Silva Pais, ter desviado a atenção dessa polícia para a contenção de um golpe militar da extrema-direita (Afonso & Gomes, 2020, pp. 420–421). Pois numa aula no Instituto de Altos Estudos Militares, em 17 de Dezembro de 1973, o tenente-coronel Carlos Fabião esvaziou esse projecto insurreccional dos generais Kaúlza de Arriaga, Joaquim Luz Cunha (CEMGFA) e Henrique Troni, ao denunciá-lo (Antunes, 1986, p. 284).
          

          4. Como acabar com a guerra? 

          
             
            O regime português e as suas Forças Armadas haviam atingido “o ponto de rutura porque os militares sabiam que na guerra subversiva não há vitórias militares, mas há derrotas políticas atribuíveis aos militares” (Afonso & Gomes, 2020, p. 519). Por outro lado, as tropas estavam mal treinadas e enquadradas por “quadros mal instruídos”, não existindo qualquer “regeneração possível que sustentasse o quadro da continuação da guerra” (Afonso & Gomes, 2020, p. 519). A guerra era muito “impopular na sociedade portuguesa, onde havia elevadas percentagens de faltosos ao serviço militar, refratários e compelidos” (Afonso & Gomes, 2020, p. 535).
          

          
             
            Entre 1972 e 1974, os jovens portugueses a prestar serviço militar compulsivo nas Forças Armadas, a maior parte dos quais nos três teatros de guerra africanos de Angola, Guiné e Moçambique, passaram de 140 mil para 150 mil. Calcula-se que, nos anos que duraram as guerras coloniais, uma média de 33% do Orçamento do Estado tenha sido canalizado para a Defesa, tendo essa percentagem mesmo ultrapassado os 40% nos anos 60 (Teixeira, 2010, pp. 46, 51–54). A guerra colonial sorvia entre 7 a 10% da população portuguesa, bem como mais de 90% da juventude masculina, obrigada ao serviço militar de dois a quatro anos, metade dos quais numa das três colónias africanas (Afonso & Gomes, 2020,
            
               
            
            pp. 303–305). 
          

          
             
            Quanto às baixas militares, conforme uma contabilização oficial, até 1974 tinham morrido 8290 soldados e oficiais, dos quais 4027 em combate (77% eram soldados recrutados na “metrópole” e os restantes localmente), 785 através de acidentes com armas de fogo, 1480 em acidentes de viação e 1998 devido a outras causas (Afonso & Gomes, 2020, p. 452). Já em relação a feridos terão sido 30 mil militares portugueses evacuados, dos quais 5120 com um grau de incapacidade superior a 60% (Brandão, 2008). 
          

          
             
            O governo ditatorial e colonialista português tinha perdido a maior parte do apoio na chamada “metrópole”, bem como a hegemonia político-ideológica em todas as forças sociais e na maioria das políticas – e até económicas (Contreiras, 2018, p. 63). Em todas as últimas reuniões do Conselho Superior de Defesa Nacional entre 1972 e 1974 a que presidiu, Marcello Caetano revelou saber que a juventude liceal e universitária lhe escapava, rebelando-se contra os valores colonialistas do regime, sob influência da “propaganda subversiva” de que a “guerra colonial” era “injusta”.
            
              2
            
          

          5. A imobilidade da DGS na preparação e eclosão do 25 de Abril

          
             
            Uma das perplexidades do 25 de Abril foi a não actuação da DGS contra os elementos do MFA, tanto anteriormente como no dia em que o regime foi derrubado. Alguns destes manifestariam mais tarde a opinião de que a polícia política sabia, desde Janeiro de 1974, que algo se iria passar. No entanto, como estava treinada para apenas lidar com civis, não se considerou responsável por deter oficiais das Forças Armadas, com os quais colaborava aliás nos terrenos de guerra colonial (Santos, 2004, pp. 156–157). 
          

          
             
            Por seu lado, o ex-director dos Serviços de Informação da DGS, Álvaro Pereira de Carvalho, confirmaria ter-se oposto a “vigiar os militares”. Argumentou que a DGS “trabalhava fraternalmente, lado a lado” com as Forças Armadas em África e persegui-los “na retaguarda, seria estragar essa colaboração leal” (Antunes, 1992, p. 306). O principal mentor do Programa do MFA, Ernesto Melo Antunes, assinalaria que a “cultura da PIDE era atuar contra os comunistas e elementos ligados a dirigentes ou responsáveis dos movimentos de libertação” e que, por isso, essa polícia descurara a sua acção contra os militares (Cruzeiro, 2004, p. 55). Além do mais, a DGS teve dificuldade em “compreender que oficiais do Exército”, “por um lado, o sustentáculo do regime e, por outro lado, os responsáveis pela condução de uma guerra em África, desencadeassem uma acção suficientemente profunda para abalar por completo o regime” (Cruzeiro, 2004, p. 55). 
          

          
             
            Terá havido ainda uma determinada facção da DGS que tinha boas relações com alguns dos conspiradores, sobretudo com os “spinolistas”, e teriam, por isso, pretendido aproveitar o golpe militar para “reformar” o regime (Garcia & Maurício, 1977, p. 51). Álvaro Pereira de Carvalho mencionou que o inspector adjunto Fragoso Allas, colocado na DGS da Guiné Bissau, “era mais dedicado ao general Spínola do que à própria PIDE” (Antunes, 1992, p. 354). O major Silva Pais diria que a DGS estava “por dentro” do golpe, embora, noutra ocasião, afirmasse que “a verdade é que não se contava com aquele ‘Movimento’” (Castanheira & Cruz, 2003, p. 186). 
          

          
             
            O certo é que a DGS não terá sabido o dia exacto em que o golpe iria ocorrer (Santos,
            
               
            
            2004, p. 158), apesar de ter interceptado, em Janeiro de 1974, uma conversa telefónica do então coronel Azeredo, no Porto, a dar a entender a sua eclosão (Vasco & Cardoso, 1998, p. 136). Por outro lado, a DGS levou a cabo, em 28 de Novembro de 1973, uma escuta telefónica ao Batalhão de Caçadores 5, em Lisboa, onde ouviu um telefonema do capitão Ribeiro da Silva para o capitão Crespo, do Regimento de Infantaria 7, em Leiria. Este último deu ao primeiro o contacto da CCE do MFA.
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             Na tarde de 24 de Abril, o director dos Serviços de Informação da DGS, Álvaro Pereira de Carvalho, alertou o subsecretário de Estado do Exército, coronel Viana de Lemos, de que estavam a ser desviados meios de comunicação de rádio do quartel de Artilharia de Cascais e de que havia movimentos anormais na Escola Prática de Cavalaria (EPC) de Santarém (“As últimas 
            horas da PIDE. Se queimássemos a sede?”, 1985). Viana de Lemos revelou-se 
            pouco preocupado e nenhuma medida foi tomada (Tíscar, 2014, p. 315). 
          

          6. O sucesso do 25 de Abril de 1974

          
             
            O MFA, que derrubou o regime ditatorial e colonial português obteve uma vitória estrondosa (Cervelló, 1993, pp. 181–184) na “Operação Viragem Histórica”, como se chamou a acção militar, realizada em 19 horas, desde o primeiro sinal rádio, às 22h55 de dia 24 de Abril, até às 18h do dia 25, momento da rendição de Marcello Caetano (Carvalho, 2018, pp. 95–110). Na noite de 24 para 25 de Abril, o ministro da Defesa Nacional, Joaquim Silva Cunha, recebeu um telefonema do director da DGS, dizendo-lhe que podia “dormir descansado” (Antunes,
            
               
            
            1992, p. 351). No entanto, no Posto de Comando (PC), instalado no Regimento de Engenharia n.º 1 na Pontinha, estavam já os oficiais que chefiavam e coordenavam as forças sublevadas do MFA – Otelo Saraiva de Carvalho, Garcia dos Santos, Sanches Osório, Fisher Lopes Pires e Vítor Crespo (Macedo, 2018, p.
             
            439). 
            Às 22h55, João Paulo Dinis, aos microfones dos Emissores Associados d
            e Lisboa leu a seguinte frase: “Faltam cinco minutos para as 23 horas. Convosco, Paulo de Carvalho com o Eurofestival 74 ‘E Depois do Adeus’”. Tratou-se do primeiro sinal para o início das operações militares a desencadear pelo MFA. 
          

          
             
            Às 0h20
             do dia 25 de Abril, foi emitida a primeira quadra da canção “Grândola, Vila Morena”, de José Afonso (1971), segunda senha de confirmação do arranque das operações militares. Os ministros das pastas militares do governo nada sabiam e já tinha sido tomado, pelo movimento dos capitães, o Quartel-General da Região Militar do Norte, no qual foi instalado o Posto de Comando no Norte do MFA (Carvalho, 2018, pp. 95–110). 
          

          
             
            Em Lisboa, pelas 3h16, um telefonema entre o ministro da Defesa Nacional, Silva Cunha, e o ministro do Exército, general Andrade e Silva, foi interceptado pelo Escola Prática de Transmissões (EPT) da Marinha, onde estava Carlos Almada Contreiras, em escuta às movimentações do regime.
            
               
            
            Silva Cunha, “desassossegado”, resolvera telefonar pelas 3h da madrugada ao seu colega da pasta do Exército, que acalmou o inquieto ministro da Defesa, assegurando-lhe estar “tudo sossegado” (Carvalho, 2011, pp. 80–81). 
          

          
             
            Pelas 3h30, a coluna da EPC de Santarém saiu em direcção a Lisboa, sob o comando do capitão Salgueiro Maia, com o objectivo de controlar o Banco de Portugal, a Companhia Portuguesa Rádio Marconi e o Terreiro do Paço/Praça do Comércio. Pela mesma hora, era tomado por forças do Batalhão de Caçadores 5 (BC5) o Quartel-General da Região Militar de Lisboa (QGRML). Minutos depois, estava instalado o dispositivo militar em torno do Rádio Clube Português (RCP) – alvo “México” –, sob o comando do major da Força Aérea, Costa Neves (Santos,
            
               
            
            2004,
            
               
            
            p. 183). O controlo dessa estação foi assumido por uma força do BC5, sob o comando do major Fontão, que havia anteriormente tomado o QGRML.
          

          
             
            Consumada a ocupação do aeroporto (alvo “Nova Iorque”), pela Escola Prática de Infantaria, o PC ordenou a transmissão do primeiro comunicado do MFA, lido no RCP por Joaquim Furtado. As forças sublevadas controlavam as fronteiras terrestres, além de terem tomado posição no alto do Cristo-Rei, nas mãos da Escola Prática de Artilharia, e no Terreiro do Paço/Praça do Comércio, onde estavam as forças da EPC de Santarém (Rezola, 2007, p.
            
               
            
            57).
            
               
            
            Em Lisboa, já estavam ocupados também os estúdios do Lumiar da RTP (alvo “Mónaco”), desde as 3h, e da Emissora Nacional (alvo “Tóquio”). 
          

          
             
            Apenas por volta das 5h da madrugada de dia 25, o director da DGS, major Silva Pais, acordou Marcello Caetano, pelo telefone, a avisá-lo de que “a revolução” estava na rua e o caso era “muito grave” (Antunes, 1992, p. 351). A conversa, escutada pelos seus camaradas da EPT, foi relatada telefonicamente a Otelo Saraiva de Carvalho. Este ficou a “saber que o chefe do governo, a conselho do director geral da PIDE/DGS, ia sair de sua casa para se refugiar no Comando Geral da GNR [Guarda Nacional Republicana] no Largo do Carmo” (Pontes et al., 2012, p. 102). 
          

          
             
            Abra-se um parêntese para assinalar que, em 16 de Março, Marcello Caetano tinha-se deslocado para o quartel da Força Aérea de Monsanto, onde seguiu a tentativa falhada de golpe militar spinolista das Caldas da Rainha. Por isso, causou perplexidade, sobretudo entre os elementos do regime, o conselho para que o chefe do governo se refugiasse no quartel do Carmo, mais parecido com um beco sem saída no centro de Lisboa.
          

          
             
            Fechando o parêntese, pelas 5h30, convencido de que a coluna vinda de Santarém era uma força governamental, o ministro do Exército pediu protec
            ção
             a Salgueiro Maia. Este capitão não prendeu o general Andrade e Silva, solicitando por telefone ao PC da Pontinha a presença de “um oficial superior” para o deter, mas Otelo apostrofou-o, lembrando que se estava em revolução, embora perante a insistência de Salgueiro Maia tenha acabado por nomear o tenente-coronel Correia de Campos para essa tarefa, ao qual se juntou, a pedido do próprio, o major Jaime Neves (Carvalho, 2011, pp. 110–111).
          

          6.1. A fragata Almirante Gago Coutinho

          
             
            Carlos Almada Contreiras, com a missão de estabelecer as comunicações com o PC da Pontinha e escutar os adversários, foi alertado, pelas 7h30 de dia 25 de Abril, de que a fragata Almirante Gago Coutinho não tinha saído com o resto da frota e regressara ao Mar da Palha. Almada Contreiras avisou o comandante Vítor Crespo, representante da Marinha no PC da Pontinha, da ordem do Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada, transmitida ao comandante António Seixas Louçã, da fragata Almirante Gago Coutinho, para bombardear, a partir do Tejo, as forças da EPC de Santarém.
          

          
             
            No entanto, no interior da fragata, a “neutralidade activa” da Marinha foi garantida pelo primeiro-tenente Caldeira Ferreira dos Santos, que, com o apoio da tripulação, recusou obedecer à ordem de fogo e foi de imediato destituído por Seixas Louçã (Santos, 2018, p.
             
            571). O certo é que, o “início da tarde, o navio fundeava no Mar da Palha, sem mais incidentes”, conforme contaria Almada Contreiras, ao qual também chegou, cerca das 9h, “a informação vinda da Estação Rádio Naval de Algés, de que a Marinha espanhola” questionava Lisboa “se era necessário algo” (Contreiras, 2018, p. 525). A “resposta imediata foi de que tudo estava calmo e que nada era necessário”, dada pelo próprio Almada Contreiras (Contreiras, 2018, p. 525).
          

          6.2. Salgueiro Maia corre perigo na Ribeira das Naus

          
             
            Do lado do regime, pelas 10h, com a sua força já diminuída pela rendição anterior de Ferrand de Almeida, o brigadeiro Junqueira dos Reis dividiu os seus homens em dois grupos, um dos quais avançou pela Avenida Ribeira das Naus. Salgueiro Maia dirigiu-se, com um lenço branco, junto de Junqueira dos Reis, propondo que os dois lados negociassem. No entanto, este ordenou o abrir fogo ao aspirante Sottomayor, que recusou obedecer e ouviu de imediato voz de prisão de Junqueira dos Reis. Este repetiu a mesma ordem aos apontadores dos carros de combate, mas um destes também recusou atirar contra Salgueiro Maia. 
          

          
             
            A fotografia deste último a cerrar os lábios, emocionado, retrata o momento revelador do início da vitória do golpe militar do MFA. Pelas 10h30, o major Jaime Neves obteve a rendição de parte do Regimento de Cavalaria 7 (RC7), que estava do lado do regime, e posteriormente da sede da Legião Portuguesa (LP) – alvo “Marrocos”. Entretanto Salgueiro Maia pedia ao PC na Pontinha para sair do Terreiro do Paço/Praça do Comércio, onde se concentravam muitas pessoas, que desobedeceram às ordens transmitidas nos comunicados do MFA de permanecer em casa. Otelo ordenou a Salgueiro Maia para se dirigir ao Largo do Carmo, à “ratoeira” do edifício da GNR, onde Marcello Caetano se encontrava (Luz
            ,
            
               
            
            2018, p. 145). 
          

          
             
            A coluna do EPC chegou ao objectivo, pelas 13h, mas foi cercada por 
            forças do regime, cujo comando composto pelos ministros militares do 
            governo, acantonado no Regimento de Lanceiros 2 (RL2), ordenou uma tentativa de cerco. Uma parte das forças do RC7, que não se tinham rendido e estavam sob o comando de Junqueira dos Reis, ocupou posições no Largo de Camões, enquanto a GNR se posicionava no Largo da Misericórdia. 
          

          
             
            Um quarto de hora depois, ao chegar à então Ponte Salazar, o esquadrão do Regimento de Cavalaria 3 (RC3) de Estremoz recebeu da Pontinha ordem para inverter o sentido da sua marcha. Estava na margem sul para libertar os oficiais spinolistas, presos em 16 de Março, encarcerados no presídio militar da Trafaria, mas a nova missão, atribuída aos capitães do RC3 Andrade Moura e Alberto Ferreira, era dirigirem as suas forças para o Largo do Carmo. Dez minutos após chegarem para reforçar a EPC de Salgueiro Maia, o brigadeiro Junqueira dos Reis abandonou o local.
          

          
             
            No início da tarde de dia 25 de Abril foi decidido “dar o golpe de misericórdia” no regime ditatorial, conforme relatou o capitão António Rosado da Luz, que no Largo do Carmo servia de elemento de ligação do PC com Salgueiro Maia (Luz, 2018, p. 146). Este recebeu de Luz a seguinte mensagem: “Com o megafone tenta entrar em comunicação e fazer um aviso-ultimato para a rendição. Eu já ameacei o coronel Ferrari, mas ele parece não ter acreditado. Com auto-metralhadoras rebenta fechaduras do portão para verem que é a sério. Julgo que não reagirão. Felicidades. Um abraço. – Otelo” (Associação 25 de Abril, s.d.). 
          

          
             
            Dez minutos depois das 15h, esgotado o tempo concedido através de megafone para a rendição, Salgueiro Maia deu ordem para disparar duas rajadas sobre a parte superior do quartel. Sem resposta, o capitão ordenou nova rajada sobre a fachada e iniciou a contagem do ultimato de rendição. Ao gritar “dois”, “surgiram, conduzidos pelo tenente Assunção, dois civis”. Tratava-se de Pedro Feytor Pinto, director dos serviços de informação da Secretaria de Estado da Informação e Turismo (SEIT) e de Nuno Távora, chefe de gabinete de Pedro Corte Real Pinto, secretário de Estado da SEIT.
          

          
             
            Horas antes, este último, resolvendo assumir a mediação entre Caetano e Spínola, reunira, no Grémio Literário, com Távora e Feytor Pinto, e enviara os dois ao quartel do Carmo, onde Marcello Caetano aceitou render-se a Spínola, para que o “poder não caísse na rua”. Távora e Feytor Pinto deslocaram-se a casa de Spínola, entregando-lhe a mensagem de rendição do chefe do governo, mas o general respondeu que não estava a chefiar “nenhuma revolução” e, por isso, deveria ser oficialmente mandatado pelos que haviam “tido a iniciativa do levantamento” (Pinto, 2011, pp. 270–271).
          

          
             
            Após o PC da Pontinha lhe dar esse mandato e Marcello Caetano se ter rendido a Spínola juntamente com os ministros do Interior e dos Negócios Estrangeiros, Moreira Baptista e Rui Patrício, e ainda o almirante Henrique Tenreiro e o ajudante militar seguiriam para o Quartel da Pontinha na chaimite Bula (Pinto, 2011, pp. 297–298). Eram 19h35 e estava “finalmente desbloqueado aquele impasse”, conforme assinalaria mais tarde António Rosado da Luz (Luz, 2018, p. 170). 
          

          
             
            Este observaria que, durante “toda a acção militar do 25 de Abril, foram apenas dois os momentos decisivos em que um dos lados esteve à beira de ‘começar a guerra’” (Luz, 2018, p. 167). Um deles ocorrera de manhã, na Rua do Arsenal, ao ser desobedecida a ordem do brigadeiro Junqueira 
            dos Reis de abrir fogo sobre Salgueiro Maia. O outro momento tivera lugar 
            à tarde, no cerco ao quartel do Carmo, quando, pelas 16h30, a “anuência formal de Marcelo Caetano em se render foi o marco que formalizou a queda de um regime ditatorial fascista de meio século” (Luz, 2018, p. 170).
          

          7. Porque não foi a PIDE/DGS um dos primeiros alvos em 25 de Abril de 1974?

          
             
            O facto de a sede da DGS não ter sido um dos primeiros alvos das tropas insurrectas do MFA originou perplexidade. Otelo Saraiva de Carvalho diria, mais tarde, ter receado que os “rapazotes à paisana, armados de pistola e metralhadora” da DGS fossem “os primeiros a disparar contra a coluna (que cercaria a sede da AMC [António Maria Cardoso]), quando ela aparecesse” e, se houvesse essa reacção, “como realmente veio a verificar-se em relação à população”, não poderia ter sido evitada “troca de tiros, e sangue” (Araújo, 2005, p. 45). 
          

          
             
            Ao reconhecer que a sede da DGS não foi efectivamente um alvo do MFA 
            (Baptista, 1975, pp. 253–254), Otelo Saraiva de Carvalho esclareceu ainda que, para participar no golpe, Jaime Neves exigira que as operações junto à DGS e à LP não fossem incluídas na lista das prioridades, por considerá-las perigosas (Araújo, 2005, pp. 40–48). Por outro lado, o comandante operacional do golpe do MFA fora informado tardiamente, ainda no dia 24, “do ‘borreganço’ do Regimento do Infantaria (RI) 1, da Amadora”, comandado pelo capitão Coelho de Lima (Castro, 2009, p. 111). 
          

          
             
            Este garantira-lhe dispor de duas companhias para tomar a sede da DGS e “cercar e tomar o Forte de Caxias, libertando de imediato os presos políticos”, mas, na véspera, recuara. O certo é que, já “no decurso das operações a 25 de Abril, as tropas do Regimento de Infantaria 1 aparecem a acompanhar os carros de combate do brigadeiro Junqueira dos Reis, do lado do ‘inimigo’” (Castro, 2009, p. 111).
          

          7.1. A primeira tentativa da tomada da sede da DGS 

          
             
            Na manhã de 25 de Abril de 1974, a sede da DGS, no centro de Lisboa, repleta com membros e dirigentes dessa polícia, foi cercada por uma força de fuzileiros do MFA. Cedo, o capitão-tenente da Marinha, Eugénio Cavalheiro, recebera, na Força de Fuzileiros do Continente (FFC) do respectivo comandante Pinheiro de Azevedo, a ordem de tomar a sede da DGS, juntamente com um Destacamento de Fuzileiros Especiais (DFE), comandada pelo 1.º tenente Vargas de Matos. O próprio Pinheiro de Azevedo havia recebido o pedido de envio de fuzileiros para a tomada da sede da DGS, num telefonema, pelas 6h da manhã de dia 25, do “tenente Barata”.
          

          
             
            Este era na realidade o já referido capitão da Marinha, Carlos Almada Contreiras, que confirmaria ter pedido telefonicamente, pouco depois das 7h, a Pinheiro de Azevedo a disponibilização de uma força de fuzileiros. A missão desta era “sair às ordens do Movimento” para “o cerco da sede da DGS, em Lisboa, na Rua António Maria Cardoso” (Contreiras, 2018, pp. 523–524). Para a comandar, Contreiras indicara o capitão-tenente Eugénio Cavalheiro (Contreiras, 2018, p. 524). Por seu turno, o então tenente Fernando Vargas de Matos, comandante do DFE n.º 10, relatou ter recebido de Pinheiro de Azevedo, cerca das 8h30, a missão de “cercar, tomar e segurar a sede da DGS”, na convicção de que esta estaria “praticamente desocupada, por fuga da maior parte dos agentes” (Matos, 2018, p. 550).
          

          
             
            No entanto, ao chegar à sede da DGS, juntamente com Eugénio Carvalheiro, Vargas de Matos manifestou “grande surpresa” ao ver o local cheio de “pessoas/agentes ao contrário das informações recebidas” (Matos, 2018, p. 551). Na “janela/varanda central estava o topo da hierarquia da DGS” (Matos, 2018, p. 551), bem como o comandante Alpoim Calvão, que confrontou, na Rua António Maria Cardoso, o seu “camarada de armas” Eugénio Cavalheiro, aconselhando-o a retirar-se, antes que os “pides” fizessem “os marinheiros em carne picada” (Antunes, 1994, pp. 36–37). O destacamento de fuzileiros saiu dali, regressando Cavalheiro e Vargas de Matos à FFC, antes de se juntarem à força militar de Estremoz, junto à Ponte sobre o Tejo/Cristo Rei (Matos, 2018, pp. 552–553). 
          

          7.2. Os tiros para o “ar” e a tomada da sede da DGS

          
             
            Face às notícias sobre movimentações populares (Araújo, 2005, pp. 40–48), o major Silva Pais ordenou aos cerca de 200 agentes da DGS, encurralados na sede, que fossem disparados uns tiros para o ar a fim de dispersar tais indivíduos (Castanheira & Cruz, 2003, pp. 183, 186, 187). Como se sabe, os tiros não foram “para o ar” e provocaram feridos, quatro dos quais acorreram ao hospital, onde foram presos à saída por elementos da DGS e levados para o Governo Civil de Lisboa (Godinho, 2013). Tratou-se do primeiro de dois tiroteios a partir da sede da DGS, ocorrido entre as 13h30 e as 15h, consoante as diversas versões das testemunhas. 
          

          
             
            Depois, após as 18h, no Largo do Carmo, findo o episódio da rendição de Marcello Caetano no Carmo, convergiram para a Rua António Maria Cardoso centenas de manifestantes, vitoriando as Forças Armadas (Baptista, 1975, pp. 249–250). Foi então que, às 20h20, começou “o tiroteio desencadeado pelos pides”, no qual foram atingidas 45 pessoas. Os tiros provocaram quatro vítimas mortais: Fernando Carvalho Gesteiro, empregado de comércio de 18 anos, José James Harteley Barneto, escriturário de 37 anos, João Guilherme Rego Arruda, estudante de 20 anos, e Fernando Luís Barreiros dos Reis, soldado de 24 anos (Museu do Aljube, s.d.).
          

          
             
            Ao ser informado do tiroteio no PC da Pontinha, Otelo Saraiva de Carvalho pediu a Spínola, que já ali se encontrava, para ordenar ao ex-ministro do Interior, Moreira Baptista, que estava sob prisão, a rendição dos elementos barricados na sede da DGS. Vítor Crespo relataria ter assistido, na Pontinha, à conversa exaltada entre Spínola e Moreira Baptista e à declaração de Silva Pais “disposto a capitular”, pedindo que as Forças Armadas protegessem os agentes da fúria da multidão (Santos,
            
               
            
            2004, p.
            
               
            
            208). No entanto, ter-se-ia de esperar a noite de 25 para 26 de Abril para que a DGS se rendesse de facto.
          

          
             
            Na Base Naval do Alfeite, Pinheiro de Azevedo recebera, na tarde de 25 de Abril, nova instrução do “tenente Barata” e voltara a ordenar a saída de uma força com objetivo igual ao anterior, o de ocupar a sede da DGS, constituída pelo destacamento de Vargas de Matos e oficiais da reserva naval (Matos, 2018). Dessa vez, Almada Contreiras sugerira o nome de Luís da Costa Correia para comandar a força. Foi assim que este se dirigiu ao monumento do Cristo-Rei, onde o aguardava o Destacamento de Fuzileiros Especiais (DFE) comandado pelo então 1.º tenente Vargas de Matos, enquanto uma companhia de fuzileiros 
            
              ad-hoc
            
             seria comandada pelo então subtenente Lobo Varela (Cavalheiro, 2018; Contreiras, 2018, pp. 524–525; Matos, 2018, pp. 550–551). 
          

          
             
            As duas companhias de fuzileiros rumaram às instalações da Marinha, junto à Ribeira das Naus, onde chegaram cerca das 20h. No Chiado, ao ver carros de combate do Exército, Costa Correia entrou em contacto, cerca das 21h, com o respectivo comandante, o capitão de cavalaria Andrade Moura (RC3 – Estremoz), combinando ambos o “dispositivo de cerco” (Carvalho, 2011, p. 173). Já Andrade Moura, após ouvir, no quartel do Carmo, cerca das 20h30, “o rátátá das metralhadoras” (Carvalho, 2011, p. 174) e ter colocado uma viatura blindada de canhão apontado à sede da DGS, disse ter recebido ordem de Spínola “para não actuar”, pois ele já tinha recebido a rendição do director da DGS (Bernardo, 1999, p. 75).
          

          
             
            Cansado, pois não dormia havia 48 horas, Andrade Moura contou ter ido descansar no quartel do Carmo, após entregar o comando do seu Regimento ao major Campos Andrada. Este tinha entretanto surgido e havia comunicado a Andrade Moura a sua missão de “tomar conta da DGS, para a entregar à Polícia Judiciária, por ordem do General Spínola” (Bernardo, 1999, p. 75). O então capitão Alberto Ferreira, que comandava uma Secção do RC3 – Estremoz na noite de 25 de Abril, relatou que, ao cercarem o edifício da DGS, soldados abateram um “elemento dessa polícia e capturaram outros doze, até à chegada do reforço de dois destacamentos da Marinha, cerca das duas horas da madrugada de 26 de Abril” (Bernardo, 1999, p. 48). 
          

          
             
            A vítima mortal foi o servente da DGS, António Lage, que se dirigia a sua casa, perto da sede da DGS, onde trabalhava, que terá entrado em pânico e fugido. Durante essa mesma longa noite, conforme contaria Luís da Costa Correia (Antunes, 1994, p. 36), as forças de fuzileiros que comandara haviam capturado alguns agentes da DGS. Foi decidido aguardar pelo nascer do dia, tentar acalmar os ânimos da população e utilizar um dos agentes capturados para servir de medianeiro com a direcção da polícia política, que estava cercada na Rua António Maria Cardoso. 
          

          
             
            Costa Correia seleccionou o agente da DGS, J. Azevedo, para levar uma mensagem verbal ao director-geral dessa polícia, informando-o de que os sitiantes iriam entrar na sede. Pelas 8h30, este agente informara Costa Correia de que o major Silva Pais e o seu pessoal se renderiam e estavam à disposição do Comando da Força de Marinha. Costa Correia, segundo se recordava, disse ter convidado Andrade Moura, comandante da força do RC3, para o acompanhar e ambos entraram pelas 9h na sede da PIDE/DGS, quando surgira o major Campos Andrada que se juntara ao grupo (Antunes, 1994, pp. 36–37). 
          

          
             
            Alberto Ferreira confirmaria que, após ter conseguido dormir umas horas numa caserna de praças da GNR, se apercebera, na manhã de dia 26, que as suas forças estavam cercadas “por um cordão de fuzileiros” (Bernardo, 1999, pp. 48–49). Afirmou ter sido a força do RC3 “que ele próprio comandava” a entrar primeiro na sede da DGS, acompanhado pelo “então Major Campos Andrada”, que dizia ter sido nomeado pelo “General Spínola para comandar as forças que tinham a missão de ocupação da sede da então DGS” (Bernardo, 1999, pp. 48–49). Juntamente com Campos Andrada, Alberto Ferreira dera depois uma “volta pelas instalações” da DGS, ambos guiados por Álvaro Pereira de Carvalho que interpelaram, ao detectarem “vestígios de terem sido queimados papéis recentemente” (Neves, 2020, pp. 50–51). 
          

          
             
            De facto, horas antes, no interior da sede da DGS, o director dos respectivos Serviços de Informação dera ordens para destruir ficheiros de informadores e outros documentos para evitar perseguições imediatas, bem como algumas reproduções de escutas telefónicas que poderiam criar graves desavenças conjugais em alguns lares. Campos Andrada e Alberto Ferreira separaram-se e este último relatou que, ao chegar ao átrio do edifício da sede, encontrara Costa Correia. Por seu turmo, este informou Campos Andrada e Alberto Ferreira de ter ordens para “ficar a controlar aquela organização” (DGS), o que viria a ser confirmado pelo PC da Pontinha (“As últimas horas da PIDE. Se queimássemos a sede?”, 1985).
          

          
             
            Luís da Costa Correia abordaria, por seu turno, as “versões diferentes sobre as horas a que as forças participantes no cerco entraram na sede da DGS/PIDE” (Correia, 2020). Lembrou que, na manhã de dia 26, ele próprio, acompanhado por Vargas de Matos, descera a Rua António Maria Cardoso e constatara que o major Campos Andrada “descia também a rua para se juntar ao grupo” e que entraria na sede da DGS. Ao subirem até ao gabinete do major Silva Pais, este garantira que “a Direcção-Geral de Segurança estava ao lado das Forças Armadas” (Correia, 2020). Costa Correia disse ter-lhe retorquido que então não compreendia por que “é que aqueles retratos ainda se encontram pendurados neste seu gabinete” – tratava-se Oliveira Salazar, Américo Tomás e Marcello Caetano. O major Silva Pais fizera logo menção de os ir retirar e tal viria de facto a ser “concretizado em acto cujo profundo simbolismo assinalava o termo das operações militares desencadeadas na véspera visando a deposição do regime político ditatorial vigente” (Correia, 2020).
          

          
             
            Num “Direito de resposta” às afirmações constantes num artigo publicado na revista 
            
              Referencial 
            
            n.º 136 por Costa Neves, onde este citava Alberto Ferreira, Campos Andrada manteve a sua versão de que Spínola lhe terá “dado ordem de ir comandar as forças que estavam a cercar a sede da PIDE/DGS” (Andrada, 2020, p. 118). Afirmou que, ao dirigir-se, na manhã de dia 26 de Abril, para o Largo do Chiado, “apareceu uma escolta com o PIDE Coelho Dias, que informou que o Major Silva Pais se rendia ao Major Campos Andrada conforme tinha combinado com o General Spínola e que as portas já estavam abertas” (Andrada, 2020, p. 118). Só depois, ainda segundo Campos Andrada, surgira na Rua António Maria Cardoso uma força da Marinha, comandada por Costa Correia, que o questionara se podia acompanhá-lo na entrada da sede da DGS.
          

          
             
            Na descrição do jornal 
            
              República
            
            , às 9h46 de dia 26, “um destacamento do R.I. 1 entrava no edifício para desarmar os elementos da PIDE-DGS, apreender todo o material e começar as operações de transferência dos polícias, sob prisão” (“A PIDE-D.G.S. rendeu-se aos Fuzileiros Navais e a Infantaria 1”, 1974). Com o 1.º tenente Vargas de Matos e com o 2.º tenente Lobo Varela, Luís da Costa Correia montou um dispositivo de segurança em torno da ex-sede da DGS, no interior da qual ficou um pequeno grupo de fuzileiros (Correia, 2020). Meia hora depois, surgira “um estafeta portador de um documento assinado pelo general Spínola e com selo branco ilegível, no qual era nomeado como novo Director-Geral de Segurança o Inspector Superior Coelho Dias” (Correia, 2020). Após remeter a credencial e felicitar Coelho Dias, Costa Correia enviou-o, sob escolta, para casa descansar (Antunes, 1994). 
          

          
             
            Ao ocupar o edifício da sede da DGS, Costa Correia (2020) sugeriu que “o Destacamento de Marinha no edifício da Rua António Maria Cardoso passasse a ser oficialmente designado por DestacMarCardoso” e se mantivesse lá. Esse facto foi “assim o primeiro passo na intervenção da Marinha no processo de extinção da DGS/PIDE”, conforme concluiu Costa Correia (2020). Por seu turno, Almada Contreiras assinalou a importância, no 
            
              day after
            
            , dessa iniciativa, ao considerar tratar-se de um passo fundamental para a extinção da DGS e também crucial para a manutenção e salvaguarda dos respectivos arquivos (C. A. Contreiras, entrevista, 22 e 25 de agosto de 2020).
          

          8. A libertação dos presos políticos em Caxias e Peniche

          
             
            A partir da meia-noite de 26 para 27 de Abril, foram libertados 128 oposicionistas das prisões de Caxias e Peniche (Antunes, 1992, p. 341). No entanto, da mesma forma que a ocupação da sede da polícia política não constituíra um objectivo militar prioritário, a tomada desses fortes não foi logo levada a cabo. Já após a sede da DGS ter sido ocupada, chegara ao Chiado, na manhã de dia 26, uma nova força de fuzileiros, comandada pelo capitão-tenente José Júlio Abrantes Serra, ao qual Costa Correia sugerira que se dirigisse para o Forte de Caxias (Correia, 2020). 
          

          
             
            Serra assim fez e montou a operação de cerco do reduto norte da prisão de Caxias. Após os guardas prisionais abrirem o portão, “a força de Marinha entrou e foi para a área de controlo da GNR”, com o intuito de “abrir as celas”, de onde saíram os reclusos, enquanto no exterior do forte se juntava uma multidão, na esperança de assistir à libertação (Santos et al., 1997, p.
             
            84). Entretanto, ainda de manhã, duas companhias de paraquedistas vindas de Tancos, comandadas pelos capitães José Brás e Mário Pinto, já se tinham dirigido para Caxias, por ordem do PC da Pontinha e, a partir das 8h30, tinham montado a segurança, aguardando ordens da Junta de Salvação Nacional (JSN) para a libertação dos presos.
          

          
             
            O capitão Mário Pinto terá mandando os presos novamente para dentro das celas, declarando ter instruções de que “não haveria libertação de presos e que o general Spínola iria decidir” (Tíscar, 2014, p. 119), José Júlio Abrantes Serra viria a dizer ter então agido por conta própria, ordenando a reabertura das portas das celas, sem que os presos se deslocassem para o pátio. Tinham, entretanto, chegado advogados de presos políticos para negociarem a sua libertação, com base nas fichas prisionais, encontradas no gabinete do chefe dos guardas. 
          

          
             
            Enviado por Spínola, para decidir quem era ou não libertado, o coronel Mário Dias de Lima “escolheu um grupo de agentes da PIDE/DGS” para “ajudarem à selecção dos reclusos constantes de uma lista de quem tinha ou não sido condenado por crimes de sangue, de acordo com as instruções emanadas por Spínola” (Tíscar, 2014, p. 121). Presentes na reunião, em discordância, Abrantes Serra e o major Menino Vargas abandonaram-na. 
            No final do dia, um oficial disse aos detidos que nem todos seriam libertados, por serem “considerados criminosos comuns”, mas os 85 presos declararam em uníssono que saíam “todos, ou nenhum” (Tíscar, 2014, p. 121). Devido a ordens divergentes vindas de oficiais do MFA e também à pressão das pessoas que se encontravam no exterior da cadeia, todos foram libertados, a partir da meia-noite de dia 26 para 27, sob ordem do tenente-coronel Franco Charais, do MFA (Burchett, 1975, p. 32). 
          

          
             
            Posteriormente, foram também libertados os presos nas delegações da DGS do Porto e de Coimbra, bem como os 43 detidos políticos no Forte de Peniche, onde, logo pelas 10h30 de dia 25, chegara o Agrupamento Norte, comandado pelo capitão Gertrudes da Silva, com o objectivo de ocupar a prisão. O chefe dos guardas recusou-se a assinar a rendição e, como não conseguiu contactar o PC da Pontinha, Gertrudes da Silva deslocou-se para Lisboa, deixando “em Peniche uma companhia, comandada pelo capitão Rocha Santos” (Carvalho, 2011, p. 124). 
          

          
             
            Já no dia 26 de Abril, o major do Exército Moreira de Azevedo e o actual capitão-tenente da Marinha Carlos Machado Santos ofereceram-se para a libertação dos presos no Forte de Peniche e de um preso internado no Hospital Miguel Bombarda. De novo Spínola ordenou que os acusados de crimes de delito comum não fossem soltos. Ao chegarem pelas 22h a Peniche, os dois militares, acompanhados de advogados de defesa, libertaram todos os presos, excepto três deles, acusados de crimes de sangue. 
          

          
             
            Tratou-se de Rui d’Espiney e Francisco M. Rodrigues, sentenciados por terem morto um informador da PIDE, e de Filipe Aleixo, por participação da tomada do paquete Santa Maria em 1961. O advogado dos três, Macaísta Malheiros, apresentou uma proposta relativamente aos três e a um quarto preso, internado sob prisão no Hospital Miguel Bombarda, sugerindo que ficariam à sua responsabilidade, em sua casa, até uma decisão final (Azevedo & Santos, 2018, pp. 638–639). Os três acabariam assim por ser libertados, pelas 16h de dia 27 de Abril, enquanto o preso, internado no Hospital Miguel Bombarda, já havia recebido alta (Azevedo & Santos, 2018, p. 640).
          

          9. O papel de Spínola

          
             
            Para terminar, refira-se que, logo a partir das 20h30 de 25 de Abril, começaram os desacordos entre o MFA e o general Spínola, erguido a “herói” do golpe de Estado, com o qual nada teve a ver, a não ser ter sido escolhido pelo MFA para presidir à JSN e, por inerência, para a Presidência da República. Ao chegar a essa hora ao PC da Pontinha, juntamente com os membros do governo detidos, Spínola dirigira-se a Otelo e a outros oficiais presentes informando-os que acabava de assumir o poder no Quartel do Carmo. Ato contínuo, oficiais spinolistas começaram a dar ordens e efectuar nomeações. 
          

          
             
            Antes de ocorrer a proclamação da JSN na RTP realizou-se, na noite de 25 para 26, no quartel da Pontinha, uma reunião entre os oficiais superiores indigitados para aquela estrutura e elementos do MFA
            
              .
            
             Por um lado, o general Costa Gomes insistiu que, no chamado Ultramar, a DGS deveria “continuar a ser aproveitada no âmbito das informações enquanto as operações militares continuarem” (Carvalho, 2011, p. 179). Quanto a Spínola, quis eliminar a alínea referente à “nova política económica e à estratégia antimonopolista” e cortou palavras (Carvalho, 2011, p. 179). Com o apoio do general Silvério Marques, pretendeu “a eliminação total” da alínea que definia o “claro reconhecimento do direito dos povos à autodeterminação, no âmbito dos princípios que nortearão a política ultramarina” (Carvalho, 2011, p. 179).
          

          
             
            Franco Charais lembrou então a Spínola que se não aceitasse o Programa, que já conhecia anteriormente, os carros de combate ainda estavam na rua (Lopes & Melo, 2007). A reunião interrompida para que fossem apresentados aos portugueses, na RTP, os membros da JSN, foi retomada pelas 2h da manhã de 26 para discutir essas alterações. Foi assim eliminado do Programa, a pedido de Spínola, o “claro reconhecimento do direito dos povos à autodeterminação” e introduzido no texto que a DGS permaneceria no Ultramar, passando a designar-se Polícia de Informações Militares – PIM (Cruzeiro, 1998, pp. 213–214). 
          

          
             
            Assim, o facto de Spínola, mandatado pelo PC da Pontinha, ter recebido a rendição das mãos de Marcello Caetano, aumentou o seu protagonismo, quer a nível nacional como internacional, tendo acabado por lhe dar veleidades de poder. Por isso, viria a confontar-se frequentemente com o MFA e com a sua CCE até se demitir da Presidência da República, na sequência da manifestação da “Maioria Silenciosa”, uma iniciativa falhada em apoio à sua política a 28 de Setembro de 1974, e a exilar-se no dia 11 de Março de 1975, após o fracasso de uma tentativa de golpe de Estado que terá liderado. 
          

          Notas conclusivas

          
             
            O facto de a partir do final de 1973 a DGS deixar de vigiar os militares do MOFA, recebendo ordens do governo para, ao invés, seguir a actuação de Kaúlza de Arriaga e de outros generais, terá mantido a polícia política no desconhecimento da data da eclosão do golpe, em 25 de Abril. Após o golpe falhado de 16 de Março de 1974 e da prisão dos seus participantes, a DGS e o governo pensaram certamente que do Movimento dos Oficiais não viria tão cedo perigo imediato. Ora, este analisou os motivos do falhanço da tentativa spinolista de 16 de Março e não recuou, tendo começado logo a preparar as suas operações.
          

          
             
            O facto de o MFA querer organizar uma operação estritamente militar, sem a participação de civis, onde a polícia política estava infiltrada com informadores, contribuiu também para “cegá-la”. A DGS não estava habituada, nem vocacionada – nem aliás o governo – a actuar contra os militares, que eram os principais garantes da manutenção do regime ditatorial. Houve diversas razões para a DGS não ter actuado antes e durante o golpe de Estado de 25 de Abril, uma das quais foi o facto de as Forças Armadas defenderem o regime nas colónias em guerra, onde recebiam a colaboração do serviço informativo dessa polícia.
          

          
             
            Da mesma forma, essa colaboração nos terrenos de guerra colonial terá contribuído para que os membros do Exército no MFA não tivessem erigido 
            a DGS enquanto alvo principal a abater. Se houve “borreganço”, no dia 24, 
            do RI 1 comandado pelo capitão Coelho de Lima, que deveria tomar a 
            sede da DGS e a prisão de Caxias, foi possível perceber que o comandante operacional do golpe do MFA não considerou esses objectivos como alvos prioritários. Por outro lado, havia spinolistas na própria DGS, que tinha ainda dirigentes próximos de Costa Gomes (como foi o caso de São José Lopes, pois em Angola, onde esteve, Costa Gomes tinha sido comandante-chefe). 
          

          
             
            Luís da Costa Correia afirmou que a tomada da sede da DGS, na qual participou, terá ocorrido no quadro das posições antagónicas sobre o futuro da polícia política, que vieram logo à tona do que poderia designar como operações paralelas. Uma delas, encabeçada por Spínola, pretendia a continuação de uma polícia de informação com base na maioria dos seus quadros da DGS. Outra prendeu-se com a recusa em aceitar a continuação da estrutura existente, mesmo que disfarçada pelo afastamento de notórios torcionários (Correia, 2018). Ambas as posições tiveram origem no PC da Pontinha, onde, por um lado, Spínola chegou a proceder a nomeações para a DGS, e, por outro, oficiais no cerne da conspiração do MFA tentaram evitar a continuação da polícia política.
          

          
             
            Costa Correia aventou a hipótese de as orientações dadas à DGS, no dia 25 de Abril, terem resultado “de um acordo tácito entre o Prof. Marcelo Caetano e o então General A. Spínola”, o qual explicaria “a apressada designação, pelo último, de Rogério Coelho Dias” enquanto novo director da DGS (Correia, 2018, p. 545). Esta vontade foi, no entanto, prejudicada “pelas quatro mortes ocorridas no princípio da noite de 25 de Abril, que tiveram como consequência uma ocupação ‘
            
              manu militari
            
            ’ determinada por A. Spínola, sem saber que na Pontinha e no Centro de Comunicações da Armada já se tinham muito antes dado instruções para que os Fuzileiros interviessem” (Correia, 2018, p. 545). 
          

          
             
            As versões desencontradas dos vários testemunhos dos militares envolvi
            dos no golpe de Estado vitorioso indicam a provável existência de objectivos diferentes no interior do Movimento, nomeadamente no Exército, onde alguns actuaram sob ordens do general Spínola, quando chegou ao quartel da Pontinha, após a rendição de Marcello Caetano. É certo que a maioria dos oficiais terá obedecido às ordens de Otelo Saraiva de Carvalho, no qual Spínola tinha então toda a confiança, pois havia operado com ele na Guiné-Bissau. 
          

          
             
            Quanto a alguns oficiais da Marinha, embora declarassem nas reuniões do MFA que adoptariam uma posição de “neutralidade activa” relativamente ao golpe de Estado, alguns elementos mais politizados dessa Arma foram mais longe. Propuseram-se ocupar a sede da DGS, no próprio dia 25, assumindo Carlos Almada Contreiras (“tenente Barata”) um papel relevante na dupla saída de fuzileiros, tanto de manhã como à tarde, para a Rua António Maria Cardoso. 
          

          
             
            O hoje contra-almirante Manuel Martins Guerreiro contaria que, ao tomarem conhecimento de que a ordem da operação a ser ultimada não contemplava a sede DGS como objectivo a tomar, os elementos da Marinha queixaram-se junto de Otelo Saraiva de Carvalho. Este ter-lhes-á dito: “Se discordam façam vocês essa acção” (Guerreiro, 2018, p. 513). Fora assim decidido que a tomada da sede dessa polícia seria levada a cabo pelo destacamento operacional de fuzileiros do primeiro-tenente Vargas de Matos, comandado por Eugénio Cavalheiro, mas essa missão falhou. À tarde, Guerreiro foi informado por Almada Contreiras de que a força de fuzileiros se havia reorganizado, sob o comando de Costa Correia, e voltaria à acção junto à sede da DGS (Guerreiro, 2018, p. 517). 
          

          
             
            Conclui-se assim que, tanto no cerco e na ocupação da sede da DGS como na posterior tomada da prisão de Caxias, houve provavelmente forças militares “rivais” com missões diversas. Houve portanto diversos “25 de Abril”, tal como mais tarde haveria diferentes “11 de Março” e “25 de Novembro” de 1975. Quando os elementos do MFA ouviram na rádio as primeiras estrofes de “Grândola, Vila Morena” de José Afonso não sabiam se iriam ter êxito e até que ponto iriam encontrar resistência da parte do regime. Esta quase não existiu, embora alguns elementos da DGS, encurralados na sua sede, tivessem assassinado quatro pessoas nesse mesmo dia. 
          

          
             
            Outro dos aspectos difíceis de prever, até, porque nos comunicados do MFA transmitidos pelo RCP se aconselhava a população a não sair à rua, foi a irrupção de civis, que não só desobedeceram a essa ordem como vitoriaram desde cedo o golpe militar. Em testemunho, Carlos Almada Contreiras deu conta da sua surpresa ao ver que as pessoas saíam à rua, contra os avisos emitidos nos comunicados do MFA pela rádio (C. A. Contreiras, entrevista, 22 e 25 de agosto de 2020). O apoio popular foi crucial para que o MFA não tivesse de visar outros alvos não previstos e diminuiu ainda mais a resistência por parte do regime. 
          

          
             
            Pelas 13h foi interceptada e ouvida no PC da Pontinha uma conversa entre o general Edmundo da Luz Cunha, até então governador militar de Lisboa, no posto de comando do regime, no RL2, e o brigadeiro Junqueira dos Reis, no Largo de Camões, ao cercar as forças da EPC. Este 
            último 
            mencionou que “a população que o envolve no Largo de Camões como o factor decisivo que o impede de avançar” e avisou que
             só evitava 
            “conflitos com a população pela suposição, por parte dos populares, de que se trata de força favorável ao derrube da ditadura” (Ferreira, 2023, p.
             
            42). 
          

          
             
            A participa
            ção popular acabou por criar 
            “um clima de consenso espontâneo e de entusiasmo perante a iminente queda do regime” ditatorial, que se expressaria nas enormes manifestações do 1.º de Maio que referendaram o golpe militar do MFA (Ferreira, 2023, p.
             
            42). Assim, sem se deixar de realçar outros factores que contribuíram para a vitória do golpe de Estado de 25 de Abril – nomeadamente a rapidez com que este foi desencadeado, a organização de Otelo e o aparelho de comunicações montado por Amadeu Garcia dos Santos –, é um facto que, ao serem informados do que se estava a passar pelos comunicados do MFA, muitos portugueses saíram à rua. 
          

          
             
            Os acontecimentos na Rua António Maria Cardoso e a libertação de todos os presos políticos representaram outros dois pontos de não retorno do 25 de Abril de 1974. A partir de então, tornou-se claro que a DGS não 
            iria continuar na “metrópole”, devido ao papel de centenas de pessoas que 
            acorreram ao local, mas também ao assassinato de quatro portugueses e ao ferimento de dezenas de outros às suas mãos. Luís da Costa Correia sublinharia “a importância que as mortes de 4 cidadãos alvo dos disparos de pessoal da DGS/PIDE tiveram no evoluir da situação local e nas incidências respectivas no plano político geral”, acicatando este crime ainda mais a “repulsa que a generalidade do povo sentia” pela polícia política (Correia, 2018, p.
            
               
            
            540).
          

          
             
            Estes acontecimentos marcariam também os eventos que ocorreriam posteriormente e transformariam um golpe de Estado militar num processo revolucionário. Logo, ao subir a Rua do Carmo, pelas 13h25, para dar a 
            ordem de Otelo a Salgueiro Maia para que atirasse uma rajada sobre o quartel 
            da GNR, Rosado da Luz constatou de imediato que o “‘Golpe de Estado’ se tinha transformado em ‘Revolução’”, apesar de ainda faltar a rendição de Caetano e da DGS (Luz, 2018, p. 146). 
          

          
             
            Se o 25 de Abril de 1974 não foi uma revolução, mas um golpe militar, a participação da população ao lado do MFA, as mortes causadas pela DGS e a libertação de todos os presos políticos transformaram-no num processo revolucionário, com a entrada aos civis portugueses no protagonismo de um importante movimento de massas reivindicativo
             não previsto pelo MFA
            . Ernesto Melo Antunes afirmou que a “maioria dos oficiais participou num golpe militar, num pronunciamento militar, sem saber que estava a desencadear uma revolução” (Martelo, 2020, p. 101). No entanto, “para surpresa de muitos, tinha sido um ato revolucionário que derrubava o regime”, pois a participação entusiástica das massas populares convertera “o golpe em revolução” (Martelo, 2020, p. 103).
          

        

        
          Bibliografia

          
            A PIDE-D.G.S. rendeu-se aos Fuzileiros Navais e a Infantaria 1. (1974, 26 de abril). 
            
              República
            
            , 
            
              62
            
            (15422), 24. 
            
              https://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/REPUBLICA/1974/Republica_26Abr1974_2Ed/Republica_26Abr1974_2Ed_master/Republica_26Abr1974_2Ed.pdf
            
             
          

          
            Afonso, A., & Gomes, C. M. (2010). 
            
              Os Anos da Guerra Colonial
            
            . Quidnovi.
          

          
            Afonso, A., & Gomes, C. M. (2020). 
            
              Guerra Colonial
            
            . Porto Editora.
          

          
            Afonso, J. (1971). Grândola, Vila Morena [Canção]. Em 
            
              Cantigas do Maio
            
            . Orfeu.
          

          
            Andrada, C. J. de C. (2020, abril-junho). Direito de Resposta. 
            
              O Referencial
            
            , (137), 117–119. 
            
              https://a25abril.pt/wp-content/uploads/2020/10/REFERENCIAL-137_bx.pdf
            
          

          
            Antunes, F. (1994, 5 de maio). Comandante Costa Correia, O homem do “day after”. 
            
              Visão
            
            , 36–37.
          

          
            Antunes, J. F. (1986). 
            
              Os americanos e Portugal, vol. I. Os anos de Richard Nixon, 1969-1974
            
            . Dom Quixote.
          

          
            Antunes, J. F. (1992). 
            
              Nixon e Caetano. Promessas e abandono
            
            . Difusão Cultural.
          

          
            Araújo, A. (2005, agosto). O Fim da PIDE/DGS: narrativa de um passado recente (parte 1). 
            
              Atlântico
            
            , (5), 40–48.
          

          
            “As últimas horas da PIDE. Se queimássemos a sede?” (1985, 25 de abril). 
            
              Tal 
            
            &
            
               Qual
            
            , 8–9.
          

          
            Associação 25 de Abril. (s.d.). 
            
              Movimentações do dia 25 de Abril – 25/04/1974 15:00 horas, E.P.C
            
            . 
            https://a25abril.pt/base-de-dados-historicos/o-dia-d/
          

          
            Azevedo, J, M. M., & Santos, C. A. M. M. (2018). Operação “Libertação dos Presos Políticos da Fortaleza de Peniche”. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 636–640). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Baptista, J. (1975). 
            
              Caminhos para Uma Revolução. Sobre o Fascismo em Portugal e a Sua Queda
            
            . Bertrand.
          

          
            Bernardo, M. A. (1996). 
            
              Marcello e Spínola: a ruptura, As Forças Armadas e a Imprensa na queda do Estado Novo, 1973-1974
            
            . Editorial Estampa.
          

          
            Bernardo, M. A. (1999). 
            
              Equívocos e realidades. Portugal 1974-1975, 2 vol
            
            . Editora Nova Arrancada.
          

          
            Brandão, J. (2008). 
            
              Cronologia da Guerra Colonial Angola-Guiné-Moçambique 1961-1974
            
            . Lisboa: Edição Prefácio.
          

          
            Burchett, W. (1975). 
            
              Portugal Depois da Revolução dos Capitães
            
            . Seara Nova. 
          

          
            Carvalho, O. S. de. (1991). 
            
              Alvorada em Abril
            
            . Publicações Alfa. 
          

          
            Carvalho, O. S. de. (2011). 
            
              O Dia Inicial
            
            . Editora Objectiva.
          

          
            Carvalho, O. S. de. (2018). Plano Geral de Operações. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 95–110). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Castanheira, J. P., & Cruz, V. (2003).
            
               A Filha Rebelde.
            
             Biblioteca Expresso; Temas e Debates.
          

          
            Castaño, D., & Rezola, M. I. (2021). 
            
              Conselho da Revolução 1975-1982. Uma Biografia. 
            
            Edições 70.
          

          
            Castro, R. S. e. (2009). Coronel Sousa e Castro, Capitão de Abril, Capitão de Novembro. Guerra & Paz.
          

          
            Cavalheiro, E. J. M. (2018). Força de Fuzileiros do Continente – Alfeite. A primeira saída para ocupação da DGS. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 535–538). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Cervelló, J. S. (1993). 
            
              A Revolução Portuguesa e a sua Influência na Transição Espanhola (1961-1976
            
            ). Assírio & Alvim.
          

          
            Contreiras, C. A. (Ed.). (2018).
            
               Operação Viragem Histórica 
            
            (2.ª ed.). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Correia, L. da C. (2018). Força de Fuzileiros do Continente – Alfeite. A segunda saída para ocupação da sede da DGS. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 539–548). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Correia, L. da C. (2020, 16 agosto). “Ponto de vista”: Sobre a ocupação da sede da DGS/PIDE – 1974. (Semimórias). 
            
              Luís da Costa Correia
            
            . 
            
              https://costacorreia.blogspot.com/2020/08/sobre-ocupacao-da-sede-da-dgspide-1974.html
            
          

          
            Cruzeiro, M. M. (1998).
            
               Francisco Costa Gomes
            
            , 
            
              O Último Marechal
            
            . Notícias Editorial.
          

          
            Cruzeiro, M. M. (2004). 
            
              Melo Antunes, O Sonhador Pragmático
            
            . Notícias Editorial.
          

          
            Cruzeiro, M. M. (2009).
            
               Vasco Lourenço, Do Interior da Revolução
            
            . Âncora Editora; Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de Coimbra.
          

          
            Ferreira, J. M. (2023). 
            
              A Revolução do 25 de Abril. Ensaio Histórico
            
             (3.ª ed.). Shantarin.
          

          
            Garcia, M., & Maurício,
            
               
            
            L. (1977).
            
               O Caso Delgado. Autópsia da “Operação Outono”. 
            
            Edições Jornal Expresso.
          

          
            Godinho, J. (2013). Memória e Documentário: a esquecida Polícia de Informações.
            
               
            
            In I. F. Pimentel & M. I. Rezola (Eds.), 
            
              Democracia, Ditadura. Memória e Justiça Política 
            
            (pp. 335–362). Tinta-da-China.
          

          
            Guerreiro, M. B. M. (2018). Ministério da Marinha – Lisboa. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 513–517). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          Lopes, A. S., & Melo, A. (2007, 23 de abril). Otelo, Vítor Alves e Vasco Lourenço – os Três do 25 de Abril. Le Monde Diplomatique. http://pt.mondediplo.com/spip.php?article12

          Luz, A. M. de J. R. da. (2018). Oficial de ligação durante a operação. In C. A. Contreiras (Ed.), Operação Viragem Histórica (pp. 122–185). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.

          
            Macedo, L. E. A. F. de. (2018). Regimento de Engenharia n.º 1 – Pontinha. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 434–449). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Martelo, D. (2020). 
            
              25 de Abril:
            
             
            
              do golpe militar à revolução na forma tentada
            
            . Edições Sílabo.
          

          
            Matos, F. M. de O. V. de. (2018). Destacamento de Fuzileiros Especiais n.º 10 – FFC – Alfeite. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 549–554). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Museu do Aljube. (s.d.). 
            
              Centro de Documentação.
            
             
            
              https://www.museudoaljube.pt/centro-de-documentacao/
            
             
          

          
            Neves, J. M. C. (2020, janeiro-março). Sistemas Judiciário e prisional após o 25 de Abril. 
            
              O Referencial
            
            , (136), 32–55. 
            
              https://a25abril.pt/wp-content/uploads/2020/04/REFERENCIAL-136.pdf
            
          

          
            Pimentel, I. F. (2024). 
            
              Do 25 de Abril de 1974 ao 25 de Novembro de 1975. Episódios menos conhecidos
            
            . Temas e Debates.
          

          
            Pinto, P. F. (2011). 
            
              Na Sombra do Poder
            
            . Livros d’Hoje.
          

          
            Pontes, J., Castro, R. S. e, & Afonso, A. (2012). 
            
              A Hora da Liberdade
            
            . 
            
              O 25 de Abril pelos Protagonistas
            
            . Editorial Bizâncio.
          

          
            Rezola, M. I. (2007). 
            
              25 de Abril – Mitos de uma revolução
            
            . Esfera dos Livros.
          

          
            Rezola, M. I. (2012). 
            
              Melo Antunes. Uma Biografia Política
            
            . Âncora Editora.
          

          
            Santos, B. de S. (Ed.). (2004). 
            
              A Fita do Tempo, A Noite que Mudou Portuga
            
            l. Centro de Documentação 25 de Abril; Edições Afrontamento.
          

          
            Santos, B. de S., Cruzeiro, M. M., & Coimbra, M. N. (1997). 
            
              O pulsar da Revolução. Cronologia da Revolução de 25 de Abril (1973-1976)
            
            . Edições Afrontamento. 
          

          
            Santos, F. L. C. F. dos. (2018). N.R.P. Almirante Gago Coutinho. Relato dos Oficiais da Guarnição. In C. A. Contreiras (Ed.), 
            
              Operação Viragem Histórica 
            
            (pp. 570–571). Edições Colibri; Associação 25 de Abril.
          

          
            Teixeira, R. de A. (2010). 
            
              A Guerra de Angola, 1961-1974
            
            . Quidnovi; Academia Portuguesa de História.
          

          
            Tíscar, M. J. (2014). 
            
              A
            
             
            
              Contra-Revolução no 25 de Abril. Os “Relatórios António Graça” sobre o ELP e AGINTER Press
            
            . Edições Colibri.
          

          
            Vasco, N., & Cardoso, C. (1998). 
            
              A Bem da Nação
            
            . Publicações Dom Quixote.
          

        

        
          Notas

          
            1
            Por vontade da autora, este artigo não segue as regras do Acordo Ortográfico de 1990. 
Para uma análise mais desenvolvida da temática deste texto ver Pimentel (2024), obra na qual este artigo se baseia.
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            Arquivo da PIDE/DGS. (1933-1976). Proc CI (3) 250, pp. 17-18, Arquivo Nacional Torre do Tombo, Lisboa, Portugal.
          

        

        
          Resumos

          
            
              Porque possibilitou a Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direcção-Geral de Segurança (PIDE/DGS) a eclosão do golpe militar, em 25 de Abril de 1974? Quais foram os motivos para que a sede dessa polícia política não tivesse sido um dos primeiros alvos do Movimento das Forças Armadas nessa data que marcou o fim do regime ditatorial português? Este texto propõe-se responder a estas perguntas, abordando esse episódio menos conhecido da tomada da sede da polícia política nessa data libertadora, revelador de que, como sempre acontece num acontecimento de ruptura, terá havido diversos objectivos no golpe militar de 25 de Abril. E, no entanto, a tomada da sede da PIDE/DGS, só na manhã de 26 de Abril de 1974, marcaria o início de um processo revolucionário em Portugal.
            

          

          
            
              Why did the PIDE/DGS (the Portuguese political police) make it possible for the military coup to move forward on April 25, 1974? What reasons account for why the headquarters of this political police were not one of the first targets of the Armed Forces Movement on the date that marked the end of the Portuguese dictatorial regime? This article aims to answer these questions, addressing one of the least known episodes associated with that moment of liberation, revealing that, as is usual with an event of rupture, there were several objectives in play underlying the military coup of April 25th. And yet, the takeover of the DGS headquarters, occurring only on the morning of April 26, 1974, would mark the beginning of a revolutionary process in Portugal.
            

          

          
            Pourquoi la PIDE/DGS [police politique portugaise] a-t-elle permis l’éclosion du coup militaire du 25 avril 1974 ? Quelles ont été les raisons pour que le siège de cette police politique n’ait pas été l’une des premières cibles du Mouvement des forces armées lors de la date qui a marqué la fin du régime dictatorial portugais ? Ce texte vise à répondre à ces questions, en abordant cet épisode moins connu de la prise du siège de la police politique à cette date libératrice, révélant que, comme cela arrive toujours en cas d’évènement de rupture, le coup d’État militaire du 25 avril avait plusieurs objectifs. Et pourtant, la prise du siège de la PIDE/DGS, seulement dans la matinée du 26 avril 1974, marquerait le début d’un processus révolutionnaire au Portugal.
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            Esta obra organizada por Isabel Castro Henriques – que tanto colaborou com Alfredo Margarido
            
              1
            
             como foi uma referência para ele com a sua produção acerca dos costumes da costa ocidental africana (p. 325) – reúne textos de 1964 a 2008 (publicados por Margarido, falecido em 2010, entre os 35 e os 80 anos). O subtítulo – 
            
              Colonialismo, Resistência, Independência
            
             – é uma tríade que funciona muito bem como tese, antítese e síntese na forma como Margarido problematiza o colonialismo português, a resistência africana, em especial, e a inevitável conquista da independência por parte dos povos subjugados. A referida tríade representa precisamente esta incontornável compilação que, mesmo não trazendo textos inéditos, inscreve-se de modo indispensável entre as obras basilares da crítica pós-colonial portuguesa – não só pelo seu valor histórico, mas especialmente pelo seu peso sociológico.
          

          
             
            O livro conta com dois textos introdutórios. Um da sua organizadora, em que apresenta o “provocador cultural” e o “lutador antifascista e anticolonialista” Margarido, partindo de excertos de textos escritos por amigos dele postumamente e que estão compilados em 
            
              Alfredo Margarido (1928-2010): um pensador livre e crítico
            
            ,
            
               
            
            publicado em 2012. Descrito por Henriques como um desarticulador de saberes estabelecidos e alguém que gostava de ser escrutinado, Margarido foi certamente um pensador que fez de si um experimento de sua própria teoria ao tentar desassociar-se da presunção epistemológica europeia. Uma segunda introdução é assinada por Diogo Ramada Curto, um dos diretores da Coleção História e Sociedade, na qual este livro é publicado. Em seu texto, Ramada Curto dedica-se, entre outras coisas, a destacar a deliberada falta de reconhecimento da qual Margarido foi vítima, especialmente em Portugal.
          

          
             
            Curiosamente, numa carta remetida ao filho de Mário Domingues
            
              2
            
             – inquestionável nome da imprensa negra a partir da segunda década do século 
            xx
             –, o próprio Margarido, fazendo o papel que Henriques e Ramada Curto desempenham em seu favor na obra em análise, afirma que Domingues não tinha o devido reconhecimento por causa do que descreveu como o “mesquinho espaço português”. Talvez tenham sido ambos vítimas desta mesquinhez, mas, assim como Margarido denunciou esquecimentos, houve quem também o fizesse por ele.
          

          
             
            Indo aos textos do autor que a obra celebra, é possível perceber um especial interesse pelos territórios africanos que estiveram sob domínio colonial português, o que pode se justificar tanto pelo facto de ele próprio ter vivido em Angola como por ter sido contemporâneo dos últimos momentos do colonialismo português pré-1974, tendo, neste período, convivido com grupos de resistência anticolonial dentro e fora de Lisboa. Por exemplo, o primeiro e mais antigo texto, 
            
              Negritude e humanismo
            
             (p. 3), foi publicado em Lisboa pela Casa dos Estudantes do Império. Descrita por Margarido como “uma ilha independentista em plena capital colonialista” (p. 213), esta casa possibilitou-lhe muitos encontros que foram estratégicos para a sua formação e para a construção da sua crítica às ideologias coloniais.
          

          
             
            As produções de Margarido agrupadas numa primeira parte da obra sob o título “Dominação e autonomias”, constituem um importante diálogo com outros questionadores da ideologia colonial, como o filósofo francês Jean-Paul Sartre e o político e poeta martinicano, Aimé Césaire. Enquanto critica o pensamento de Sartre – que, influenciado pelos pensamentos de Kant e Hegel, teima em dissociar o negro da técnica e em aproximá-lo da natureza e da selva –, recorre a Césaire para tentar se desvencilhar das lentes brancas europeias, que impossibilitam o reconhecimento dos valores e dos saberes das sociedades não-brancas, e para questionar o determinismo colonial que põe tantos sujeitos num lugar de inferioridade. Um outro nome recorrente em inúmeros ensaios é o de Gilberto Freyre, sociólogo brasileiro sobre quem recai a responsabilidade pelas formulações ideológicas que fundamentam o luso-tropicalismo. Margarido estabelece com ele uma relação de aproximações e distanciamentos, que passa pelo reconhecimento da revindicação, por parte do brasileiro, de uma ideologia nacional autóctone e de uma postura crítica frente ao salazarismo em textos publicados na imprensa brasileira, até ao momento em que Freyre passou a viajar a convite do Estado Novo para reforçar a ideologia colonial portuguesa e auferir ao colonialismo português um estatuto de benevolência e excecionalidade em relação às demais potências colonizadoras.
          

          
             
            A crítica colonial de Alfredo Margarido foi bastante influenciada pela filosofia marxista/materialista, tendo tido especial atenção aos papéis desempenhados por novas e velhas burguesias nas dinâmicas político-sociais das antigas colónias. A sua mais-valia confere-se através do quão abrangente podia ser o seu pensamento, que se inquietou com inúmeras questões, embora algumas delas não tenham recebido tanta atenção. Isto, a meu ver, é algo muito valioso, pois estabelecem-se novos pontos de partida para as pessoas que, inquietadas pelas críticas dele, continuarão a questionar a colonialidade remanescente. Seguem-se alguns desses temas: a precariedade dos portugueses não beneficiários do colonialismo cujas condições se deviam exatamente à insistência no empreendimento colonial, mas que mesmo assim integravam a massa hegemónica que legitimava a continuidade de tal sistema; o conhecimento que os sujeitos colonizados tinham da geografia portuguesa em detrimento da geografia e da cultura do seu próprio território; o facto de que tanto os republicanos quanto os ditadores portugueses tinham imbricado na sua ideologia política a naturalização do colonialismo; e a forma como o Brasil se relacionava com o complexo novelo colonial português após a sua descolonização, dado os contributos que pontualmente deu para o reforço do colonialismo (ou, posto de outra forma, o atraso das independências) em África.
          

          
             
            Já nos últimos textos, na parte dedicada à crítica de Margarido aos propósitos da lusofonia, o autor mostra-se mais uma vez na vanguarda ao abordar o luto colonial, um tópico que mesmo muito embrionário na sua teoria, coaduna-se com as discussões correntes a respeito da pós-memória e de como o trauma colonial herdado se manifesta. No entanto, se Margarido é bastante atual em alguns pontos do seu discurso ao usar termos como “estado-unidense” ao invés de “americano” e nos seus textos mais recentes fazer uso de aspas ao mencionar os “descobrimentos”, não conseguiu alcançar, pelo menos no contexto das obras incluídas neste livro, a crítica ao racismo presente na obra de Monteiro Lobato, a quem recorre, por conta do personagem Saci, para ilustrar a possibilidade de se “integrar os africanos na formação da sociedade brasileira” (p. 318).
          

          
             
            Em forma de conclusão, destaco como crítica à obra a presença de uma ainda latente presunção intelectual europeia ilustrada pelos usos das diferentes línguas desse continente. Se Margarido criticou a instrumentalização da língua portuguesa como ferramenta neocolonial no que seria uma lusofonia, onde Portugal permanece como “proprietário” ou “guardião” dos usos corretos da língua (p. 450), os excertos, especialmente em língua francesa, sem tradução ou paráfrase, tanto nos textos introdutórios como nos ensaios escolhidos, não só prejudicam a fluidez da narrativa como tornam impossível uma compreensão integral do texto da parte de quem não domina os demais idiomas, algo incompatível com o que é abordado na própria obra.
          

        

        
          Notas

          
            1
            Isabel Castro Henriques assina com Alfredo Margarido o único texto em coautoria do livro, o subcapítulo 3.1., originalmente publicado como introdução na obra 
            
              Cultura e opulência do Brasil
            
            , de André João Antonil (em 1989).
          

          
            2
            Cf. Garcia, J. L. (2022). Mário Domingues: precursor da afirmação negra e do anticolonialismo. In J. L. Garcia (Ed.), 
            
              A afirmação negra e a questão colonial: textos, 1919‑1928
            
             (pp. 11–84). Tinta‑da‑China.
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